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Editorial

Escrevo este editorial dividido entre duas notícias bem 
distintas. Morreu António Simões Lopes. O meu profes-
sor, o fundador da APDR, o primeiro bastonário da Ordem 
dos Economistas (de cuja lista tive a honra de participar), 
o membro proeminente do Conselho Editorial da Revista 
Portuguesa de Estudos Regionais. Nesta última qualidade, 
sempre nos apoiou e contribuiu explicitamente para o su-
cesso que o segundo parágrafo anuncia. Ciente da enorme 
perda que os estudos regionais portugueses acabam de 
sofrer, endereço nestas breves linhas à família de António 
Simões Lopes, em nome da Revista Portuguesa de Estudos 
Regionais e de todos os que trabalham neste projeto, as 
nossas sinceras condolências. Continuaremos em frente, 
Professor, no rumo que tão bem nos soube traçar.

A Revista Portuguesa de Estudos Regionais (RPER) foi 
aceite para indexação na Scopus. A Scopus é uma base 
de dados bibliográfica, sobretudo de revistas científicas, 
pertença da Elsevier, uma das bases deste tipo de maior 
prestígio a nível mundial, constituindo esta indexação um 

inequívoco reconhecimento da relevância internacional da 
RPER. Esta aposta no reconhecimento internacional, contu-
do, não ocorreu à custa de negarmos a nossa qualidade de 
revista portuguesa. Sempre assumimos essa especificidade 
junto do comité avaliador, traduzida no facto de irmos con-
tinuar a publicar em português, para além do inglês, e de 
mantermos como nosso escopo fundamental o estudo da 
realidade regional portuguesa. Este último aspeto, porém, 
não obsta a que a RPER esteja também aberta – como já 
acontece – a artigos oriundos de outros espaços do globo, 
com particular saliência para o Brasil, Espanha e África, mas 
também de qualquer outra origem, desde que relevem para 
a ciência regional enquanto tal. Esta indexação na Scopus, 
para além de orgulhar a revista, é também um fator de pres-
tígio para todos os que connosco publicam. É pois oportuno 
apelar neste momento a todos os nossos leitores para que 
sejam também autores, e tragam até nós outros novos auto-
res que nos confiem os seus artigos. É com muitos, diversos  
e bons artigos que se faz a qualidade de uma revista.

Pedro Nogueira Ramos
(Diretor da RPER)
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Resumo/Abstract

Este artigo realça três aspetos fundamentais da abor-
dagem quantitativa do espaço na análise do mercado da 
habitação: i) heterogeneidade espacial; ii) interação es-
pacial; e iii) escala espacial. A dificuldade de identificar 
mercados habitacionais e compreender as suas intera-
ções é amplamente referida na literatura, bem como a 
diversidade de métodos adequados para os analisar. No 
entanto, não há consenso sobre as metodologias a se-
rem aplicadas. De modo a contribuir para a compreensão 
da estrutura espacial da habitação, com especial enfo-
que na dependência espacial, serão apresentados uma 
metodologia e os resultados da sua aplicação empírica. 
Contrariamente à abordagem tradicional, que considera a 
definição a priori de uma matriz de pesos espaciais (W), 

This paper highlights three key aspects of the quantita-
tive analysis of space in the housing market: i) spatial het-
erogeneity ii) spatial interaction, and iii) spatial scale. The 
difficulties of identifying housing markets and understanding 
the levels of interaction established between sub-markets is 
widely stressed in the literature, as well as a range of ap-
propriate methods to analyze them. However, there is no 
consensus on the methodologies to be applied. In order to 
contribute to the understanding of the spatial structure of 
housing market, with special emphasis on spatial depend-
ence, we present a methodology and results of their empirical 
application. Contrary to the traditional approach that consid-
ers an a priori definition of spatial weight matrix (W), we 
present a non parametric approach that allows estimating W.
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1. Introdução

Este artigo tem como objetivo compreender a impor-
tância do espaço no mercado da habitação, realçando três 
aspetos fundamentais da análise espacial: a heterogenei-
dade, a dependência e a escala espacial. A análise apre-
sentada tem como ponto de partida um modelo hedónico 
espacial e é aplicada à área urbana e suburbana de Aveiro 
e Ílhavo.

A heterogeneidade espacial é um aspeto relevante no 
contexto do mercado da habitação, que se caracteriza por 
ser segmentado e não determinado por um único padrão 
territorial (Marques, Castro et al., 2012). Na prática, a hete-
rogeneidade espacial, no mercado da habitação, segundo 
Malpezzi (2003), pode ser analisada a três diferentes es-
calas territoriais: i) Nacional ou regional (Linneman, 1981; 
Mills and Simenauer, 1996); ii) Metropolitana (Follain and 
Malpezzi, 1980); e iii) Urbana (Straszheim, 1975; Grigsby, 
Baratz et al., 1987; Maclennan e Tu, 1996). A literatura, 
a este respeito, não sugere uma escala territorial apro-
priada para analisar os padrões habitacionais; tal depen-
de dos objetivos e propósitos da análise, bem como da 
disponibilidade de dados e do nível de desagregação ne-
cessária. Concetualmente, os submercados habitacionais 
podem ser definidos segundo três perspetivas: i) Baseado 
na similaridade das características hedónicas; ii) Baseado 
na similaridade dos preços hedónicos; ou iii) No princí-
pio da substituibilidade das habitações (ver Bhattacharjee, 
Castro et al., 2012a; Marques, Castro et al., 2012). Para 
aplicar estes princípios são usadas técnicas estatísticas va-
riadas; no entanto, a determinação de submercados habi-
tacionais pode ser feita através de conhecimento subjetivo 
e especializado (Palm, 1978; Michaels and Smith, 1990). 
A heterogeneidade espacial não será metodologicamen-
te objeto de grande aprofundamento neste artigo; apenas 
serão definidos segmentos habitacionais que permitam a 
aplicação da metodologia para estimar a matriz de intera-
ção espacial (W).

A análise da dependência espacial é amplamente dis-
cutida na literatura de econometria espacial; contudo, a 
prática comum de representar as interações espaciais usan-
do uma matriz de pesos (W) previamente definida tem-
-se manifestado muitas vezes insatisfatória (Anselin, 2002; 
Fingleton, 2003). A abordagem tradicional para a repre-
sentação das interações espaciais é construir uma matriz 
W que define teórica e aprioristicamente essas relações 

de interdependência (autocorrelação espacial), geralmen-
te representadas por medidas de distância e de contigui-
dade (Anselin, 1988; LeSage and Pace, 2009). Contudo, e 
uma vez que as interações espaciais podem resultar de 
outros fatores de natureza intangível (como sejam a eco-
nómica, social, cultural, etc.), a escolha da matriz de pesos  
baseada numa lógica bidimensional euclidiana do espaço 
pode não ser a mais adequada (Bhattacharjee, Castro et 
al., 2012b; Marques, 2012). Deste modo, e em consonân-
cia com a noção de espaço multidimensional não euclidia-
no, expresso em Lefevre [1974 (1991)], Massey (1991) e na 
Nova Geografia Económica (Krugman, 1998; Fujita, Krug-
man et al., 1999), é apresentada uma metodologia, expli-
cada e desenvolvida em maior detalhe em Bhattacharjee, 
Castro et al. (2012b) e em Marques (2012), que permite 
estimar uma matriz de pesos espaciais desconhecida; esta 
metodologia é aplicada ao contexto urbano suburbano de 
Aveiro e Ílhavo, permitindo obter efeitos de dependência 
espacial negativos, que traduzem submercados habitacio-
nais diferenciados ou ciclos de procura e oferta habitacio-
nais assíncronos. 

A escala territorial, não sendo tanto um aspeto pura-
mente econométrico, mas antes uma importante questão 
empírica, tem vindo a ser amplamente discutida na litera-
tura da economia urbana (Malpezzi, 2003). Definir a escala 
territorial mais adequada para analisar os aspetos relevan-
tes da estrutura urbana é uma questão-chave.

De modo a contribuir com algumas respostas para as 
preocupações anteriormente apresentadas, segue a apre-
sentação sumária da metodologia (secção 2), bem como 
dos resultados da aplicação empírica, que é feita através de 
dois estudos empíricos (secção 3 e 4). As conclusões são 
apresentadas na secção 5.

2. METODOLOGIA

O ponto de partida desta análise é a determinação de 
um modelo hedónico que traduza a melhor capacidade 
explicativa do valor de uma habitação, que é dada pela se-
guinte formulação (Rosen, 1974; Maclennan, 1977):

ln ( , )p f H v= + ε 	 Eq. 1

Em que: p é o vetor de preços unitários (euros por m2) 
das habitações, transformado no seu logaritmo; v é o vetor 

é apresentada uma abordagem não paramétrica que per-
mite estimar essa mesma matriz (W). 

Palavras-chave: Interação Espacial, Heterogeneidade Espa-
cial, Escala Espacial, Mercado da Habitação, Modelos Hedó-
nicos Econométricos Espaciais

Código JEL: C18, R14, R21, R23

Keywords: Interaction Space, Spatial Heterogeneity, Sca-
le Space, Housing Market, Econometric Spatial Hedonic 
Models

JEL Codes: C18, R14, R21, R23
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de preços hedónicos, que traduz a importância dos atribu-
tos na explicação do preço habitacional; H é a matriz que 
quantifica os atributos das habitações (referentes às suas 
características intrínsecas e à sua localização); ε é o vetor 
que representa a componente estocástica ou o erro. 

Refira-se que, para a quantificação da matriz H, em 
vez das variáveis independentes iniciais são usados, neste 
artigo, indicadores agregados de atributos que resultam 
de uma análise de componentes principais (secções 3.2 e 
4.2). A utilização dos scores dos fatores é nesta aplicação 
muito vantajosa, na medida em que: i) Uma vez que se 
pode usar centenas de atributos para caracterizar uma ha-
bitação (Malpezzi, 2003), esta técnica permite evidenciar 
as suas dimensões fundamentais, conduzindo a uma in-
terpretação dos coeficientes do modelo mais parcimonio-
sa; ii) Permite também, e porque existem habitualmente 
muitas variáveis com casos omissos, imputar valores em 
falta a partir dos valores observados; iii) Outra vantagem 
é, e porque os fatores são por natureza ortogonais, evi-
tar problemas de multicolinearidade; e iv) Refira-se ainda 
que a utilização dos scores dos fatores é particularmente 
vantajosa na estimação da matriz de pesos espacial des-
conhecida (W). 

Nesta análise o espaço é analisado quantitativamente, 
com recurso a duas bases de dados; uma cobre geografica-
mente apenas a área urbana de Aveiro (secção 3) e outra é 
alargada aos concelhos de Aveiro e Ílhavo (secção 4), se-
gundo três aspetos distintos: i) Heterogeneidade espacial; 
ii) Dependência espacial (efeitos de spillover ou interação 
espacial); e iii) Escala espacial.

i) A heterogeneidade espacial (ou padrões espaciais), 
no contexto da habitação, ocorre quando existem submer-
cados específicos definidos quer por características habita-
cionais, quer por preços hedónicos distintos. Os parâmetros 
estimados no modelo de regressão (v) ou as característi-
cas habitacionais (H), não sendo constantes ao longo do 
território (j), conduzem a diferenças estruturais nos vários 
submercados habitacionais que são expressas da seguinte 
forma:

ln ( , )j j jp f H v= + ε 	 Eq. 2

•	 A segmentação do mercado para a primeira análise em-
pírica (subsecção 3.3) é feita com base na divisão admi-
nistrativa, considerando os limites de freguesias. Neste 
sentido, foram considerados quatro submercados habi-
tacionais (Figura 1): Vera Cruz, Glória, Esgueira e área 
suburbana (que agrega as freguesias de São Bernardo, 
Aradas e Santa Joana).

•	 No caso da segunda análise (subsecção 4.3), onde se 
considera um território mais abrangente, foram defi-
nidos sete submercados habitacionais (Figura 4). Esta 
delimitação de submercados considerou os seguin-
tes critérios: a estrutura urbana, as características de-
mográficas e históricas e o nível de desenvolvimento  
urbano.

ii) Por sua vez, a dependência está associada a efei-
tos de interação espacial, ou seja, quando o preço de 
uma habitação, localizada num determinado local, de-
pende de outras observações situadas numa determinada 
vizinhança. A especificação funcional deste modelo de 
autocorrelação espacial pode ser consultada na vasta li-
teratura de econometria espacial (veja-se como exemplos 
Anselin, 1988; LeSage and Pace, 2009; Marques and Cas-
tro, 2010), e sumariamente pode ser descrita da seguinte  
forma:

1 2ln p W p Hv W u= ρ + + λ ε + 	 Eq. 3

Em que: W
1
 e W

2
 são matrizes de pesos espaciais que 

medem a interação de locais vizinhos; W
1
p e W

2
ε são com-

ponentes autorregressivas espaciais (variáveis dependentes 
espacialmente desfasadas e termo do erro espacialmente 
desfasado, respetivamente); ρ e λ são os coeficientes au-
torregressivos espaciais estimados, que captam a influência 
média da unidade vizinha; μ é o vetor dos termos de erro 
(Anselin, 1988; Anselin, 1999). O problema da escolha de 
pesos espaciais é uma questão central em muitas aplica-
ções de interação espacial. 

Considerando a matriz de pesos espacial (W), como 
o termo que define a dependência espacial, foram feitos 
dois ensaios: 
•	 O primeiro (subsecção 3.4) segue em grande medida 

a abordagem tradicional de assumir a priori a matriz 
W, quer por critérios de distância, quer por critérios 
de contiguidade. Como tal, foram realizados testes 
globais de autocorrelação espacial (índice de Moran) 
e testes mais específicos de autocorrelação espacial, 
como seja o cálculo dos termos da dependência es-
pacial do erro (spatial error dependence – SED) e da 
dependência espacialmente desfasada (spatial lag de-
pendence – SLD);

•	 O segundo ensaio (subsecções 3.4 e 4.4) segue uma 
abordagem não paramétrica, onde se estima a ma-
triz de pesos não considerando qualquer restrição 
de partida da estrutura espacial. Em vez de se usar 
uma matriz W predefinida, estima-se a matriz de pe-
sos desconhecida através de métodos de inferência 
estatística [consultar Bhattacharjee and Holly (2009) e 
(2010) para uma descrição detalha dos pressupostos e 
dos desenvolvimentos metodológicos para dados em 
panel e Bhattacharjee, Castro et al., (2012b) para da-
dos em análise cruzada]. A grande vantagem desta 
metodologia, quando comparada com a abordagem 
tradicional, é que, não considerando suposições res-
tritivas relativas aos efeitos de interdependência es-
pacial, permite o entendimento da natureza dessas  
interações. 

iii) Por fim, a escala espacial, está estreitamente rela-
cionada com o nível a que queremos analisar a heteroge-
neidade e dependência espacial do mercado da habitação. 
A ideia subjacente do efeito da escala territorial é que quer 
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a heterogeneidade, quer a dependência espacial está for-
temente condicionada pela maior ou menor especificação 
em que se analisam os fenómenos.
•	 A utilização de duas bases de dados (secção 3 e 4) com 

níveis de detalhe diferenciados (no que à localização 
das habitações diz respeito) permite comparar as aná-
lises anteriores e averiguar a robustez dos resultados, 
ainda que sejam duas bases de dados com característi-
cas relativamente distintas.
No texto que se segue apresentam-se os resultados mais 

importantes da análise e a respetiva interpretação. Para 
uma análise mais aprofundada dos resultados bem como a 
compreensão da metodologia utilizada, ver Bhattacharjee,  
Castro et al. (2012b) e Marques (2012).

3. Análise empírica 1: O mercado urbano  
da habitação em Aveiro

3.1. Dados iniciais

Esta primeira abordagem considera o mercado da ha-
bitação da cidade de Aveiro, mais especificamente das seis 
freguesias urbanas e suburbanas do total das 14 do con-
celho (ver Marques, Castro et al., 2009, para mais detalhes 
sobre esta base de dados). 

Esta amostra inclui 166 imóveis vendidos no ano de 
2007 por uma agência imobiliária de Aveiro. A distribuição 
espacial das habitações é apresentada na Figura 1.

Figura 1. Localização das habitações  
da amostra para Aveiro 

Cacia  

Eixo 

Vera Cruz  

São Salvador  

Esgueira  

Nariz  

Aradas  

São Jacinto  

Eirol  

Requeixo 

Oliveirinha 

Glória  

Gafanha da Nazaré  

Santa Joana  

Nossa Senhora de Fátima  

Gafanha da Encarnação  

Gafanha do Carmo  

São Bernardo  

Os dados abrangem moradias unifamiliares (12,3%) 
e apartamentos (87,7%), novos (11,8%) e usados ​​(88,2%) 

que, localizados em diferentes zonas urbanas e suburba-
nas da cidade de Aveiro, representam o mercado habita-
cional da cidade. As variáveis independentes consideradas 
no modelo hedónico e nas respetivas estatísticas descriti-
vas são apresentadas no Quadro 1. A seleção dos atributos 
intrínsecos da habitação é limitada pela disponibilidade 
de informação por parte da agência imobiliária; os atri-
butos de localização e vizinhança são definidos a par-
tir da georreferenciação dos imóveis e das respetivas 
distâncias ou medidas de potencial a diversas amenida-
des urbanas. O potencial (P

i
) gerado por um conjunto 

de amenidades urbanas (S) num determinado ponto (i)  
é dado por:

i

n
j

j 1 ij

S
P ( )

d
S

=

= ∑ 	 Eq. 4

Onde: S
j
 é o serviço, equipamento ou ponto de inte-

resse localizado em j e d
ij 
é a distância entre os pontos i e 

j (ver Stewart, 1947). A figura seguinte sistematiza os prin-
cípios gerais para a escolha dos diferentes tipos de medida 
utilizados na construção dos atributos de localização de 
uma habitação. 

Figura 2. Dimensões fundamentais  
para a definição dos atributos  

de localização
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Fonte: Marques, 2012.

A variável dependente usada nos modelos de pre-
ços hedónicos é o preço de transação por metro 
quadrado [ln(P/m2)]. Algumas variáveis foram também trans- 
formadas no seu logaritmo tal como é apresentado no  
Quadro 1.

As variáveis apresentadas no quadro anterior foram 
submetidas a uma análise fatorial de componentes princi-
pais, através do método de rotação Varimax, de modo a 
estimar dimensões habitacionais ortogonais com o máxi-
mo poder explicativo. Os resultados são apresentados na 
secção seguinte.
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Quadro 1. Estatísticas descritivas das variáveis

Unidades N Min Máx Média Desvio-padrão

Características intrínsecas 

d Tipo (Morad.=1, Apart.=0) 166 1,00 2,00 1,13 0,34

d Duplex (Sim=1; Não=0) 162 1,00 2,00 1,20 0,40

d Varanda (Sim=1; Não=0) 166 0,00 1,00 0,19 0,40

d Terraço (Sim=1; Não=0) 166 0,00 1,00 0,10 0,30

d Garagem (Sim=1; Não=0) 166 0,00 1,00 0,59 0,49

d TV cabo (Sim=1; Não=0) 166 0,00 1,00 0,26 0,44

d Gás natural (Sim=1; Não=0) 166 0,00 1,00 0,38 0,49

Número de quartos (Número) 165 1,00 5,00 2,32 0,84

d Estado de conservação (Usado=1, Novo=0) 165 0,00 1,00 0,88 0,32

Pisos (Número) 166 1,00 12,00 3,46 2,16

ln Área de cozinha (m2) 139 1,70 3,21 2,48 0,31

ln Área da sala (m2) 147 2,12 3,35 2,53 0,19

ln Preço (Euros/m2) 166 5,98 8,01 7,11 0,34

ln Área toral (m2) 166 3,50 5,52 4,67 0,39

Características de localização

ln Amenidades centrais (Dist. Min. -metros) 166 4,51 8,58 7,19 0,74

ln Amenidades locais (Dist. Min. -metros) 166 8,35 9,26 8,72 0,17

ln CBD Aveiro (Dist. Min. -metros) 166 5,54 8,63 7,30 0,68

ln Comércio local (Dist. Min. -metros) 166 3,49 7,96 6,14 0,93

ln Escolas do ensino básico (Dist. Min. -metros) 166 3,16 6,76 5,48 0,69

ln Escolas secudárias (Dist. Min. -metros) 166 3,14 8,23 6,39 0,95

ln Universidade (Dist. Min. -metros) 166 6,06 8,70 7,49 0,58

ln Hospital (Dist. Min. -metros) 166 4,96 8,37 7,08 0,62

ln Centro de saúde (Dist. Min. -metros) 166 5,32 8,60 7,31 0,66

ln Farmácias (Dist. Min. -metros) 166 3,39 7,83 5,86 0,88

ln Parques e jardins (Dist. Min. -metros) 166 5,17 8,20 6,81 0,72

ln Estação de caminho de ferro (Dist. Min. -metros) 166 4,88 8,21 6,90 0,70

ln Nós de acesso (Dist. Min. -metros) 166 5,41 8,31 7,19 0,51

ln Bombas de gasolina (Dist. Min. -metros) 166 2,08 7,67 6,07 0,95

ln Polícia (Dist. Min. -metros) 166 3,57 8,41 7,11 0,67

p Serviços de administração (Potencial) 166 5,49 9,09 6,89 0,72

p Cultura (Potencial) 166 6,04 8,66 7,19 0,50

p Comércio especializado (Potencial) 166 6,56 8,75 7,71 0,43

p Restaurantes (Potencial) 166 7,80 10,15 8,90 0,54

p Hóteis (Potencial) 166 5,48 8,15 6,72 0,65

p Monumentos (Potencial) 166 7,95 10,90 8,71 0,48

p Bancos, correios e multibancos (Potencial) 166 7,87 10,19 8,85 0,47

p Desporto (Potencial) 166 7,04 8,81 7,88 0,38

d = variável dummy; ln = logaritmo; p = potential gravitational

3.2. Redução da dimensionalidade dos dados: 
Análise fatorial

A aplicação de uma análise fatorial de componentes 
principais neste conxtexto é particularmente vantajosa, vis-
to permitir, reduzir, arrumar e hierarquizar os dados ini-

ciais, tornando-a mais facilmente interpretável e ao mesmo 
tempo menos redundante. Assim, e com recurso ao scree 
plot (Figura 3) consideraram-se cinco fatores para a análi-
se, posteriormente reestimados por um procedimento de 
rotação Varimax. Conjuntamente, os cinco fatores expli-
cam 63,4% da variância total dos dados.
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Figura 3. Scree plot
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Os loadings resultantes deste procedimento são apre-
sentados no Quadro 2. Para melhor leitura da informa-
ção apresentada excluíram-se os loadings inferiores a 0,35. 
Com base nestes loadings estimaram-se os scores fatoriais 
que serão usados em análises posteriores.

Uma análise global do Quadro 2 permite distinguir dois 
grupos de fatores: o primeiro inclui os fatores 1 e 2, que 
estão relacionados com atributos de localização de uma 
habitação, enquanto que o segundo inclui os fatores 3, 4 
e 5 e descreve características intrínsecas das habitações. 
Os cinco fatores podem ser descritos em maior detalhe da 
seguinte forma: 
•	 Fator 1: Este fator agrega um conjunto de indicadores 

relacionados com a proximidade do centro urbano de 
Aveiro. Os valores dos loadings são positivos para os 
atributos de localização medidos em distâncias míni-
mas e negativos quando estes são medidos na forma 
de potencial gravitacional. A acessibilidade ao centro 
(CDB) é a dimensão associada a este fator.

•	 Fator 2: Tal como o anterior, este segundo fator tam-
bém descreve centralidade, mas neste caso relacionada 
com outros fatores de localização, tais como centros 
comerciais, estações de caminhos de ferro, hipermer-
cados ou autoestradas. Quanto maior o score deste fa-
tor, menor a centralidade. A designação deste fator é 
acessibilidade a outras centralidades.

•	 Fator 3: Este fator está relacionado com uma combina-
ção de atributos que caracterizam o tipo de habitação 
(apartamento ou casa isolada), a existência de infraes-
truturas de gás canalizado e TV por cabo. Assim, um alto 
valor dos scores corresponde a apartamentos com gás 
canalizado e ligação a TV por cabo, designando-se este 
fator por tipo de habitação. 

•	 Fator 4: O quarto fator descreve a dimensão da habi-
tação, onde estão agregadas duas variáveis fundamen-
tais: o número de quartos e a área total da habitação.

•	 Fator 5: Por fim, o último fator refere-se a outras carac-
terísticas físicas habitacionais não relaciondas com a 
dimensão, tais como área da sala de estar e da cozinha, 
existência de garagem, terraço ou varanda. 

Quadro 2. Loadings dos fatores 

  Fator 1 Fator 2 Fator 3 Fator 4 Fator 5

Cultura -0,953     

Restaurantes -0,940     

Universidade 0,930     

Hoteis -0,923     

Amenidades 
centrais 

0,921     

Desporto -0,919     

CBD Aveiro 0,912     

Parques e jardins 0,876     

Bancos, correios 
e multibancos

-0,860     

Amenidade 
locais

0,839 -0,413    

Monumentos -0,809     

Comércio local 0,790     

Hospital 0,788     

Serviços de 
administração

-0,784 -0,416    

Centros de 
saúde

0,778     

Escolas 
secundárias

0,733     

Farmácias 0,640 0,367    

Polícia 0,580 0,426    

Bombas de 
gasolina

0,397   0,374  

Escolas do 
ensino básico

0,391     

Comércio 
especializado

-0,473 -0,814    

Estação de 
caminho de 
ferro

 0,785    

Nós de acesso  0,593    

Gás natural   0,740   

TV Cabo   0,736   

Pisos   0,585   

Tipo 
(Moradia=1, 
Apartamento=0)

  -0,473   

Duplex      

Área total    0,794  

Número de 
quartos

   0,749  

Área da sala     0,630

Garagem     0,575

Terraço     0,478

Varanda     0,434

Área da cozinha     0,432

Estado de 
conservação 
(Usado=1, 
Novo=0)

    -0,362

Total da 
variância 
explicada

37,60% 8,21% 6,48% 5,65% 5,45%
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3.3. Segmentação do mercado:  
HeterogeNEidade espacial

De seguida, é apresentado um modelo hedónico (pelo 
método de mínimos quadrados), considerando os scores dos  
fatores apresentados no Quadro 2, de modo a analisar a he-
terogeneidade espacial no mercado habitacional de Aveiro. 
O modelo funcional é descrito segundo a equação:

2

5

( / )
1

ln lnij ij ij ijk ijkm
k

P A F
=

= α + α∑€
	 Eq. 5

Onde: 2( / )
ln j m

P
€  

é o preço da habitação i (euros por me-
tro quadrado, medido em logaritmo) em cada submercado j 
(j =1, …, 4); ln A

ij
 corresponde à área total da habitação i lo-

calizada no submercado j (logaritmizada); F
ijk
 são os k scores 

dos fatores (k =1, …5) que representam as dimensões fun-
damentais de uma habitação i localizada no submercado j.

Foram estimados cinco modelos (Quadro 3): um para 
o total da amostra (incluindo 166 observações) e um para 
cada um dos quatro submercados, estes definidos pelos 
limites das freguesias (Figura 4): Área 1 (Suburbana: São 
Bernardo, Aradas e Santa Joana), Área 2 (Esgueira), Área 3  
(Glória) e Área 4 (Vera Cruz). As duas últimas áreas (3 e 4) 
são as mais centrais, englobando o CDB de Aveiro; Glória 
é caracterizada por um tipo de uso predominantemente 
residencial, enquanto Vera Cruz é simultaneamente orien-
tada para funções residenciais e de serviços. Esgueira mis-
tura áreas urbanas e suburbanas.

Figura 4. Áreas dos submercados  
para Aveiro
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Quadro 3. Estimativas dos coeficientes dos modelos hedónicos  
usando os fatores 

  Modelo agregado
Área 1

(Suburbana)
Área 2

(Esgueira)
Área 3
(Glória)

Área 4
(Vera Cruz)

Constante 11,49 12,05 10,22 10,64 11,34

(28,64)*** (10,90)*** (11,18)*** (13,93)*** (11,43)***

Ln Área Total -0,94 -1,05 -0,70 -0,71 -0,90

(-10,93)*** (-4,66)*** (-3,51)*** (-4,39)*** (-4,19)***

Fator 1 -0,06 -0,03 0,01 0,09 -0,23

(Accessibilidade ao centro) (-3,76)*** (-0,59) (0,18) (-1,58) (-1,36)

Fator 2 0,00 -0,03 -0,06 -0,06 0,26

(Accessibilidade a outras centralidades) (-0,13) (-0,77) (-1,23) (-1,22) (1,49)

Fator 3 -0,05 -0,09 -0,07 -0,03 0,02

(Tipo de habitação) (-3,17)*** (-2,14)** (-2,17)** (-0,83) (0,31)

Fator 4 0,20 0,26 0,05 0,16 0,16

(Dimensão da habitação) (6,49)*** (2,25)** (-0,52) (2,68)** (1,63)

Fator 5 0,21 0,26 0,27 0,15 0,19

(Características físicas habitacionais) (10,92)*** (4,49)*** (8,79)*** (4,57)*** (3,65)***

Número de obs. 166 42 42 27 55

R2 ajust. 0,583 0,587 0,736 0,587 0,332

*** significância a 1% / ** significância a 5% / * significância a 10% 
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Da análise dos dados apresentados no Quadro 3 des-
taca-se o seguinte: 
i)	 Para o modelo agregado, as variáveis independentes 

(fatores) explicam 58,3% da variação do preço, sen-
do quase todos os regressores altamente significantes 
(com exceção do fator 2) e com sinais esperados. As-
sim, o preço por metro quadrado de uma habitação 
diminui com a área e com a distância ao CBD (fator 
1: acesso ao centro da cidade) e aumenta com o fator 
4 (dimensão da habitação) e o fator 5 (características 
físicas habitacionais​​). O sinal negativo do coeficiente 
do fator 3 significa que a procura local prefere mo-
radias, mesmo que isso implique ausência de TV por 
cabo ou infraestruturas de gás natural. Note-se que, 
uma vez que a contribuição do fator 4 é controlada 
para a área, o sinal positivo do coeficiente significa 
que quanto maior for o número de quartos, mais caro 
é o imóvel. Por outro lado, a dimensão da habitação 
(área total) está negativamente correlacionada com o 
seu preço unitário (euros por metro quadrado). De um 
modo geral os fatores mais importantes na explicação 
de preço (euros/m2) estão relacionados com os atribu-
tos intrínsecos da habitação, se bem que a localização 
e as acessibilidades também desempenhem um papel 
determinante na valorização de um imóvel.

ii)	 Uma análise mais detalhada, por segmentos habitacio-
nais, verifica-se que a significância estatística, assim como  
as magnitudes relativas e os sinais dos coeficientes va-
riam consideravelmente de modelo para modelo. Ve-
rifica-se uma grande heterogeneidade espacial, isto é, 
existem diferenças significativas nos preços hedónicos 
em cada uma das quatro áreas da cidade analisadas. 
Destaca-se desde logo um forte contraste entre Vera 
Cruz (Área 4) e as outras áreas, mostrando que o nú-
cleo tradicional da cidade tem um mercado habitacio-
nal específico. Podemos verificar que o efeito da área 
(ln área total) é semelhante e altamente significativo 
em todas as quatro áreas, mas com magnitudes di-
ferentes, mais forte em Glória e Esgueira e mais fra-
ca em Vera Cruz e zona suburbana. O coeficiente do 
fator 1 mostra que a distância do CBD não é signifi-
cante em nenhum dos submercados, mas é altamente 
significante no modelo agregado, concluindo-se que a 
distância ao CBD discrimina as quatro zonas, mas não 
é importante para discriminar as habitações dentro de 
cada zona. O fator 2, globalmente, não é significan-
te mostrando que as centralidades relacionadas com 
este fator não oferecem nenhum valor marginal. Isto 
significa que, em Aveiro, a proximidade dos centros 
comerciais ou hipermercados não faz aumentar o va-
lor das habitações. O fator 3 é significante apenas nas 
áreas 1 e 2: as moradias só têm um valor acrescentado 
fora da cidade. O fator 4 apresenta-se heterogéneo, 
mostrando que a importância atribuída ao número de 
quartos é diferente de zona para zona. Por fim, o fa-
tor 5 apresenta resultados semelhantes em todos os 
submercados.

3.4. INTERAÇÃO de mercadoS:  
DEPENDÊNCIA espacial

Os resultados apresentados nesta secção respeitam 
à análise da interação espacial de submercados. Seguin-
do uma abordagem tradicional de econometria espacial, 
isto é, considerando matrizes de pesos (W) baseadas em 
distâncias e contiguidades, são habitualmente aplicados 
dois tipos de testes: o primeiro grupo, Análise Explora-
tória de Dados Espaciais, inclui um conjunto de técnicas 
que permite uma análise preliminar da distribuição dos 
dados e dos padrões de associação espacial (neste caso 
apenas se apresenta o índice global de Moran – Qua-
dro 4) (Anselin, 2005). O segundo grupo de resultados 
analisa a dependência espacial de uma forma mais efec-
tiva, quer ao nível da variável dependente espacialmen-
te desfasado (spatial lag dependence), quer ao nível do 
erro espacialmente desfasado (spatial error dependence) 
(ver Quadro 5). Posteriormente é aplicada uma metodo-
logia de estimação das matrizes de pesos de interação es-
pacial onde os principais resultados são apresentados no  
Quadro 7. 

Quadro 4. Teste de Moran para sete matrizes  
de pesos espaciais

Matrizes W Ìndice de Moran

d100 0,1669

d500 0,0952

d1000 0,0954

d1500 0,1001

d3000 -0,0533

d5000 0,2263

Queen/Rook 0,1032

Figura 5. Diagrama de Moran  
(matriz de contiguidade Queen)
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A análise de autocorrelação espacial depende da es-
colha da matriz W, quase sempre selecionada arbitraria-
mente e determinada subjetivamente de forma ad hoc, 
geralmente com pouca evidência formal. Para garantir a 
robustez da escolha de W exploram-se diversas especifi-
cações: pesos binários baseados em distâncias menores a:  
100, 500, 1000, 1500, 3000 e 5000 metros, bem como de 
contiguidade (Queen e Rook). O Quadro 4 apresenta os 
resultados do teste I de Moran para sete diferentes especifi-
cações e a Figura 5 ilustra graficamente o índice de Moran, 
considerando uma matriz de contiguidade espacial (Que-
en). Este coeficiente de autocorrelação espacial global va-
ria entre -1 e 1; ser positivo ou negativo significativamente 
diferente de zero prova a existência de autocorrelação es-
pacial dos preços da habitação (preço metro quadrado). 
Neste caso particular, as estatísticas de Moran tendem a ser 
positivas mas não são significantes, mostrando pouca evi-
dência de autocorrelação espacial. Os quatro quadrantes da 
Figura 5 estão relacionados com a classificação dos diferen-
tes tipos de autocorrelação espacial: alto-alto (acima à direi-
ta) ou baixo-baixo (inferior esquerdo) para autocorrelação 
espacial positiva: alto-baixo (inferior direito) ou baixo-alto 
(superior esquerda) para autocorrelação espacial negativa. 
A autocorrelação espacial positiva significa que um local 
com valor alto (baixo) é rodeado por valores também altos 

(baixos) na sua vizinhança. Apesar de o índice de Moran 
ser útil para detetar a presença de autocorrelação espacial, 
este não indica a estrutura precisa das interações espaciais; 
por isso, é necessário especificar através dos termos de de-
pendência espacial (SED e SLD) o comportamento dessas 
interações (Anselin, Syabri et al., 2006).

O segundo grupo de testes de análises espacial (Qua-
dro 5) inclui uma série de multiplicadores de Lagrange 
(LM), tanto para a dependência espacial nos termos do erro 
(LM-erro) como para a variável dependente (LM-lag). O pri-
meiro passo é estimar um modelo, pelo método dos míni-
mos quadrados, de modo a calcular os resíduos que serão 
posteriormente utilizados para testar a hipótese de não ha-
ver dependência espacial. Podem acontecer duas situações: 
i) Não-rejeição da hipótese nula em nenhum dos testes, 
situação em que os resultados do modelo inicial podem 
ser usados, concluindo-se que não existe dependência es-
pacial; ii) Rejeição da hipótese nula, por um ou ambos os 
testes, devendo neste caso ser estimado um novo modelo. 
De acordo com a literatura, quando apenas um dos testes 
é rejeitado (LM do erro ou LM-lag), a escolha recai sobre o 
modelo do teste respetivo; se ambos são rejeitados, o mo-
delo mais adequado é aquele que tiver um valor mais signi-
ficativo (Anselin, 1988; Anselin and Florax, 1995). A síntese 
dos resultados é apresentada no Quadro 5.

Quadro 5. Estimativa dos modelos OLS, SLD e SED 

  Modelo hedónico 
(OLS)

Modelo SLD Modelo SED

Constante
Log Área Total 
Fator 1
Fator 2
Fator 3
Fator 4
Fator 5

Coeficientes

11,49
-0,94
-0,06
-0,00
-0,05
0,20
0,21

(28,64)***
(-10,93)***
(-3,76)***
(-0,13)
(-3,17)***
(6,49)***
(10,92)***

11,31
-0,94
-0,06
-0,00
-0,05
0,20
0,21

(14,66)***
(-11,18)***
(-3,28)***
(-0,17)
(-3,18)***
(6,66)***
(11,06)***

11,55
-0,95
-0,06
-0,00
-0,05
0,21
0,22

(29,28)***
(-11,26)***
(-3,42)***
(-0,13)
(-3,08)***
(6,60)***
(11,19)***

Lagrange Multiplier (lag)
Robust LM (lag)
Lagrange Multiplier (error)
Robust LM (error)
Lagrange Multiplier

0,08
0,27
0,67
0,86
0,94

(p-value 0,77)
(p-value 0,61)
(p-value 0,41)
(p-value 0,35)
(p-value 0,63)

Número de observações 166

R2

Log likelihood
0,598
20,404

0,598
20,442

0,600
20,753

Lag coefficient (Rho) 0,026 (p-value 0,78)

Lag coefficient (Lambda) 0,109 (p-value 0,37)

Tal como foi sugerido pelo índice global de Moran, não  
há evidência de dependência espacial. Para todas as sete 
matrizes de pesos espaciais, nem o termo LM-erro (p-valor 
0,41) nem o LM-Lag (p-valor 0,77) são significantes. A hi-
pótese nula para cada um dos testes é que a ausência de 
dependência espacial não pode ser rejeitada. Portanto, a 
dependência espacial está ausente ou não está relaciona-

da com as noções de distâncias geográficas e contiguidade 
consideradas. Esta conclusão tem subjacente uma impor-
tante limitação dos métodos econométricos espaciais que 
resulta da predefinição arbitrária das matrizes de pesos es-
paciais para traduzir os processos de spillover.

Como foi mencionado anteriormente, há uma área de in-
vestigação emergente que tem por base uma perspetiva não 
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paramétrica sobre a natureza e as forças de difusão espa-
cial. Afastando-se da prática habitual de definição ex ante das 
interações espaciais, tais abordagens são a base para novos 
métodos de estimação de matrizes W desconhecidas. Espe-
cificamente, foi usada uma extensão da metodologia iniciada 
em Bhattacharjee e Jensen-Butler (no prelo) e aplicada em 
Bhattacharjee, Castro et al. (2012b) que permite estimar uma 
matriz de pesos espaciais simétrica a partir dos erros estima-
dos no modelo hedónico apresentado no Quadro 5.

Muito resumidamente, o primeiro passo deste exercício 
é estimar a matriz de autocovariâncias espacial dos resíduos  
para os quatro submercados (Quadro 6), usando-se para o 
efeito os resíduos encontrados nos quatro submercados e 
seguindo os procedimentos descritos abaixo:
•	 Escolher uma habitação num submercado Z

i 
;

•	 Procurar uma outra habitação nos restantes submerca-
dos (em Z

j
 sendo i ≠ j) que tenha características seme-

lhantes. Recorreu-se a distâncias euclideanas mínimas 
entre scores dos fatores para este processo de empare-
lhamento.

•	 Considerar os resíduos dos imóveis similares; 
•	 Calcular a matriz de autocovariância dos resíduos.

A transformação da matriz de autocovariâncias na ma-
triz de pesos espaciais (W) é feita com base na metodologia 
apresentada em Bhattacharjee and Jensen-Butler (2005) sob 
a premissa de simetria de pesos espaciais (descrita em Bhat-
tacharjee, Castro et al., 2012b; Marques, 2012). 

Contrariamente aos resultados dos modelos do Quadro 
5, são obtidos valores altamente significantes de autocorre-
lação espacial. 

Quadro 6. Matriz de autocovariâncias Dos erros 

Submercados 1 (Suburbana) 2 (Esgueira) 3 (Glória) 4 (Vera Cruz)

1 (Suburbana) 0,057

2 (Esgueira) -0,042 0,033

3 (Glória) 0,085 0,142 0,050

4 (Vera Cruz) -0,150 0,031 -0,079 0,045

Quadro 7. Matriz de interação espacial 

Submercados 1 (Suburbana) 2 (Esgueira) 3 (Glória) 4 (Vera Cruz)

1 (Suburbana) 0,00

2 (Esgueira) -0,024 0,00

3 (Glória) 0,041*** 0,074*** 0,00

4 (Vera Cruz) -0,072*** 0,017 -0,037 0,00

O Quadro 7 mostra a matriz simétrica de pesos espaciais 
que traduz os efeitos de interdependência dos vários sub-
mercados analisados. Os resultados são consistentes com 
a estrutura espacial da cidade de Aveiro, mostrando que 
Vera Cruz tem uma interação altamente significante com 
zona suburbana, enquanto que Glória tem uma intera- 
ção altamente significante e positiva com a zona suburbana  
de Esgueira.

4. Análise empírica 2: O mercado urbano e 
SUBurbano da habitação em Aveiro e Ílhavo

4.1. Dados iniciais

Na secção seguinte é usada uma outra base de dados 
que estende a análise do mercado imobiliário para a área 
urbana de Aveiro e Ílhavo. Esta base de dados abrange 
uma área mais heterogénea, com mais submercados po-
tenciais, o que permite uma interpretação mais rica dos 
padrões e das interações espaciais. A base de dados dispo-
nibilizada pela maior agência imobiliária de Portugal (Casa 

Sapo/Janela Digital) inclui um conjunto de variáveis se-
melhantes às apresentadas na secção anterior (secção 3). 
No entanto, abrange o território completo dos municípios 
de Aveiro e de Ílhavo, o que corresponde também a um 
número muito maior de observações (12476), distribuídos 
por um período de 10 anos (ver Marques, Castro et al., 
2010) e Marques (2012) para uma análise detalhada das 
particularidades desta informação de base.

Uma diferença importante em relação à secção anterior 
é que estes dados se referem a preços de oferta, em vez 
de preços de venda. Para compensar este efeito, inclui-se 
uma variável de controlo, o logaritmo do tempo no merca-
do (o tempo, em dias, decorrido entre o momento em que 
a habitação começa a ser anunciada e o momento em que 
é retirada do portal), admitindo-se que quanto maior for 
esse valor, mais sobrestimado estará o preço. Além disso, 
incluem-se variáveis dummies do tempo (anos) para con-
trolar os efeitos da inflação. 

Uma outra importante diferença, relativamente à outra 
base de dados, é a localização dos imóveis. Estes não es-
tão georreferenciados individualmente, mas sim por zonas 
(Figura 6), isto é, apenas se conhece que em determinada 
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zona estão localizados edifícios com determinadas caracte-
rísticas. À semelhança do que foi feito para a análise apre-
sentada na secção anterior, foram utilizadas ferramentas de 

SIG para calcular os atributos de localização. A distribuição 
das zonas é apresentada na Figura 6 e as variáveis utiliza-
das estão descritas no Quadro 8.

Figura 6. Georreferenciação de imóveis por zona 
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Quadro 8. Estatísticas descritivas das variáveis

Unidades N Min Máx Média Desvio-padrão

Características intrínsecas 

d Tipo (Morad.=1, Apart.=0) 12 467 0,00 1,00 0,28 0,45

ln Número de quartos (Número) 12 467 0,00 2,48 1,23 0,33

d Duplex (Sim=1; Não=0) 12 467 0,00 1,00 0,12 0,33

d Preservação: novo (Sim=1; Não=0) 12 467 0,00 1,00 0,31 0,46

d Preservação: em construção (Sim=1; Não=0) 12 467 0,00 1,00 0,25 0,43

d Preservação: restaurado (Sim=1; Não=0) 12 467 0,00 1,00 0,00 0,06

d Preservação: usado com menos de 10 anos (Sim=1; Não=0) 12 467 0,00 1,00 0,34 0,47

d Preservação: usado entre 10 e 25 anos (Sim=1; Não=0) 12 467 0,00 1,00 0,08 0,27

d Preservação: usado com mais de 25 anos (Sim=1; Não=0) 12 467 0,00 1,00 0,01 0,11

d Preservação: não recuperado (Sim=1; Não=0) 12 467 0,00 1,00 0,00 0,03

ln Preço (Euros/m2) 12 467 5,18 8,65 6,98 0,32

ln Área total (m2) 12 467 3,00 6,40 4,88 0,48

ln Tempo no mercado (TOM) (Dias) 12 467 0,00 7,76 5,00 1,64

d Varanda (Sim=1; Não=0) 12 467 0,00 1,00 0,39 0,49

d Terraço (Sim=1; Não=0) 12 467 0,00 1,00 0,18 0,39

d Lugar de garagem (Sim=1; Não=0) 12 467 0,00 1,00 0,16 0,37

d Garagem (Sim=1; Não=0) 12 467 0,00 1,00 0,64 0,48

d Aquecimento central (Sim=1; Não=0) 12 467 0,00 1,00 0,43 0,50

d Lareira (Sim=1; Não=0) 12 467 0,00 1,00 0,29 0,45



16 João Lourenço Marques  •  Eduardo Castro  •  Arnab Bhattacharjee

Revista Portuguesa de Estudos Regionais, n.º 32, 2013, 1.º Quadrimestre

Unidades N Min Máx Média Desvio-padrão

Características de localização

ln Amenidades centrais (Dist. Min. -metros) 12 467 5,42 11,97 8,02 0,83

ln Amenidades locais (Dist. Min. -metros) 12 467 5,04 11,95 7,33 0,63

ln CBD Aveiro (Dist. Min. -metros) 12 467 5,23 11,98 8,08 0,80

ln Comércio local (Dist. Min. -metros) 12 467 4,07 9,16 6,58 1,15

ln Escolas do ensino básico (Dist. Min. -metros) 12 467 3,65 7,59 5,60 0,83

ln Escolas secundárias (Dist. Min. -metros) 12 467 4,38 8,80 6,57 1,01

ln Universidade (Dist. Min. -metros) 12 467 5,46 9,38 8,12 0,63

ln Hospital (Dist. Min. -metros) 12 467 5,39 9,34 7,84 0,88

ln Centros de saúde (Dist. Min. -metros) 12 467 4,78 9,16 7,15 0,87

ln Farmácias (Dist. Min. -metros) 12 467 3,60 8,61 5,99 0,95

ln Parques e jardins (Dist. Min. -metros) 12 467 3,97 8,84 7,04 0,95

ln Estações de caminho de ferro (Dist. Min. -metros) 12 467 4,41 9,22 7,55 0,99

ln Nós de acesso (Dist. Min. -metros) 12 467 5,96 8,62 7,47 0,54

ln Bombas de gasolina (Dist. Min. -metros) 12 467 3,37 8,79 6,53 0,96

ln Polícia (Dist. Min. -metros) 12 467 5,39 11,97 7,84 0,81

p Serviços de administração (Potencial) 12 467 2,02 8,71 6,28 1,10

p Cultura (Potencial) 12 467 5,24 8,05 6,46 0,69

p Comércio especialzado (Potencial) 12 467 5,31 8,50 6,59 0,72

p Restaurantes (Potencial) 12 467 6,92 10,12 8,44 0,64

p Hóteis (Potencial) 12 467 5,79 9,41 7,25 0,69

p Monumentos (Potencial) 12 467 7,37 9,90 8,35 0,45

p Bancos, correios e multibancos (Potencial) 12 467 6,64 9,80 8,41 0,68

p Desporto (Potencial) 12 467 6,39 8,54 7,53 0,44

d Praias (Sim=1; Não=0) 12 467 0,00 1,00 0,07 0,25

d = variável dummy; ln = logaritmo; p = potential gravitational

(continuação)

4.2. Redução da dimensionalidade dos dados: 
Análise fatorial

Seguindo a mesma metodologia do ponto anterior, utili-
zou-se uma análise fatorial de componentes principais para  

sistematizar os dados em dimensões fundamentais das ca-
racterísticas habitacionais. Com base na informação da Fi-
gura 7, retiveram-se cinco fatores, descritos em detalhe no 
Quadro 9.

Figura 7. Scree plot
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Quadro 9. Loadings dos Fatores

 Fator 1 Fator 2 Fator 3 Fator 4 Fator 5

Comércio especializado -0,924     

Amenidades centrais 0,913     

CBD Aveiro 0,907     

Monumentos -0,889     

Hospital 0,853     

Universidade 0,851 0,368    

Hóteis -0,844  0,443   

Desporto -0,819 -0,376    

Polícia 0,818     

Cultura -0,752     

Restaurantes -0,702  0,548   

Estações de caminhos de ferro 0,646  0,521   

Nós de acesso 0,460     

Centros de saúde  0,878    

Parques e jardins  0,858    

Bancos, correios e multibancos -0,421 -0,759    

Serviços de administração -0,563 -0,601    

Bombas de gasolina 0,432 0,520    

Escolas secundárias 0,494 0,518    

Farmácias 0,363 0,399    

Praias   0,849   

Comércio local  0,390 -0,785   

Escolas do ensino básico 0,373  0,690   

Amenidades locais      

Preservação: usados entre 10 e 25 anos      

Área total    0,815  

Tipo (Moradia=1; Apartamento=0) 0,353   0,759  

Número de quartos    0,753  

Preservação: usado com menos de 10 anos    -0,446  

Preservação: em construção      

Preservação: novo      

Garagem     0,779

Varanda     0,614

Aquecimento central     0,575

Lareira     0,458

Lugar de garagem     0,427

Terraço      

Duplex      

Preservação: usado com mais de 25 anos      

Preservação: restaurado      

Preservação: não recuperado      

Total da variância explicada 25,02% 10,10% 8,03% 5,88% 4,91%

Extraction Method: Principal Component Analysis. Rotation Method: Varimax

Tal como na análise da secção anterior, estes cinco fa-
tores organizam-se em dois grandes grupos: um respeita a 
atributos de localização (fatores 1, 2 e 3) e outro a carac

terísticas intrínsecas da habitação (fatores 4 e 5). Mais em 
detalhe, tem-se:
•	 O fator 1 explica 25,02% e caracteriza-se pela acessibi-

lidade à centralidade principal (CBD).
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•	 O fator 2 explica 10,10% e define a acessibilidade a 
serviços locais, tais como, centros de saúde e parques 
/ jardins.

•	 O fator 3 explica 8,03% e está relacionado com as 
praias e os tipos de acessibilidade que as caracteri-
zam.

•	 O fator 4 explica 5,88% e está associado à dimensão 
das habitações.

•	 O fator 5 explica 4,91% da variância total e está rela-
cionado com outras características habitacionais, tais 
como existência de garagem e aquecimento central.

4.3. Segmentação do mercado:  
HeterogeNEidade espacial

Para a análise da heterogeneidade espacial foram con-
siderados sete submercados, utilizando uma combinação 
de critérios (Maclennan e Tu, 1996; Malpezzi, 2003): limites 
administrativos; estrutura urbana; características demográ-
ficas e históricas; e desenvolvimento urbano. A contigui-
dade espacial dos submercados foi também considerada 
como critério, mas nem sempre mantido. Os sete submer-
cados são apresentados na Figura 8 e podem ser descritos 
da seguinte forma: 
•	 Cidade de Aveiro: é o núcleo urbano de Aveiro, incluin-

do o centro administrativo e de serviços, bem como a 
habitação de alta densidade. Inclui, também, duas zonas 
particulares, o campus universitário e o bairro social de 
Santiago.

•	 Cidade de Ílhavo: é o centro administrativo do municí-
pio de Ílhavo e corresponde a uma segunda forma de 
centralidade da cidade de Aveiro. 

•	 Gafanhas: corresponde a uma mistura de áreas resi-
denciais e industriais, incluindo também o porto mais 
importante da Região Centro. O mercado residencial 
mistura habitações localizadas em áreas mais antigas e 
consolidadas com habitações espalhadas em áreas se-
miurbanas. Há uma nítida predominância de operários 
e de moradores de classe média baixa. 

•	 Praias: área com elevada densidade populacional, cor-
respondendo a um território que se estende entre o 
mar e a ria. A maioria das habitações é de segunda re-
sidência ou usada para alugar na temporada alta. 

•	 Suburbana de Tipo A: grupo de pequenas áreas não 
muito distantes do centro da cidade de Aveiro, essen-
cialmente residenciais, compostas por blocos de apar-
tamentos ou conjuntos de habitações unifamiliares, que  
por terem preços mais acessíveis alojam pessoas pro-
venientes da cidade de Aveiro. Grupos sociais tradicio-
nais, detentores de uma pequena propriedade agrícola 
e trabalhadores em fábricas ou em empregos de baixa 
qualificação vão sendo progressivamente substituídos 
pelos habitantes urbanos acima referidos. 

•	 Suburbana de Tipo B: as habitações unifamiliares no-
vas predominantemente isoladas ou blocos típicos da 
zona suburbana do Tipo A são misturados com antigos 
assentamentos rurais. A percentagem das famílias pro-
venientes das áreas mais urbanas, em relação aos tradi-
cionais grupos sociais, é inferior à da zona suburbana 
do Tipo A.

•	 Suburbana de Tipo C: é equivalente à área definida 
como suburbana de Tipo B mas com uma maior per-
centagem de antigos assentamentos rurais e grupos so-
ciais tradicionais.

Figura 8 – Áreas dos submercados para os concelhos de Aveiro e Ílhavo 
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Quadro 10. Estimativas dos coeficientes dos modelos hedónicos usando os fatores 

  Modelo 
aggregado

CBD de 
Aveiro

CBD de 
Ílhavo

Gafanhas
Suburbana 

Tipo A
Suburbana 

Tipo B
Suburbana 

Tipo C
Praias

Constant 9,890 9,786 10,638 10,560 10,567 10,016 10,375 15,122

  (236,87)*** (101,66)*** (55,36)*** (72,19)*** (86,53)*** (115,73)*** (89,63)*** (-16,56)***

Ln Área Total -0,598 -0,571 -0,685 -0,761 -0,762 -0,614 -0,693 -0,871

  (-70,79)*** (-30,14)*** (-22,20)*** (-29,30)*** (-29,83)*** (-34,61)*** (-29,28)*** (-25,66)***

Ln TOM 0,005 0,006 0,016 0,003 0,011 0,004 -0,003 -0,007

  (3,69)*** (2,10)** (3,99)*** (0,98) (3,19)*** (1,30) (-0,90) (-1,53)

Fator 1 -0,043 -0,036 -0,164 0,099 -0,144 -0,025 0,001 -1,761

(acessibilidade  
do centro)

(-19,77)*** (-3,65)*** (-1,57) (2,29)** -(6,34)*** (-2,27)** (0,13) -4,46***

Fator 2 0,027 0,010 0,180 0,042 -0,079 -0,098 -0,029 -0,146

(acessibilidade de  
serviços locais)

(14,65)*** (0,97) (6,19)*** (2,04)** (-7,06)*** (-7,58)*** (-2,17)** (-0,84)

Fator 3 0,077 -0,016 -0,214 0,015 -0,120 -0,016 -0,005 -0,745

(acessibilidades praias) (38,21)*** (-1,62) (-2,78)*** (0,32) (-4,31)*** (-1,29) (-0,51) (-5,48)***

Fator 4 0,150 0,199 0,217 0,209 0,242 0,162 0,171 0,211

(dimensão da 
habitação)

(40,12)*** (19,51)*** (15,64)*** (21,25)*** (20,65)*** (20,01)*** (15,60)*** (7,34)***

Fator 5 0,043 0,061 0,044 0,028 0,038 0,025 0,019 -0,002

(características físicas 
habitacionais)

(21,34)*** (15,13)*** (6,17)*** (5,15)*** (7,21)*** (5,92)*** (3,28)*** (-0,09)

Efeitos fixos de tempo Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Número de obs. 12 467 3296 1188 1765 1421 2480 1512 805

R2 ajust. 0,572 0,359 0,459 0,483 0,557 0,498 0,484 0,557

*** significância a 1% / ** significância a 5% / * significância a 10% 

Os modelos hedónicos estimados para cada um dos 
submercados identificados anteriormente são apresen
tados no Quadro 10, bem como o resultado do modelo 
agregado. 

Embora o modelo geral mostre que os preços aumen-
tam com a acessibilidade do centro da cidade, a análise 
dos modelos por submercados conta histórias diferentes. 
Em locais como Aveiro ou as áreas suburbanas próximas 
da cidade, o valor negativo ligado à pouca acessibilidade 
ao centro da cidade é altamente significativo, o mesmo 
não se verificando nas áreas mais remotas (suburbana de 
Tipo C) ou lugares como Ílhavo e Gafanhas.

Os resultados evidenciam grande heterogeneidade es-
pacial, destacando-se a área das praias, onde os coeficien-
tes são bastante diferentes dos do resto da área de estudo. 
Por exemplo, é nas praias (Costa Nova e Barra) que o va-
lor do coeficiente do logaritmo da área é mínimo, sendo o 
mais elevado o da cidade de Aveiro. Isso significa que a di-
mensão das habitações destinadas a férias e fins de semana 
não é muito valorizada, enquanto, na zona mais influente 
da área de estudo (cidade de Aveiro) é o aspeto conside-

rado mais sensível. Outro aspeto a destacar é a dimensão 
da sala ou a provisão de garagem que são positiva e signi-
ficantemente avaliadas em todos os submercados, excepto  
nas praias, onde tais atributos não são relevantes.

4.4. INTERAÇãO de mercadoS: DEPENDÊNCIA 
espacial

Apresentam-se seguidamente os principais resultados 
da análise de autocorrelação espacial para o mercado ur-
bano e suburbano da habitação em Aveiro e Ílhavo. A Fi-
gura 9 representa o índice de Moran para diferentes tipos 
de matrizes de pesos espaciais, sendo que, para este caso 
particular, as matrizes de distâncias podem não ser as 
mais adequadas e a variação é muito grande. Por exem-
plo, na parte urbana da cidade, a distância média entre 
as zonas é de 400 metros, enquanto na área rural o valor 
aumenta para 2000 metros, sendo a distância mais curta 
de 175 metros. Considerando este argumento, as matrizes 
espaciais com base em princípios de contiguidade são as 
mais adequadas.
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Figura 9. Diagrama de Moran (sete matrizes de distâncias e contiguidade)
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medido em logaritmos) estão rodeados também por valores 
altos (baixos) de habitações localizadas na sua vizinhança.

Esta ideia de forte dependência espacial é também re-
forçada pela análise apresentada no Quadro 11, que repre-
senta a matriz simétrica de pesos espaciais (equivalente à 
matriz apresentada no Quadro 7) estimada segundo a me-
todologia descrita na secção anterior. 

Os resultados denotam a existência de dependência es-
pacial nos preços da habitação de Aveiro e Ílhavo. O valor 
do teste de Moran para a matriz de pesos espaciais Queen é 
de 0,402, diminuindo a magnitude e a significância do valor 
à medida que aumentam as distâncias, o que seria expec-
tável. Assim, esta associação espacial positiva significa que 
valores altos (baixos) dos preços de uma habitação (€/m2, 

Quadro 11. Matriz de interação espacial 

Submercados
CBD de 
Aveiro

CBD de 
Ílhavo

Gafanhas
Suburbana 

Tipo A
Suburbana 

Tipo B
Suburbana 

Tipo C
Praias

CBD de Aveiro 0,00

CBD de Ílhavo 0,0231** 0,00

Gafanhas -0,0089 0,0521*** 0,00

Suburbana Tipo A 0,0415*** 0,0495*** -0,0725*** 0,00

Suburbana Tipo B -0,0190*** 0,0047 -0,0404*** 0,0189*** 0,00

Suburbana Tipo C 0,0227*** 0,0984*** 0,0263** -0,0309** 0,0427*** 0,00

Praias 0,0674*** 0,0012 0,0328** 0,0062 0,0274** 0,0406*** 0,00

A primeira evidência que resulta da análise do Quadro 
11 é que a interação espacial é significante para 17 das 21 
células da matriz. Uma análise mais detalhada permite con-
cluir o seguinte: 
i)	 Como era esperado, a contiguidade e a distância são 

elementos importantes para justificar as autocorrela-
ções espaciais positivas no mercado de Aveiro (ex.: 
Praias e Gafanhas; CBD de Aveiro e CBD e Ílhavo, só 
para citar alguns);

ii)	 No entanto, a interação espacial de alguns conjuntos de 
submercados habitacionais contíguos não é estatistica-
mente significante (ex.: CBD de Ílhavo e Praias) ou tem 

mesmo interações negativas bastante significantes (ex.: 
CBD de Aveiro e suburbana de Tipo B);

iii)	 Por fim, existem também pesos espaciais significantes 
relacionados com aspetos de não-contiguidade ou dis-
tâncias geográficas (ex.: Praias e CBD de Aveiro).
Os principais fatores de interação espacial resultam de 

padrões comuns a respostas a choques estocásticos; se, por 
exemplo, casas com características específicas são da pre-
ferência de determinados grupos sociais, espera-se obter 
interações positivas de lugares com as mesmas estruturas so-
ciais; opostamente, esperam-se interações negativas para os  
lugares onde grupos sociais dominantes sejam contrastantes. 
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Figura 10. Interação espacial entre os sete submercados
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habitacionais baseadas em critérios definidos ex ante. Im-
porta, assim, em trabalhos futuros desenvolver metodolo-
gias para a definição de submercados habitacionais com 
abordagens ex post. Ainda assim fica evidente que conside-
rar o território numa lógica bidimensional euclideana pode 
não ser adequada.

As principais ideias que emergem desta análise podem 
ser sistematizadas em quatro pontos:
i)	 Primeiro, existe uma forte heterogeneidade espacial 

entre as unidades de análise consideradas, ao nível dos 
atributos físicos e de localização de uma habitação, in-

5. CONCLUSÕES

O objetivo deste artigo foi estudar o mercado da ha-
bitação considerando três aspetos fundamentais da análi-
se espacial: a heterogeneidade, a dependência e a escala 
espacial. A metodologia apresentada baseia-se na análise 
hedónica fatorial, que oferece muitas vantagens em termos 
da interpretação, da melhor estimativa e da facilidade para 
compreender as interações espaciais. A heterogeneidade 
não foi objeto de grandes desenvolvimentos metodológi-
cos, assumindo-se para ambas as análises segmentações 
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dependentemente da escala e do número de submer-
cados habitacionais;

ii)	 No entanto, para um dos estudos empíricos (secção 3), 
não foram encontrados efeitos de dependência espacial 
quando testadas, pelo método tradicional, várias espe-
cificações de matrizes de pesos espaciais (distâncias e 
contiguidade). Informação contrária verificou-se quan-
do essa matriz foi estimada sem assumir uma estrutura 
rígida de partida. Os resultados mostram que os efeitos 
de interação espacial, a existirem, podem não estar re-
lacionados com as abordagens tradicionais de conside-
rar o espaco bidimensional euclideano, uma vez que a 
força e o tipo das relações que se estabelecem entres 
as várias unidades de análise não são necessariamente 
função decrescente da distância física. Tal sugere que a 
noção de vizinhança é mais complexa do que a restrita 
ao seu espaço físico envolvente;

iii)	Em terceiro lugar é importante destacar que, embora os 
atributos intrínsecos de uma habitação sejam importan-
tes para explicar a formação do seu preço, os atributos 
de localização e vizinhança também são relevantes;

iv)	 Finalmente, e em quarto lugar, a análise apresentada 
no conjunto das duas bases de dados dá importantes 
contribuições para a questão da escala espacial. Pres-
tando mais atenção à escala urbana, as análises an-
teriores dão informações úteis no que diz respeito à 
heterogeneidade e à interação espacial, ainda que se-
jam limitadas pelo facto de serem duas bases de dados 
com características relativamente distintas. 
Em geral, a heterogeneidade espacial está em con-

sonância com a geografia urbana de Aveiro e reflete a 
dinâmica do desenvolvimento urbano. A sua análise é im-
portante para compreender a natureza espacial do merca-
do da habitação e para fornecer orientações informadas 
e abrangentes da atividade do planeamento urbano e da 
política habitacional. 
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RESUMO/ABSTRACT

Este artigo apresenta os resultados de um trabalho de 
análise do contributo da Sociedade de Reabilitação Urba-
na Porto Vivo para a reabilitação habitacional e o arrenda-
mento, partindo da importância do acompanhamento e da 
avaliação da ação das SRU, passados alguns anos sobre a 
legislação que lhes deu origem. O artigo começa por pro-
por uma matriz de análise, com referência aos objetivos e 
resultados da ação das SRU, bem como às dimensões de 
contexto mais significativas para a sua interpretação. Apre-
senta-se, depois, o estudo de caso, baseado na exploração 
de um conjunto muito diversificado de fontes de informa-
ção. Conclui-se que a Porto Vivo parece ser parcialmente 
responsável pelo desenvolvimento do interesse pela rea-
bilitação habitacional. No entanto, existem dificuldades de 
natureza local, regional e nacional que a sua intervenção 
não parece ser capaz de contornar.

Palavras-chave: Reabilitação Habitacional; Arrendamento; 
Avaliação; SRU.

Códigos JEL: R23, R38.

This paper presents the results of an assessment work 
of the contributions of Porto’s Urban Rehabilitation Socie-
ty – Porto Vivo – for housing rehabilitation and the rented 
sector. The starting point is the need for monitoring Por-
tuguese SRU’s activities, since their legal framework was 
established some years ago. First of all, an assessment 
matrix is proposed, which considers SRU’s main goals 
and the most significant contextual dimensions for its in-
terpretation. Then, the case-study is presented, exploring 
a diverse range of information to analyze SRU’s activities. 
Even though Porto Vivo appears to be partially responsi-
ble for a growth of interest in housing rehabilitation, its 
action doesn’t seem to be able to overcome local, region-
al and national constraints to Porto’s housing rehabilita-
tion process.

Keywords: Housing Rehabilitation, Rented Sector; Evalua-
tion; SRU; 

JEL Codes: R23, R38.

Introdução

Este artigo apresenta os resultados de uma dissertação 
de mestrado desenvolvida no âmbito do Mestrado Integra-
do em Engenharia Civil da FEUP, sobre o contributo da 

Sociedade de Reabilitação Urbana Porto Vivo para a reabi-
litação habitacional e o arrendamento. 

O contexto é o centro antigo da cidade do Porto, que 
os diagnósticos existentes (ver Breda-Vázquez, 2004) refe-
rem como um espaço de relativamente elevada densidade 
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populacional mas em perda demográfica e com uma es-
trutura etária envelhecida, caracterizado por um proces-
so de declínio da sua base económica e por importantes 
contrastes nos níveis de qualificação, emprego e desem-
prego, uma extensão muito significativa do número de 
alojamentos vagos, um estado de degradação física “gene-
ralizada e preocupante” dos imóveis, e pela presença de 
outros problemas associados às condições e aos níveis de  
ocupação dos alojamentos. Os dados preliminares dos 
Censos 2011 apontam para a persistência dos processos 
de perda demográfica, com decréscimos de população en-
tre 20% e 30% na última década nas freguesias mais cen-
trais da cidade.

A criação, em 2004, das Sociedades de Reabilitação Ur-
bana (Decreto-Lei n.º 104/2004, de 7 de maio) pretendia 
responder a este tipo de problemas através da mudança 
do modelo de ação pública, favorecendo o planeamento 
estratégico e a concertação de agentes por unidade de in-
tervenção (incluindo as figuras de documento estratégico 
e de contrato de reabilitação com promotores privados), 
as possibilidades de reestruturação da propriedade, a in-
tervenção forçada e o recurso à expropriação e a maior 
agilidade dos processos de licenciamento. As SRU apare-
cem, assim, como organizações públicas, dos municípios 
ou destes em parceria com o Estado, com um campo de 
ação territorialmente delimitado e orientadas sobretudo 
para a criação de novas condições para o investimento 
privado em reabilitação urbana.

No caso do Porto, foi criada, ainda em 2004, a Porto 
Vivo, com a participação da Câmara Municipal do Porto e 
do Estado, através do Instituto de Habitação e Reabilitação 
Urbana (IHRU), assumindo, segundo os seus estatutos, o 
objeto social de «promover a reabilitação e reconversão do 
património degradado da área crítica de recuperação e re-
conversão urbanística do concelho do Porto». A sua visão 
estratégica, definida num documento de 2005, o chamado 
Masterplan, adota uma referência mais vasta ao conceito 
de revitalização urbana e social, incorporando os seguin-
tes objetivos: a re-habitação; a promoção do negócio; a 
revitalização do comércio; a dinamização do turismo, da 
cultura e do lazer, a qualificação do espaço público e o 
desenvolvimento de ações estratégicas.

Os instrumentos desenvolvidos ou mobilizados para a 
concretização destes objetivos têm sido variados: a elabo-
ração de documentos estratégicos para diferentes quartei-
rões e de programas específicos de reabilitação urbana de 
mais forte intervenção pública, ou o desenvolvimento de 
figuras como o Gabinete de Gestão da Área Urbana, a Loja 
da Reabilitação Urbana, as Bolsas de Imóveis e de Proje-
tistas e Empreiteiros e o programa Viva’a Baixa.

O presente artigo pretende ajudar à identificação dos 
contributos desta experiência, sublinhando assim a im-
portância da avaliação nas políticas urbanas (ver, por 
exemplo, Breda-Vázquez, 2010 e Pinho, 2012; ou, para 
o caso das SRU, Neto, 2010). Pretende-se, mais especi-
ficamente, estudar a sua capacidade de indução de di-
nâmicas de investimento em reabilitação habitacional e, 

mais especificamente ainda, no arrendamento habitacio-
nal. Pretende-se, também, estudar a sua capacidade de 
indução de transformações no quadro de relações entre 
os diversos agentes envolvidos.

A importância de atender às ligações entre dinâmicas 
de investimento e transformação nas relações entre agen-
tes decorre, sobretudo, do que se entende ser a “teoria” 
subjacente à criação das SRU e, também, dos múltiplos 
instrumentos desenvolvidos no caso do Porto, que pre-
tendem incidir nessa relação. O enfoque na habitação e 
no arrendamento, que, como vimos, está longe de esgo-
tar o conjunto de preocupações da Porto Vivo, justifica-se 
por três razões principais. Em primeiro lugar, pelo lugar 
de destaque conferido, nas estratégias da Porto Vivo, aos 
objetivos de “re-habitação”, na dupla perspetiva da preo
cupação com a manutenção da população residente e da 
captação de novos habitantes. Em segundo lugar, pela im-
portância do arrendamento na situação atual do centro 
do Porto. Finalmente, pela importância hoje conferida ao 
arrendamento em vários documentos estratégicos das po-
líticas de habitação em Portugal, como é o caso dos do- 
cumentos preparatórios do Plano Estratégico de Habitação  
(Guerra et al., 2008).

O artigo organiza-se segundo duas partes principais. 
Numa primeira parte, apresenta-se, justifica-se e discute-se 
uma matriz para a análise dos contributos das SRU para a 
reabilitação habitacional e o arrendamento. Numa segun-
da parte, apresentam-se os resultados de uma primeira 
aplicação dessa matriz ao caso do Porto. Num ponto con-
clusivo, apresentam-se possíveis desafios para investiga-
ções futuras.

Desenvolvimento da Matriz de Análise

Este artigo parte do entendimento segundo o qual a 
avaliação, sobretudo quando encarada como um processo 
de aprendizagem (Breda-Vázquez, 2010), deve contribuir 
para identificar e interpretar os resultados das políticas e 
dos programas de intervenção. Para poder fazê-lo, neste 
caso da reabilitação urbana e habitacional, deve ter em 
conta questões como reabilitar para quê, para quem e em 
que circunstâncias (Ho, 1999), o que significa dar especial 
atenção à relação dos programas com os seus contextos. 

A necessidade de uma atenção a questões como rea
bilitar para quê e para quem justifica-se, em primeiro 
lugar, pela diversidade de entendimentos sobre a reabili-
tação e a regeneração urbana evidenciada pela literatura 
existente e da qual é sinal a variedade terminológica as-
sociada ao tema: regeneração, revitalização, renovação, 
reabilitação… Se permite identificar, nas práticas euro-
peias, algumas referências comuns a dimensões como a 
mudança e a inovação, a sustentabilidade, a integração e 
a coordenação, a coesão espacial e social ou o desenvol-
vimento de novas formas e instrumentos de governança, 
a leitura dessa literatura permite também sublinhar a exis-
tência de diferentes entendimentos dessas dimensões, ex-
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plicados por diferentes visões dos problemas em causa, 
diferentes conceções dos processos de degradação urba-
na, das necessidades existentes, dos próprios objetivos e 
possibilidades de intervenção (ver, por exemplo, Couch, 
2011; Nel.lo, 2010; Governa, 2010). A construção de uma 
matriz de análise dos contributos das SRU deve, portanto, 
ter em conta o debate em torno dos objetivos e modelos 
de intervenção.

A preocupação com os objetivos e os modelos de in-
tervenção implica, ao mesmo tempo, a atenção ao modo 
como estes se inscrevem em estratégias ou condicionantes 
– locais, regionais ou nacionais – mais vastas. 

Alguns autores (ver Cameron, 2006) chamam preci-
samente a atenção para a relação entre estratégias de re-
generação e estratégias regionais, argumentando, por 
exemplo, que as pressões de estratégias regionais guia-
das por objetivos e interesses de competitividade podem 
funcionar como promotoras de estratégias voltadas para a 
reabilitação puramente física do edificado, em detrimen-
to de estratégias voltadas para a solução dos problemas 
sociais das áreas de intervenção. No entender de Came-
ron (2006), verifica-se uma tensão entre a perspetiva da 
revitalização das áreas de vizinhança e perspetivas de re-
estruturação da habitação e da população baseadas na 
transformação dos mercados de habitação. 

No caso português, a interligação entre regeneração 
urbana e competitividade e entre habitação e mercado de 
emprego (dotado de uma crescente mobilidade) apare-
cem como elementos importantes do discurso político, o 
que se pode verificar pela aprovação, no ano de 2011, de 
um pacote de medidas de incentivo à reabilitação urbana 
associadas a objetivos de competitividade e de emprego.

Outros autores, por seu lado (ver Van Gent, 2010), 
enfatizam as condicionantes que o contexto regional co-
loca às estratégias de transformação seguidas. Defende o 
autor que, no contexto europeu, as oportunidades e os 
constrangimentos das políticas nacionais e dos mercados 
regionais de habitação ajudam a explicar as estratégias 
adotadas localmente (Van Gent, 2010). A construção de 
uma matriz de análise dos contributos das SRU deve, as-
sim, ter em conta todo o debate em torno das relações 
entre as intervenções urbanas e os seus contextos.

Refira-se, finalmente, que esta leitura do contexto en-
volve não apenas as questões das escalas de intervenção, 
ou seja, das relações entre as escalas locais, regionais, na-
cionais ou europeias, mas também as questões dos agen-
tes envolvidos, ou, se quisermos, do sistema de agentes e 
da sua governança. No campo mais específico de que se 
ocupa o presente artigo, o do arrendamento habitacional, 
são de referir os diversos contributos de Andersen (1998, 
2008), que mostram que as estratégias de investimento 
na reabilitação habitacional e no arrendamento privado e 
os obstáculos que se colocam a essas estratégias não são 
independentes dos tipos de senhorios existentes. Argu-
menta, por isso, o autor que a compreensão dos tipos dos 
envolvidos no arrendamento privado, dos motivos que 
os movem na gestão das suas propriedades e dos pro-

blemas que enfrentam é importante para o desenho ou 
o desenvolvimento de políticas de habitação e, especial-
mente, para os programas de reabilitação habitacional.  
A construção de uma matriz de análise dos contributos 
das SRU deve permitir, assim, analisar a relação entre 
os instrumentos de intervenção utilizados e os tipos de 
agentes envolvidos.

Estas referências, aqui apresentadas de forma bre-
ve (ver Sousa, 2011), ajudam a fundamentar a matriz de 
análise proposta. Esta matriz é sintetizada no Quadro 1, 
que apresenta também as fontes de informação utilizadas  
na análise.

Os objetivos apresentados pela Porto Vivo, em espe-
cial os de reabilitação do património, de “re-habitação” na 
dupla perspetiva referida e de transformação do modelo 
de ação pública, constituem o ponto de partida da análi-
se. Nesse sentido, a matriz proposta incorpora dimensões 
associadas aos resultados diretos da intervenção, às trans-
formações verificadas, nomeadamente as que dizem res-
peito à população e às suas características, bem como às 
diversas questões do modelo de intervenção: perspetiva 
estratégica, enquadramento das relações entre agentes e 
eventual desenvolvimento de novos tipos de instrumento 
de ação, bem como importância concedida à monitoriza-
ção e à avaliação. Ao mesmo tempo, a matriz de análise 
procura ser sensível aos diversos aspetos da relação en-
tre a SRU e o seu contexto, em particular os aspetos de 
transformação do investimento em habitação e em arren-
damento, e o modo como são percebidos, de uma forma 
geral, por outros agentes – “externos” em relação à SRU e 
à área de intervenção – desse investimento.

Referem-se, de seguida, algumas das questões anali-
sadas. Sendo a Porto Vivo uma sociedade de reabilitação 
urbana, que percentagem da reabilitação já realizada teve 
como fim a ocupação residencial? Que percentagem dessa 
ocupação é realizada em regime de arrendamento e quais 
são os tipos de inquilinos que operam? As possíveis trans-
formações sociais das áreas de intervenção estão a acon-
tecer? Com que impacto?

Procurando relacionar tais resultados com as políticas 
e os instrumentos aplicados, propuseram-se as seguintes 
perguntas: como se relacionam os resultados com a visão 
estratégica e com a utilização dos instrumentos por parte 
da Porto Vivo? Que princípios estão a ser aplicados na in-
tervenção? Até que ponto são utilizados os instrumentos 
disponíveis e qual é o seu real impacto? É realizada uma 
avaliação ou uma monitorização que permita relacionar a 
atividade com os resultados? 

Conhecer a opinião de agentes externos à Porto Vivo e 
as dinâmicas externas à sua área de atividade pode aproxi-
mar as conclusões retiradas da realidade e ajudar à leitura 
do impacto da intervenção numa perspetiva mais global.

Finalmente, uma das questões que abrange a tota-
lidade da análise é a seguinte: qual é a capacidade de 
indução de dinâmicas de investimento em reabilitação e 
de indução de transformações no setor do arrendamento 
privado?



28 Frederico Sousa  •  Paulo Conceição

Revista Portuguesa de Estudos Regionais, n.º 32, 2013, 1.º Quadrimestre

Quadro 1. Matriz de análise (com base em Sousa, 2011) 

Campos de análise
Conteúdo ou questões  

a abordar
Elementos de análise/ 

/indicadores
Fontes mais determinantes  

de informação

Resultados diretos: 
habitação e 
arrendamento

Dinâmicas de reabilitação 
geradas e sua relação 
com o arrendamento 
habitacional

• Parcelas reabilitadas para habitação
• Variação do estado de conservação das 

habitações
• Estado de conservação das parcelas 

intervencionadas
• Ocupação das parcelas habitacionais
• Taxa de ocupação das parcelas reabilitadas
• Tipologias das habitações reabilitadas

Documentos estratégicos; 
base de dados – Porto Vivo; 
entrevistas a funcionários

Transformação no 
arrendamento

Alteração dos tipos de 
investidor/senhorios

• Transformação dos tipos de senhorios das 
parcelas reabilitadas

Base de dados – Porto Vivo; 
entrevistas a funcionários

Transformação 
social

Alteração do perfil social 
dos residentes

• Manutenção de anteriores residentes/
inquilinos

• Perfil social dos novos residentes

Base de dados – Porto Vivo; 
entrevistas a funcionários

Contributos do 
planeamento 
estratégico

Efeitos dos processos de 
planeamento estratégico

• Efeitos de facilitação do investimento: 
períodos de licenciamento dos projetos de 
arquitetura

• Efeitos espaciais: localização/seletividade 
do investimento

Base de dados – Porto Vivo; 
entrevistas a funcionários

Governança e 
integração

Transformação/inovação 
nas formas de relação entre 
agentes e entre mecanismos 
de intervenção

• Inovação nos mecanismos contratuais
• Parcerias Porto Vivo/investidores privados
• Integração de programas
• Mecanismos participativos

Base de dados – Porto Vivo; 
entrevistas a funcionários

Avaliação e 
monitorização

Existência de formas de 
avaliação e monitorização 
e respetivos contributos/
benefícios

• Trabalhos de avaliação e monitorização 
das condições de habitação

• Usufruto do conhecimento acumulado

Entrevistas a funcionários; 
relatório de atividades  
– Porto Vivo

Indicadores 
de reabilitação 
habitacional

Relação com as dinâmicas 
presentes no contexto 
local/regional

• Evolução dos indicadores de investimento 
habitacional

Dados estatísticos INE

Visão de agentes 
externos

Contributos de agentes 
externos para leitura 
contextualizada sobre a 
atividade da SRU

• Considerações sobre os incentivos à 
reabilitação urbana

• Considerações sobre a Porto Vivo

Inquéritos

A matriz adotada e o método aplicado têm como atri-
butos importantes a capacidade de síntese e de reunião da 
informação disponível em vários formatos e fontes e a ca-
pacidade de projetar uma visão geral sobre os contributos 
prestados pela SRU, já que integra uma significativa varie-
dade de campos de análise. 

Os resultados da análise de cada campo podem pos-
teriormente ser relacionados e também ser alvo de análi-
ses comparativas, por exemplo comparando os resultados 
obtidos para a SRU Porto Vivo com outras SRU do país ou 
com políticas de reabilitação habitacional anteriores à sua 
existência.

Aplicação da Matriz de Análise  
à Porto VIvo, SRU

Definida a matriz de análise, o seu “preenchimento” re-
correu, principalmente, à contribuição dos seguintes tipos 
de informação:

•	 Declarações, opiniões e estimativas de envolvidos na 
atividade da Porto Vivo (em junho e julho de 2011);

•	 Informação disponibilizada pela Porto Vivo relativa aos 
edifícios com a intervenção de reabilitação concluída;

•	 Opiniões e perspetivas de agentes externos à Porto 
Vivo (neste caso, agências de mediação imobiliária);

•	 Consideração de conclusões de estudos anteriores;
•	 Tratamento de dados estatísticos do Instituto Nacio-

nal de Estatística e de portais com informação imobi-
liária.
O Quadro 1 esclarece os papéis fundamentais de cada 

fonte de informação para a análise efetuada. Devem ser 
referidas, no entanto, algumas dificuldades metodológi-
cas do presente trabalho. Em primeiro lugar, deve dizer-
-se que se trata de analisar um processo contínuo e que 
alguma da informação disponível não se encontra com-
pletamente atualizada. Optou-se, então, por tratar, sobre-
tudo, as intervenções de reabilitação já concluídas. Por 
outro lado, a informação disponível, tendo uma organi-
zação adequada a uma utilização operacional e não para 
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este estudo em concreto, apresenta algumas limitações 
em aspetos relevantes para a matriz de análise proposta, 
em especial no que diz respeito à caracterização dos ti-
pos de proprietários existentes e das suas transformações. 
Finalmente, trabalha-se muitas vezes com a perceção e a 
sensibilidade dos diversos agentes, o que, sendo um ele-
mento importante da análise, não é ainda suficiente para 

uma leitura mais aprofundada de todas as transformações 
verificadas.

O Quadro 2 apresenta as observações mais relevantes 
da aplicação da matriz de análise. A leitura dos comen-
tários que seguem o quadro permite uma compreensão 
mais aprofundada de alguns tópicos da análise que nele 
é sintetizada.

QUADRO 2. MATRIZ DE ANÁLISE: SÍNTESE (COM BASE EM SOUSA, 2011)

Campos de análise Elementos de análise/Indicadores: observações mais relevantes

Resultados diretos: 
habitação e 
arrendamento

• 39 parcelas (edifícios) de intervenção concluída à data da análise
• As 39 parcelas significam 0,5% do total dos edifícios com necessidades de reabilitação da zona de 

intervenção prioritária.
• As mesmas representam 6% das parcelas nos quarteirões com DE aprovado.
• Cerca de 90% de parcelas predominantemente habitacionais entre as parcelas de intervenção concluída
• Estimativa de 70% a 80% de área bruta de construção de vertente habitacional nas parcelas de 

intervenção concluída
• Forte melhoria das condições de habitação nas parcelas de intervenção concluída, já que 80% das 

parcelas intervencionadas estavam em médio ou mau estado de conservação
• Maioria das intervenções em parcelas em mau estado de conservação
• A Porto Vivo participou ativamente na grande maioria das parcelas de intervenção concluída que se 

encontravam em mau estado de conservação. Os investidores ou proprietários privados focaram a 
intervenção em parcelas com ligeiras ou médias necessidades de intervenção.

• Cerca de 60% de ocupação no momento da análise
• 63% das parcelas com algum grau de ocupação colocadas total ou parcialmente para arrendamento
• Persistência de tipologias pequenas nas parcelas intervencionadas e estimativa global de pouca 

transformação das parcelas em propriedade horizontal 

Transformação no 
arrendamento

• Predominância de senhorios particulares com negócio de arrendamento de pequena dimensão (entre 
uma e sete habitações para arrendamento)

Transformação social • Estimativa: em 60% das parcelas reabilitadas no eixo Mouzinho/Flores, os promotores da reabilitação 
são os proprietários.

• 71% das parcelas concluídas ocupadas mantiveram total ou parcialmente os inquilinos anteriores.

Contributos do 
planeamento 
estratégico

• Período médio de licenciamento do projeto de arquitetura de 66 dias nas parcelas de reabilitação 
concluída

• Foco da intervenção no quarteirão de Carlos Alberto e no Eixo Mouzinho/Flores

Governança e 
integração

• Estimativa: 10% da reabilitação no Eixo Mouzinho/Flores por parceria entre os proprietários e empresas 
privadas – parcerias promovidas pela Porto Vivo

• Recurso pontual à venda forçada
• Em 19% das 36 parcelas habitacionais concluídas as intervenções envolveram financiamento pelo 

programa RECRIA.
• Utilização de mecanismos participativos na formulação dos documentos estratégicos

Avaliação e 
monitorização 

• Escasso trabalho de monitorização das condições de habitação nas áreas de intervenção. Parece existir 
pouco uso da informação disponível para efeitos de monitorização.

• Uso do conhecimento gerado para apresentação de propostas de incentivos e pressão sobre a 
legislação do arrendamento

Indicadores 
de reabilitação 
habitacional

• Tendências positivas dos indicadores de reabilitação habitacional ao longo de 15 anos (1995-2009) 
(INE)

No período de atividade da Porto Vivo: 
• O número de reabilitações concluídas na ACRRU aumenta progressivamente e em 2009 o valor é mais 

do dobro do de 2003
• O número de licenças para reabilitação de cariz habitacional conhece a maior subida anual seguida da 

maior descida anual no período de análise disponível, sugerindo uma independência dos resultados 
relativamente à Porto Vivo.

• Os valores da percentagem habitacional das reabilitações concluídas e das licenças, apesar de uma 
descida, mantêm-se 10% a 20% superiores aos do período anterior a 2001.

• Interpretação dos indicadores sugere forte intervenção de fatores externos.
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Campos de análise Elementos de análise/Indicadores: observações mais relevantes

Perspetiva de agentes 
externos

• Interesse generalizado na reabilitação habitacional e no arrendamento privado, mas pouca atividade 
nesse âmbito por parte dos inquiridos;

• Incentivos criados pela Porto Vivo considerados pouco relevantes
• Na opinião dos inquiridos, a situação de habitação e arrendamento no Porto não estaria melhor sem a 

atividade da Porto Vivo.
• Opinião generalizada de que a Porto Vivo presta bons contributos para a reabilitação habitacional e o 

arrendamento no centro antigo da cidade.
• Os contributos mais salientados pelos inquiridos foram os seguintes:
	 – Atribuição de confiança aos investimentos em reabilitação;
	 – Celeridade processual;
	 – Apoio e aconselhamento em questões técnicas;
	 – Esclarecimento sobre incentivos;
	 – Controlo e otimização do desenvolvimento, ao acelerar a reabilitação nas áreas com maior potencial.
	 – Divulgação da reabilitação.

ções profundas, o que equivale a 19 das 20 parcelas com 
intervenção profunda. Isto significa que as intervenções de 
reabilitação mais independentes da SRU nos quarteirões 
com DE aprovados incidem em reabilitações de parcelas 
com estados de menor degradação física. 

A informação recolhida aponta para cerca de 60% das 
parcelas com algum grau de ocupação. A dificuldade na 
venda de alguns dos investimentos em reabilitação urba-
na, realizados sob a intervenção da Porto Vivo, foi relata-
da nos contactos realizados no trabalho e esse é um facto 
que parece apontar para alguma desadequação entre os 
tipos de oferta e os tipos de procura, sugerindo-se que 
a segunda é maior do que a primeira em número de in-
teressados. Esta desadequação poderá ser explicada por 
uma diversidade de fatores, como a relação entre os pre-
ços praticados e a natureza dos interessados, as tipologias 
disponíveis ou a existência de estratégias de investimento 
a mais longo prazo que não se concretizam na ocupação 
imediata dos alojamentos. Embora com pouco acesso à in-
formação exata sobre as tipologias, gerou-se o sentimen-
to, ao longo do trabalho, de que têm vigorado tipologias 
pequenas e de que as parcelas habitacionais não sofrem 
fortes alterações tipológicas, sendo que isso pode ter re-
flexos na concretização da reabilitação e da venda ou do 
arrendamento das parcelas existentes. Existindo proble-
mas de adequação entre a oferta e a procura, deve notar-
-se o aparente insucesso de instrumentos desenvolvidos 
pela Porto Vivo para atuar precisamente sobre essa rela-
ção, como a bolsa de imóveis.

TRANSFORMAÇÃO NO ARRENDAMENTO

A atividade da Porto Vivo ainda não parece ter conse-
guido criar condições para a existência de transformações 
significativas no sistema dos agentes do arrendamento, 
através, nomeadamente, da atração de investidores ins-
titucionais ou da coexistência de vários tipos de investi-
dor. Apenas numa das 15 parcelas reabilitadas com algum 
fogo para arrendamento este é gerido por uma empre-

RESULTADOS DIRETOS:  
HABITAÇÃO E ARRENDAMENTO

Ao longo do período de atividade da SRU, a reabi-
litação concluída, na área atual de intervenção da Porto 
Vivo, representa apenas uma diminuta fração perante as 
reais necessidades do centro da cidade (cerca de 0,5%), 
com 39 parcelas (edifícios) de intervenção de reabilitação 
concluída. Sendo estas 39 parcelas a amostra de análise, 
a Porto Vivo aparece na base de dados como diretamen-
te envolvida na promoção da reabilitação de 19, ou seja, 
quase 50% de toda a reabilitação. Pode-se interpretar, por 
um lado, que, até à data, a obra concluída ainda está mui-
to dependente da intervenção direta da Porto Vivo, o que 
pode questionar a sustentabilidade do modelo de interven-
ção. Por outro lado, isto pode ser visto como um reflexo 
da estratégia da Porto Vivo para criar o impulso neces-
sário no início da sua intervenção, onde, por exemplo, 
se invocam os conceitos de quarteirões-piloto e projetos-
-alavanca, com o objetivo de difundir a reabilitação habi-
tacional promovida pelos proprietários privados. Para os 
dados analisados, ou seja, para o reflexo direto dos sete 
anos de intervenção, tal investimento ainda não parece ter 
tido o respetivo retorno, argumentando-se que “o período 
é muito curto no que se refere a processos de reabilitação 
urbana» (Arlindo Cunha, ex-presidente do conselho de ad-
ministração da SRU Porto Vivo, à revista Porto Sempre, em 
abril de 2011). De qualquer forma, nesta análise não são 
contabilizados efeitos externos às áreas com documentos 
estratégicos (DE) aprovados. 

A intervenção concluída compreende uma significativa 
área habitacional (cerca de 70% a 80% em termos de área 
bruta de construção), com presença de uma taxa significa-
tiva de arrendamento privado (63% das parcelas ocupadas 
com algum fogo em arrendamento), tendo a intervenção 
representado um significativo aumento da qualidade habi-
tacional nas parcelas intervencionadas, dada a incidência 
sobre parcelas com elevados estados de degradação. 

Sublinhe-se, porém, que a totalidade das parcelas com 
intervenção mais direta da Porto Vivo recebeu interven-

(continuação)



31Análise dos Contributos das Sru para a Reabilitação Habitacional e o Arrendamento

Revista Portuguesa de Estudos Regionais, n.º 32, 2013, 1.º Quadrimestre

sa privada. Esta conclusão, que merece aprofundamento 
através da análise dos tipos de investidores em arrenda-
mento, é uma das mais relevantes do trabalho. Por outro 
lado, é referida no Quadro 2 a situação atual, em que 
os senhorios são predominantemente investidores priva-
dos com pequenos negócios de arrendamento e em que 
as intervenções mais profundas pareceram depender da 
intervenção direta da Porto Vivo. Ao mesmo tempo, as 
entrevistas e os inquéritos realizados evidenciaram a per-
sistência de dificuldades associadas ao investimento em 
arrendamento associadas ao enquadramento legal do ar-
rendamento (a atualização das rendas antigas, algumas 
questões relacionadas com o incumprimento nas relações 
de arrendamento...). O conhecimento das condicionantes 
associadas aos diversos tipos de investidores ou proprie-
tários pode ser essencial para a formulação das políticas 
de intervenção. 

O aumento substancial do sentimento de segurança 
conferido aos promotores das reabilitações é o contribu-
to da Porto Vivo, que é visto pelos diversos agentes con-
tactados ao longo do trabalho como um dos mais fortes 
para a atração de investimentos. O apoio e o esclareci-
mento prestados aos eventuais investidores, para além da 
capacitação dos envolvidos no processo de reabilitação, 
contribuem para este sentimento de segurança e de di-
minuição de riscos, o que é útil para todos os tipos de 
investimentos e investidores, inclusive para grandes in-
vestimentos por instituições profissionais possivelmente 
associados a riscos elevados, os quais podem ser asso-
ciados a mais rápidas e positivas transformações no mer-
cado de arrendamento e no desenrolar da reabilitação 
habitacional. 

TRANSFORMAÇÃO SOCIAL

A análise efetuada permitiu confirmar a expectativa por 
parte dos inquiridos e entrevistados de que a intervenção 
da Porto Vivo e o avanço da reabilitação habitacional não 
se traduzam em fortes transformações sociais negativas, 
nomeadamente através da estimativa de que 71% das par-
celas com a intervenção concluída e ocupadas mantiveram 
total ou parcialmente os inquilinos anteriores.

CONTRIBUTOS DO PLANEAMENTO ESTRATÉGICO

Uma clara estratégia de distribuição espacial parece 
valorizar a reabilitação em eixos fundamentais do centro 
da cidade. Estão presentes preocupações com o investi-
mento em áreas com concentração de problemas. Porém, 
esta preocupação concretiza-se em áreas afetas aos ei-
xos do foco da intervenção (Carlos Alberto numa primei-
ra instância e Eixo Mouzinho-Flores em seguida) que se 
combinam com interesses de outras naturezas, como o da 
promoção do turismo. Independentemente do potencial 
desta estratégia, outras áreas da cidade em elevado estado 

de degradação urbana não são diretamente consideradas. 
A manter-se esta estratégia, essas áreas terão de esperar 
pelos presumidos efeitos de difusão da reabilitação, o que 
realça a necessidade de monitorização dos efeitos para, 
possivelmente, ajustar a intervenção tendo em conta os 
resultados das experiências passadas.

A realização dos documentos estratégicos tem o po-
tencial de canalizar investimentos para as áreas de inter-
venção da Porto Vivo, nomeadamente pela agilidade que 
atribuem aos processos de licenciamento dos projetos de 
arquitetura dos edifícios que integram a sua área de in-
tervenção. A celeridade processual é um dos contributos 
frequentemente assumido como um dos fortes contributos 
resultantes dos trabalhos afetos ao planeamento estratégi-
co da Porto Vivo. O período médio de aprovação dos pro-
jetos de arquitetura das parcelas analisadas é de 66 dias. 
No entanto, 27% das parcelas viram os projetos de arquite-
tura serem aprovados em menos de 15 dias. Estes valores 
poderão ser comparados com os de outras operações se-
melhantes, nomeadamente a cargo da Câmara Municipal 
do Porto, para permitir conclusões contextualizadas. De 
qualquer forma, estes resultados parecem ir ao encontro 
das expectativas assumidas pelos entrevistados e inqui-
ridos ao longo do trabalho, que apontam para períodos 
curtos. Este ponto poderia ser incluído também no cam-
po de análise seguinte (governança e integração), mas foi 
aqui inserido por se tratar de um instrumento diretamente 
associado à implementação das estratégias definidas.

GOVERNANÇA E INTEGRAÇÃO;  
AVALIAÇÃO E MONITORIZAÇÃO

A Porto Vivo denota preocupações com a aplicação 
de princípios de planeamento estratégico subjacentes ao 
próprio modelo de ação das SRU, nomeadamente a inte-
gração da sua atividade noutros programas com objetivos 
de desenvolvimento da reabilitação ou a utilização do 
conhecimento dos residentes locais no desenvolvimen-
to dos documentos estratégicos. Um aspeto da interven-
ção salientado no decurso das entrevistas realizadas foi o 
facto de a Porto Vivo procurar promover parcerias entre 
proprietários privados e empresas privadas. A incapacida-
de de alguns proprietários para reabilitar os seus imóveis 
pode ser ultrapassada por formas de parceria com uma 
empresa privada (por exemplo, uma empresa do ramo 
da construção). Pode, assim, acelerar-se o processo de 
reabilitação e evitar investimentos por parte da SRU em 
expropriações. Além do mais, isso significa desenvolver 
oportunidades que não surgiriam sem este tipo de interação  
entre agentes.

Verificou-se também, ao mesmo tempo, que era es-
casso o trabalho de sistematização e avaliação das expe-
riências produzidas e de monitorização das condições de 
habitação na área de intervenção. E denotou-se uma ne-
cessidade de aumento do material de apoio à análise do 
sucesso das estratégias implementadas. 
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INDICADORES DE REABILITAÇÃO HABITACIONAL

Analisaram-se, para o período de 1995 a 2009 (ver Sou-
sa, 2011), indicadores do Instituto Nacional de Estatísti-
ca relacionados com a evolução do número de licenças 
e de edifícios concluídos para reabilitação, bem como da 
importância da habitação no conjunto das obras de rea-
bilitação de edifícios. Apresentam-se, de seguida, alguns 
resultados dessa análise, referentes ao contexto mais ime-
diato da ação da SRU, as oito freguesias centrais do Por-
to que integram a ACRRU (Área Crítica de Recuperação e  
Reabilitação Urbanística).

No seu conjunto, os indicadores descrevem uma evo-
lução da reabilitação habitacional que não é linear no 
tempo. Em geral, o número de edifícios habitacionais con-
cluídos com obras de ampliação, alterações e reconstru-
ções aumentou na área referida, o que quer dizer que a 
reabilitação na vertente habitacional é uma atividade que 
tem ganho relevo no centro antigo da cidade. No entan-
to, a evolução do número de licenças concedidas em cada 
ano é mais variável, atingindo o seu máximo no ano de 
2006, o que quer dizer que estes números têm de ser inter-
pretados a partir de outros fatores que não apenas a exis-
tência da Porto Vivo.

Comparando a dinâmica do investimento em habitação 
com o conjunto das obras realizadas, verifica-se uma dimi-
nuição da importância relativa da habitação no conjunto 
das obras de reabilitação. Durante o período de atividade 
da Porto Vivo, essa importância varia entre 40% e os 60%, 
apresentando em 2009 valores mais baixos nas freguesias 
centrais da cidade, o que pode sugerir a existência de di-
nâmicas mais fortes relacionadas com outros usos do edifi-
cado, associados, por exemplo, ao turismo. Trata-se de um 
dado para o qual é possível estabelecer um contraste com 
períodos anteriores: a importância da habitação é baixa 
no período até 2001, sobe consideravelmente entre 2001 e 
2004 para, depois, diminuir no período seguinte, embora 
assumindo valores superiores aos registados até 2001.

VISÃO DE AGENTES EXTERNOS

Por fim, numa síntese da opinião dos inquiridos e en-
trevistados, a Porto Vivo tem uma prestação positiva no 
que toca à promoção da reabilitação habitacional e ao ar-
rendamento privado e é parcialmente responsável pelo au-
mento do interesse em habitação no centro do Porto, pela 
série de contributos prestados que são apresentados no 
Quadro 2. No entanto, os inquiridos consideram que os 
incentivos à reabilitação urbana gerados pela Porto Vivo 
têm pouco relevo quando comparados com os incentivos 
provenientes do Estado central ou da administração mu-
nicipal. Finalmente, os mesmos consideram que o alarga-
mento dos incentivos à reabilitação urbana é o fator mais 
determinante para a promoção da reabilitação habitacional 
na cidade. Sendo o modelo da Porto Vivo orientado, em 
princípio, para a dinamização da intervenção privada, não 

deixa de ser significativa esta perceção dos agentes priva-
dos entrevistados sobre a necessidade de uma intervenção 
pública mais expressiva.

Conclusões e Desenvolvimentos futuros

A cidade e o país atravessam um período de mudança 
e a reabilitação urbana é entendida como uma oportunida-
de, na dupla perspetiva de adequação às condicionantes 
da atualidade e de aumento da competitividade regional. 

No Porto, perante um cenário ainda precário no que 
toca a condições de habitação, surgem interesses no in-
vestimento em reabilitação habitacional no centro antigo 
motivados por características do espaço urbano e do edifi-
cado que parecem redescobertas, por efeitos conjunturais 
de desenvolvimento ou como o resultado de intervenções 
de reabilitação urbana.

Ao fim de cerca de sete anos de atividade da SRU, fo-
ram selecionados alguns dos campos de análise mais re-
levantes para conceber uma visão geral daqueles que têm 
sido os contributos mais diretos e valiosos da Porto Vivo 
para a reabilitação habitacional e o arrendamento privado, 
objetivos que, de resto, constam da sua estratégia de in-
tervenção na cidade. O que já se fez, como se fez e que 
dinâmicas, transformações ou tendências derivam dos re-
sultados obtidos? Foram estas as perguntas às quais se pre-
tendeu dar resposta. 

A matriz de análise desenvolvida representa a sistema-
tização da análise pretendida e é, em si, como proposta 
metodológica, um dos contributos do trabalho realizado.  
A aplicação da matriz permitiu identificar e analisar os mais 
importantes contributos da SRU para a reabilitação habi-
tacional e o arrendamento, ao mesmo tempo que inclui, 
na análise, a grande variedade de possíveis contributos, 
dada a estratégia abrangente e integrada de intervenção  
da SRU. A matriz não adquire um estatuto de conclusão, 
na medida em que outros campos de análise e, principal-
mente, outros indicadores ou elementos de análise pode-
riam ser considerados. Nomeadamente, o aprofundamento 
de questões associadas a preços e rendas das habitações 
reabilitadas poderá valorizar a análise. Finalmente, a ma-
triz reúne material cujo tratamento pode ser utilizado para 
análises posteriores que, por exemplo, pretendam identifi-
car as qualidades da política de intervenção da Porto Vivo, 
SRU no contexto nacional ou na história das políticas de 
reabilitação urbana no Porto. 

O volume de intervenções de reabilitação é pequeno 
tendo em conta as reais necessidades da cidade, mas as-
sume um significativo cariz habitacional, respondendo-se, 
desta forma, a uma das questões fulcrais, que era a de 
perceber qual era a ligação com a habitação da política 
de reabilitação urbana exercida. Os valores obtidos neces-
sitam então de comparações para identificar a eficácia da 
mesma política. 

Tendo em conta a amostra utilizada, não são ainda ve-
rificáveis fortes efeitos de mobilização dos investidores 
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privados para a difusão da reabilitação habitacional, na 
medida em que é grande o peso da intervenção direta da 
Porto Vivo na obra concluída.

Na questão do arrendamento, ainda não se criaram con-
dições para a mobilização de outros tipos de investidores 
que não investidores privados com pequenos negócios de 
arrendamento, sendo este um aspeto que talvez mereça 
uma atenção especial na política de reabilitação habitacio-
nal, dada a fundamentação existente na literatura sobre a 
importância do tipo de agentes envolvidos no arrendamen-
to para o desenvolvimento de estratégias de intervenção. 

Alguns indicadores analisados apontam para a reduzida 
relevância da SRU Porto Vivo nas dinâmicas de reabilitação 
habitacional existentes, sugerindo que a sua atividade não 
tem conseguido superar as dificuldades sentidas às escalas 
local, regional ou nacional. No entanto, na opinião dos in-
quiridos, a Porto Vivo tem uma prestação positiva para a 
promoção da reabilitação habitacional e detém responsabi-
lidades nas dinâmicas de reabilitação habitacional no Porto. 
Perante esta dualidade, a questão central que se coloca é, 
então, a da construção de instrumentos de intervenção ade- 
quados às características mais significativas do contexto.
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RESUMO/ABSTRACT

A análise do problema da habitação nas cidades portu-
guesas tem vindo a demonstrar que, nas últimas décadas, 
a função habitacional nos núcleos centrais das cidades ten-
de a desaparecer ou a reduzir-se a segmentos de mercado 
de menores recursos e qualidade e menos competitivos. 
Este esvaziamento dos centros das cidades, no que respei-
ta à habitação e à população, está infalivelmente associa-
do ao crescimento desmedido da oferta de habitação nas 
zonas de expansão dos centros urbanos e nas periferias, o 
qual, atualmente, constitui um problema fulcral no merca-
do imobiliário em Portugal.

Os esforços mais recentes de reestruturação da políti-
ca nacional para as cidades despoletaram novos desafios 
para o planeamento e a gestão das zonas urbanas conso-
lidadas, particularmente, em matéria de regeneração urba-
na. Neste contexto, foram criados novos instrumentos de 
planeamento, de gestão urbanística e de financiamento, 
com condições para influenciar o setor da habitação e o 
mercado imobiliário. Contudo, as práticas de aplicação e 
execução do novo quadro legal e político têm demonstra-
do dificuldades diversas: a interdependência dessas prá-
ticas com os contextos políticos locais no que respeita à 
formulação de estratégias territoriais globais; a articulação 
e a compatibilização entre os diferentes quadros legais e 
instrumentais, da política de solos, de reabilitação urbana 
e de habitação; a capacidade de interação e de cooperação 
entre o setor público e o setor privado.

Recent analysis of the housing problem in Portuguese 
cities has shown that, in the past decades, the housing 
function in inner city areas tend to be reduced to less 
competitive market segments with lower income and less 
quality. This emptying of the inner city areas, with re-
gard to housing and population, is inevitably linked to 
the excessive growth of housing supply in urban sprawl 
areas, this being a key problem of the Portuguese hous-
ing market.

The most recent efforts to restructure the National City 
policies triggered new challenges for the planning and 
management of consolidated urban areas, particularly 
in respect of urban regeneration. Within this framework 
were created new planning, urban management and fi-
nancing tools, able to influence the housing setor and 
real estate market. However, the implementation and ex-
ecution of the new legal and political framework have 
shown several difficulties: the interdependence of such 
practices with local political contexts regarding the for-
mulation of global territorial strategies; the coordination 
and compatibility between the different legal frameworks 
and instruments, such as land, urban regeneration and 
housing policies; the ability to the public and private 
setor to interact and cooperate between them.

Throughout this paper, the authors tried to highlight 
some of these considerations based upon a particular case: 
the Braga’s historic centre Urban Regeneration Strategic 
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A presente comunicação procurará concretizar algumas 
das principais linhas de reflexão propostas através da apre-
sentação do caso concreto do Programa Estratégico de Rea-
bilitação Urbana do Centro Histórico de Braga, enquadrado 
no regime jurídico da reabilitação urbana (D-L 307/2009).

Palavras-chave: Governança, Habitação, Política Urbana, 
Reabilitação Urbana

Códigos JEL: R30, R31, R38

Programme (adjusted to the new urban rehabilitation legal 
framework – Decree-Law 307/2009).

Keywords: Governance, Housing, Urban Policy, Urban Re-
generation

JEL Codes: R30, R31, R38

1. INTRODUÇÃO

A presente comunicação procura, a partir do caso con-
creto do Programa Estratégico de Reabilitação Urbana do 
Centro Histórico de Braga, elaborado no quadro do últi-
mo diploma legal sobre reabilitação urbana (Decreto-Lei n.º 
307/2009, de 23 de outubro), levantar um conjunto de ques-
tões sobre as problemáticas da política de habitação no qua-
dro das políticas e dos processos de reabilitação urbana.

Evidenciando sobretudo os aspetos mais diretamente 
relacionados com a questão da habitação, procuramos re-
tirar algumas conclusões finais sobre determinados cons-
trangimentos dos processos de reabilitação urbana, os 
quais se refletem de modo mais ou menos intenso na ver-
tente da habitação em zonas da cidade consolidada.

A comunicação começa por fazer uma apresentação, 
em traços muito gerais, das características morfológicas do 
centro histórico de Braga e da evolução dos alojamentos, 
especialmente nas últimas quatro décadas, contextualizan-
do esta última análise territorial e demograficamente.

Seguidamente, penetramos de forma igualmente abre-
viada nas principais componentes da problemática da ha-
bitação na cidade de Braga nos últimos anos, incluindo 
breve referências às políticas locais de habitação e à sua 
articulação com outras políticas, especialmente no âmbito 
da renovação urbana.

A terceira parte recai, por sua vez, na descrição das prin-
cipais linhas de proposta para a vertente da habitação, em 
termos de objetivos e de propostas de intervenção, elabo-
radas no quadro do referido Programa do Centro Histórico 
de Braga. Neste capítulo são enumerados alguns desafios 
específicos no que se refere à forma de abordar a estratégia 
de habitação em contextos de reabilitação de áreas consoli-
dadas da cidade. Contudo, é nas conclusões finais que con-
centramos um conjunto de reflexões sobre as problemáticas 
que pretendemos destacar dentro da temática trabalhada.

2. CENTRO HISTÓRICO DE BRAGA:  
A QUESTÃO DA HABITAÇÃO

2.1. Notas elementares de caracterização do 
centro histórico de Braga

Os limites atuais do centro histórico de Braga corres-
pondem, grosso modo, aos limites da Área Crítica de Rea

bilitação e Reconversão Urbanística (ACRRU) declarada em 
1996 (Decreto Regulamentar n.º 13/96, de 13 de novem-
bro), com alguns ajustamentos introduzidos aquando da 
delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU) proposta 
pelo Programa Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU)1, 
aprovado em 2011 pela Câmara Municipal de Braga2 e pelo 
Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana3.

Os ajustamentos introduzidos nos limites da ARU (Fi-
gura 1) tiveram como principal preocupação adequar este 
novo instrumento à operacionalização do processo de rea
bilitação urbana e, nessa medida, procurou-se acertar ca-
dastros e inserir ajustes em termos das áreas de proteção 
do património, para além de um ou outro caso pontual de 
ajustamento referente à integração na área de equipamen-
tos estruturantes ou de valor estratégico para o processo 
de reabilitação.

O centro histórico de Braga ocupa uma parte signi-
ficativa da cidade consolidada, incluindo, para além do 
seu núcleo medieval, uma área envolvente que se estende 
principalmente para nascente/norte. Nessa área envolven-
te distinguem-se, quer pelas características morfológicas, 
quer pelas tipologias do edificado existente, três formas 
urbanas principais: 
•	 Alguns espaços de caráter renascentista associados à 

intervenção de D. Diogo de Sousa (século XVI) e que 
correspondem a um anel de “campos” (espaços urba-
nos extramuros”) que circundam o núcleo medieval  
– Campo Novo, Campo das Hortas, Campo de Santa-
na, Campo de São Sebastião, Campo de São Tiago e 
Campo de São Marcos;

•	 O conjunto do Campo Novo, que, durante o período 
barroco (século XVIII), vai estruturar um setor da ci-
dade com a formação de grandes quarteirões urbanos 
onde surgem edifícios de grande erudição arquitetóni-
ca, bem como espaços interiores nos quarteirões desti-
nados a jardins de significativo interesse ambiental (na 
sua maioria sem acesso público);

1 Programa elaborado pelo consórcio das empresas Quater-
naire Portugal, Consultoria para o Desenvolvimento, S.A, Rui Pas-
sos Mealha Arquitetos, Lda. e SOPSEC Projeto, S.A.

2 Aprovado pelo executivo camarário em reunião da câmara 
a 8 de setembro de 2011.

3 Aprovado em Conselho Diretivo do IHRU a 14 de outubro 
de 2011.
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•	 Alguns eixos que correspondem a um crescimento ten-
tacular da cidade extramuros,  assimilando alguns nú-

cleos rurais mais próximos (durante o século XIX), nas 
três freguesias de Maximinos, São Vicente e São Vítor.

FIGURA 1. ARU DO CENTRO HISTÓRICO DE BRAGA (DELIMITAÇÃO)

Legenda:

DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA

DO CENTRO HISTÓRICO DA CIDADE DE BRAGA

Proposta

Limite da ARU (proposta)

Edificado Cartografia-base
N

Fonte: C.M. Braga (2011), Programa Estratégico de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Braga.

Esta complexidade urbana é acentuada ainda por inter-
venções posteriores (principalmente no século XX) relacio-
nadas com a abertura ou a regularização de arruamentos, 
implicando ruturas de escala significativas e a destruição de 
algumas preexistências (caso da muralha ou do castelo de 
que apenas resta a torre de menagem), bem como com a 
substituição de edificações ou a introdução de alterações es-
truturais na ocupação de lotes vagos, com impacto significa-
tivo na homogeneidade tipológica e volumétrica existente.

Conforme se sublinha no próprio PERU, a complexida-
de das formas urbanas sucintamente referidas neste texto e 
as diferentes dicotomias de morfologia urbana que a área 
do centro histórico de Braga encerra (Figura 2) tornaram-se 
simultaneamente fatores de condicionamento da evolução 
da ocupação funcional da zona (incluindo a componente 
habitacional) e constrangimentos nos processos de reno-
vação urbana promovidos ao longo dos últimos anos. No 
entanto, esse complexo jogo de formas e dicotomias tem 
de ser visto também como potencial e desafio para as no-
vas estratégias de reabilitação, designadamente no campo 
da função habitacional.

Ainda no que se refere às dicotomias encontradas ao 
nível da morfologia urbana, valerá a pena destacar, pela 
sua escala, as diferenças entre o traçado irregular do nú-
cleo medieval e a trama regular do conjunto barroco do 
Campo Novo. Estas duas estruturas urbanas encontram-
-se potencialmente articuladas por dois eixos: um linear, 
regular e consolidado e um outro irregular, serpenteante e 
que necessita de consolidação. No primeiro caso, trata-se 
da sequência de espaços urbanos de racionalidade renas-
centista ou barroca, incluindo o Campo das Hortas (num 
limite poente), a Rua do Souto (que atravessa o núcleo 
medieval) e o Campo de Santana, que se prolonga até ao 
núcleo extramuros de São Vítor (no limite nascente). No 
segundo caso, a composição deste eixo é mais fragmenta-
da e menos contínua, seguindo o trajeto das antigas mu-
ralhas (desde o limite sudoeste do centro histórico), pelo 
Campo de São Sebastião, a Porta da Cividade, os Campos 
de São Tiago e de São Marcos, as arcadas (onde cruza o 
eixo longitudinal), o Campo Novo, seguindo até ao núcleo 
extramuros de São Vicente (de certo modo, o limite nor-
deste do centro histórico).
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FIGURA 2. MORFOLOGIA URBANA DO CENTRO HISTÓRICO DE BRAGA

Fonte: C. M. Braga (2011), Programa Estratégico de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Braga.

fil residencial, se bem que com alguma perda relativa de 
dinamismo.

Hoje, como no passado, a função habitacional nesta 
zona da cidade depende não apenas das condições endó-
genas, designadamente do perfil tipológico do edificado, 
mas também de fatores exógenos que decorrem da forma 

do centro histórico, considerou-se a totalidade das freguesias de 
São João do Souto, Cividade, Sé e São Vicente, apesar de, segun-
dos dados de 2001, uma parte dos edifícios das freguesias da Sé 
(cerca de 8%), da Cividade (cerca de 12%) e de São Vicente (cerca 
de 33%) não se encontrar dentro dos limites do centro histórico, 
conforme foi anteriormente traçado. Contudo, ainda fazem parte 
desses limites do centro histórico algumas parcelas das freguesias 
de Maximinos (cerca de 36% dos edifícios), de São Vítor (cerca de 
10% dos edifícios) e de São José de São Lázaro (cerca de 6% dos 
edifícios), que não foram considerados dentro da análise feita. No 
caso da cidade, foi considerada a totalidade dos dados referentes 
às freguesias que têm uma parcela pertencente à cidade, segundo 
o INE (2004). No total, são 22 as freguesias que têm uma parcela 
dentro dos limites da cidade, e destas 10 estão totalmente inseri-
das na cidade (sete das quais também pertencem, na totalidade ou 
em parte, ao centro histórico). Por outro lado, e ainda para efeitos 
da nossa análise, considerou-se a mesma distribuição das fregue-
sias para o período das quatro décadas referidas.

2.2. TRAÇOS GERAIS DA EVOLUÇÃO RECENTE DE 
POPULAÇÃO, EDIFÍCIOS E HABITAÇÃO

A função residencial esteve ao longo dos tempos – e 
continua a estar, atualmente – muito presente no centro 
histórico de Braga. Apesar de uma ocupação significativa 
por funções comerciais e terciárias, não só no núcleo me-
dieval, mas também em determinados eixos da restante 
área do centro histórico e, por outro lado, dos constrangi-
mentos que as tipologias do edificado no núcleo medieval 
mantêm face aos novos padrões de exigência e de confor-
to habitacional contemporâneos, o centro histórico de Bra-
ga mantém o seu perfil residencial e dispõe de um elevado 
potencial de ampliação.

Analisando as tendências recentes (nas últimas qua-
tro décadas) da população e dos alojamentos no centro 
histórico, nomeadamente em relação à restante cidade de 
Braga e ao concelho4, confirma-se a manutenção do per-

4 Para a análise comparativa dos dados relativos a população, 
edifícios e alojamentos (totais e clássicos) referentes aos quatro 
últimos censos (1981, 1991, 2001, 2011), optou-se por uma simpli-
ficação no que respeita à definição das freguesias que fazem parte 
do centro histórico e que fazem parte da cidade de Braga. No caso 
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como as políticas urbanas e as dinâmicas de mercado têm 
evoluído. Tal constatação confirma a necessidade de se 
equacionar políticas específicas, inclusive nos domínios da 
habitação, que reforcem a atratividade e a fixação da po-
pulação nesta área da cidade.

Dentro do período considerado, entre 1981 e 2011, 
e no que se refere a algumas variáveis demográficas de 
base – população residente, edifícios e alojamentos (to-
tal e clássicos) –, o centro histórico de Braga acompanha, 
embora dentro de um ritmo mais suave, as dinâmicas de 
crescimento do concelho e da cidade, inclusive na pri-

meira década do século XXI. Na última década o ritmo de 
crescimento da população no centro histórico tem vindo a 
diminuir muito significativamente, aproximando-se do rit-
mo de crescimento das freguesias rurais do concelho e do 
ritmo de estabilização da população na média da Região 
Norte (conforme dados constantes do Quadro 1). Esta per-
da de crescimento pode resultar de vários fatores, inclusive 
de uma degradação das condições de oferta de habitação 
(designadamente, com elevação dos preços) no centro his-
tórico, seja em termos absolutos, seja relativamente a ou-
tras áreas da cidade.

QUADRO 1. VARIÁVEIS DEMOGRÁFICAS: EVOLUÇÃO ENTRE 1981 E 2011

Fonte: INE, Censos 1981, 1991, 2001 e 2011 (dados preliminares). Elaboração Quaternaire Portugal.

Analisando, por sua vez, as variáveis de edifícios e alo-
jamentos, verificamos que o seu comportamento no centro 
histórico mantém o distanciamento face à cidade de Braga 
e ao concelho e, neste caso também, face ao comporta-
mento dessas mesmas variáveis no total da Região Norte.

No que se refere aos alojamentos, os dados confir-
mam a forte expansão da construção de edifícios nas dé-
cadas de 80 e 90, com um crescimento na cidade e na 
generalidade do concelho de Braga que, em cada uma 
dessas décadas, atinge valores próximos ou mesmo aci-
ma de 50%. O mesmo comportamento é encontrado para 
o caso dos alojamentos clássicos. As dinâmicas do centro 
histórico acompanham tal ritmo de crescimento nessas 
duas décadas, um crescimento claramente superior a 50% 
na década de 80 e ligeiramente superior a 40% na déca-
da de 90. Nestas duas décadas, verifica-se um crescimen-
to claramente mais baixo dos alojamentos nas freguesias 
rurais do concelho (aquelas cuja totalidade fica fora do 
perímetro urbano da cidade).

A última década veio, no entanto, alterar estes com-
portamentos de crescimento dos alojamentos. Verifica-se 
um abrandamento muito significativo do crescimento dos 
alojamentos em todas as unidades territoriais analisadas 
– Região Norte, concelho de Braga, cidade de Braga, cen-
tro histórico e freguesias rurais. No entanto, enquanto nas 
freguesias rurais apenas se verifica um abrandamento de 
três pontos percentuais, nas restantes unidades territo-
riais analisadas a diminuição da taxa de variação decenal 
dos alojamentos é muito superior (redução para metade 
ou muito menos de metade). No caso do centro histórico 
de Braga, a variação de alojamentos na primeira década 
deste século é de apenas cerca de 8%, quando a variação 

tinha sido de cerca de 55% e de 41%, respetivamente, nas 
décadas de 80 e de 90 do século anterior. O comporta-
mento desta variável indicia a possibilidade de uma rela-
ção entre o abrandamento de crescimento da população 
residente no centro histórico de Braga na última década e 
o abrandamento do crescimento dos alojamentos.

Analisando o comportamento da variável edifícios, 
verifica-se, similarmente, que na última década esta variá
vel no centro histórico evoluiu de forma muito diferente 
da das restantes áreas do concelho de Braga. Enquanto 
que, para a totalidade do concelho, para a totalidade da 
cidade e para as freguesias rurais do concelho, o cresci-
mento de edifícios se apresenta na última década supe-
rior ao da década de 90 do século XX, embora inferior 
à variação na década de 80, no caso do centro histórico, 
nas duas últimas décadas, não existe uma variação signifi-
cativa dos edifícios (verifica-se até um ligeiríssimo decrés-
cimo). Por outro lado, é nas freguesias rurais que mais 
crescem os edifícios na década de 90.

A estabilidade da construção nova no centro histórico 
pode indiciar uma maior propensão para a reabilitação 
do edificado, tendência que é, com certeza, resultante 
das orientações políticas da autarquia, explicando de 
certo modo também o abrandamento da oferta de alo-
jamentos, conforme anteriormente referido. De qualquer 
modo, é interessante relacionar esta comparação entre a 
evolução dos ritmos de crescimento dos edifícios e dos 
alojamentos no centro histórico de Braga com os cons-
trangimentos que as tipologias do edificado mais antigo 
colocam, em geral, à sua reabilitação ou renovação, so-
bretudo se tivermos em consideração os padrões de ofer-
ta imobiliária e de habitação mais enraizados, nas últimas 
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décadas, no mercado nacional (tipologias de habitação 
padronizadas de difícil adequação à tipologia dos edifí-
cios de traça medieval). 

As variáveis demográficas analisadas comportam-se 
de forma diferenciada dentro da área do centro histórico 

(conforme dados constantes do Quadro 2). As freguesias 
do núcleo central do centro histórico (que abrangem a 
totalidade do núcleo medieval) – São João do Souto, Ci-
vidade e Sé – têm perdido sistematicamente população 
residente.

QUADRO 2. VARIÁVEIS DEMOGRÁFICAS:  
EVOLUÇÃO 1981-2011/CENTRO HISTÓRICO DE BRAGA

Fonte: INE, Censos 1981, 1991, 2001 e 2011 (dados preliminares), elaboração Quaternaire Portugal.

A freguesia da Sé, que nos anos 80 tinha manifestado 
um crescimento muito significativo da sua população re-
sidente, nesta última década perdeu relativamente menos 
população do que as outras duas freguesias desse núcleo 
central e menos do que na década de 90. Nesta mesma 
última década, verifica-se que duas das freguesias limí-
trofes do centro histórico (com pequenas parcelas dentro 
dos seus limites), Maximinos e São José de São Lázaro, 
perderam também população. Ou seja, no que respeita 
aos 10 primeiros anos do século XXI, no centro histórico 
de Braga apenas as freguesias de São Vítor e de São Vi-
cente apresentaram crescimento da população. Trata-se 
das freguesias do setor oriental do centro histórico, que 
abrangem o conjunto barroco do Campo Novo e os eixos 
urbanos estruturados a partir do crescimento tentacular da 
cidade sobre os núcleos rurais mais próximos da cidade 
medieval – São Vicente e São Vítor (embora este cresci-
mento possa não estar a localizar-se dentro dos limites do 
centro histórico, uma vez que o território abrangido pelas 
duas freguesias ultrapassa em muito esses limites).

No que respeita aos alojamentos, verifica-se, na úl-
tima década, uma quebra manifesta de alojamentos na 
freguesia de São João do Souto (cerca de 29%), uma li-
geira diminuição nas freguesias de Cividade e da Sé e o 
crescimento em todas as restantes freguesias. A evolução 
decenal dos alojamentos nestas três freguesias tem sido 
variável. Nas freguesias de Cividade e de São João Sou-
to, verificaram-se decréscimos significativos na década 
de 80, enquanto que na década seguinte os alojamentos 
cresceram e estabilizaram, respetivamente. No caso da 
freguesia da Sé, os alojamentos mais que duplicaram na 
década de 80 e nas duas décadas seguintes manifestam 
um ligeiríssimo decréscimo (praticamente sem significa-
do). Nas restantes freguesias abrangidas (parcialmente) 

pelos limites do centro histórico, o crescimento dos alo-
jamentos manifesta um acentuado abrandamento na últi-
ma década. Mas, mais uma vez, é nas freguesias de São 
Vítor e de São Vicente que o abrandamento no cresci-
mento é menor.

A variação dos alojamentos nas freguesias é acompa-
nhada por variações similares (do mesmo sentido) nos 
edifícios. Nas freguesias de Cividade e da Sé verificam-se 
decréscimos de edifícios nas décadas de 90 e na primeira 
década deste século, com dados relativamente mais bai-
xos na freguesia da Sé. A dinâmica do crescimento dos 
edifícios nas restantes freguesias apresenta um significati-
vo abrandamento nas últimas duas décadas, especialmen-
te se comparado com os dados da década de 80.

Em suma, a análise do comportamento das variáveis 
referidas exige algumas reflexões sobre os impactos que 
os processos de renovação e reabilitação do edificado 
têm tido nesta zona da cidade. O centro histórico per-
de, incluindo na última década, uma parte dos seus alo-
jamentos (principalmente na freguesia de São João do 
Souto, mas também nas freguesias de Cividade e da Sé), 
que é acompanhada também por uma perda de edifícios 
e de população residente. Se a inversão desta tendência 
passa necessariamente por uma reorientação das priori-
dades políticas para o centro histórico, designadamente 
em matéria de reabilitação, a estratégia a promover não 
poderá, contudo, ser independente das orientações para 
a restante cidade e para o concelho de Braga. 

O crescimento dos alojamentos e dos edifícios no 
concelho de Braga continua a ser superior fora do cen-
tro histórico, evolução esta que, na última década, tem 
mesmo acentuado o afastamento entre as respetivas ten-
dências – o centro histórico cresce muito menos signi-
ficativamente em termos de alojamento e praticamente 
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mantém os edifícios. O subcapítulo seguinte relaciona 
estas questões com outras dinâmicas, nomeadamente ao 
nível das orientações de política nos domínios da pro-
moção da habitação social e da renovação urbana, bem 
como com as tendências de evolução do mercado imobi-
liário e de habitação.

3. Reflexos das políticas municipais de 
reabilitação urbana e de habitação no 
Centro Histórico da cidade de braga

3.1. BALANÇO DAS INTERVENÇÕES PÚBLICAS DAS 
ÚLTIMAS DÉCADAS NO CENTRO HISTÓRICO

Em Braga, como em muitas outras cidades portugue-
sas, tem-se assistido, em anos recentes, a processos de in-
tervenção na regeneração da área central e histórica da 
cidade, atendendo tanto à reabilitação urbanística, ambien-
tal e do edificado quanto à revitalização social, cultural 
e económica. Com este tipo de intervenção, o município 
procurou estimular outros agentes, públicos e privados, 
para o desenvolvimento de projetos tendentes a recuperar 
a atratividade da zona central da cidade.

Intervenções desta natureza apresentavam-se como re-
lativamente unânimes (não estamos a falar da forma e dos 
resultados das intervenções), fruto dos então evidentes sin-
tomas de degradação ao nível do espaço urbano e do edi-
ficado, acompanhados de decadência social e económica, 
com abandono progressivo, envelhecimento e empobreci-
mento das populações residentes.

Importa assim recapitular e fazer um balanço expedito 
da intervenção sustentada e sistemática de reabilitação do 
centro histórico da cidade que a Câmara Municipal de Bra-
ga tem vindo a desenvolver. É essa análise que se propõe 
para este subcapítulo.

Braga é uma das cidades portuguesas que tem vin-
do a apresentar nas últimas décadas uma maior taxa de 
crescimento do efetivo populacional, contrariando a ten-
dência de maior contenção das décadas anteriores (60 e 
70), o que resulta num crescimento urbanístico brusco e 
distribuído no espaço de forma tentacular. Esta forma de 
crescimento gerou problemas que abrangeram toda a ci-
dade, mas que afetaram particularmente o centro históri-
co no que diz respeito à sua inserção na malha urbana de 
uma cidade que se expandiu de forma demasiado rápida 
e desarticulada. Problemas como o crescente abandono de 
edifícios – numa primeira fase, abandono da função resi-
dencial nos pisos superiores e, numa segunda fase, pro-
gressivo abandono das funções de comércio e serviços ao 
nível do rés do chão –, a acentuada degradação do edifica-
do, resultante em parte do seu abandono, o aumento dos 
fatores de insegurança e o envelhecimento demográfico da 
população residente, entre outros, caracterizaram o centro 
histórico no início da década de 80.

Como forma de solucionar os diversos problemas, a 
autarquia bracarense elaborou o Plano Geral de Urbaniza-

ção de Braga (1978), com o objetivo de ordenar e planear 
em termos urbanísticos as intervenções feitas na cidade. 

Em 1979, e na sequência deste plano e das preocupa-
ções já referidas, o perímetro medieval da cidade foi clas-
sificado como Área Crítica de Recuperação e Reconversão 
Urbanística (ACRRU), possibilitando desta forma uma “inter-
venção expedita da Câmara Municipal de Braga (em cola-
boração com outras entidades públicas interessadas), com 
vista a obviar eficazmente aos inconvenientes de ordem ur-
banística e habitacional existentes” (Decreto Regulamentar 
n.º 25/79, de 23 de maio). Todavia, em 1996 e em face de 
uma “progressiva e acelerada degradação de muitos edifí-
cios” que, embora integrados no centro histórico, não se 
inseriam nesta ACRRU e “em relação aos quais estavam as-
sociados problemas sociais inerentes à falta de condições 
de habitabilidade”, a autarquia considerou fundamental pro-
ceder ao alargamento do perímetro da ACRRU com o ob-
jetivo de integrar na nova área “parte significativa da zona 
designada como Centro Histórico de Braga” (Decreto Regu-
lamentar n.º 13/96, de 13 de novembro).

A classificação desta zona da cidade como ACRRU, para 
além de legitimar e incentivar a reabilitação do património 
edificado e do espaço público, implicou também ajustamen-
tos na estrutura orgânica da câmara municipal, desde logo 
com a instituição, em 1985, de um gabinete técnico local 
cujo principal objetivo foi garantir uma intervenção integra-
da e sistemática de reabilitação desta área da cidade. Por seu 
turno, em 1991, e procurando capitalizar o conhecimento 
gerado no seio desta equipa, a câmara municipal encontrou 
uma forma de integrar este gabinete na orgânica da autar-
quia. Nesse sentido, foi criada uma Divisão de Renovação 
Urbana, na dependência do Departamento de Gestão Ur-
banística e Fiscalização, por seu turno inserido na Direção 
Municipal de Gestão Urbanística. Esta solução permitiu re-
forçar as competências e condições de relacionamento da 
estrutura dedicada à intervenção no centro histórico com 
a restante orgânica dos serviços municipais. Terá por isso 
sido sem surpresa que, em 1992, foi criado o Gabinete de 
Arqueologia, também dentro da estrutura orgânica da câma-
ra municipal, com o objetivo de abordar sistematicamente e 
promover uma política consistente de estudo, investigação 
e salvaguarda dos vestígios e do património arqueológico 
do concelho e da cidade, mas com especial incidência no 
centro histórico, fruto das intervenções continuadas de rea-
bilitação e regeneração urbana.

O papel central e dinamizador que o GTL assumiu 
numa fase inicial no processo de reabilitação do centro 
histórico de Braga e o simbolismo de algumas das suas in-
tervenções estiveram na origem da decisão do município 
de elaborar e aprovar, em 1987, um Regulamento Muni-
cipal de Salvaguarda e Revitalização do Centro Histórico 
de Braga (posteriormente, em 1998, ajustado às condições 
sociais, económicas, culturais e urbanísticas, bem como à 
entrada em vigor do plano diretor municipal), o qual veio 
estabelecer um conjunto de condicionantes específicas no 
sentido de facilitar e tornar mais transparente a gestão ur-
banística nesta zona da cidade.
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FIGURA 3. ACRRU DO CENTRO HISTÓRICO DA CIDADE DE BRAGA 

Legenda:

Evolução do perímetro da

Área Crítica de Recuperação e Reconversão Urbanística

do centro histórico da cidade de Braga

Edificado Cartografia-base

Perímetro ACRRU 1979

Perímetro ACRRU 1996

N

Fonte: C. M. Braga (2011), Programa Estratégico de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Braga.

•	 Incentivar e apoiar o desenvolvimento integrado da 
área do Centro Histórico, designadamente através do 
fomento da participação equilibrada dos agentes eco-
nómicos, sociais e culturais;

•	 Recuperar o parque habitacional existente no Centro 
Histórico e ampliar e melhorar os seus diversos equi-
pamentos de apoio;

•	 Revitalizar os vários espaços públicos existentes no Cen-
tro Histórico designadamente através do incremento das 
atividades que tradicionalmente neles têm lugar”.
De forma muito sintética, pode dizer-se que este re-

gulamento estabelece uma série de princípios gerais para 
intervenções urbanísticas no centro histórico da cidade, 
tais como a possibilidade de o município se substituir 
aos proprietários para executar de forma coerciva obras 
tidas por indispensáveis à respetiva conservação do edi-
fício, a fixação de prazos para a execução de obras, ou a 
necessidade de suspensão da obra e de comunicação ao 
município caso sejam encontrados vestígios ou achados 
arqueológicos. O regulamento define, por outro lado, um 
conjunto de normas a serem cumpridas em projetos nas 
áreas urbanas que se encontram sob a sua alçada, bem 
como a necessidade de o município promover um con-
junto de incentivos, objeto de regulamentação específica, 

Este regulamento, na sua versão em vigor, aplica-se nas 
zonas de proteção a imóveis classificados ou em vias de 
classificação e a toda a área do centro histórico, tendo em 
vista a salvaguarda e a revitalização deste grande conjunto 
urbano, podendo no entanto a câmara municipal determi-
nar a aplicabilidade total ou parcial deste regulamento a 
outras áreas do concelho que, pelo seu interesse cultural, 
mereçam ser salvaguardadas. Tem como objetivos (trans-
crito do Regulamento Municipal da Câmara Municipal de 
Braga, de 1998):
•	 “Conservar e revalorizar todos os edifícios, conjuntos 

e espaços relevantes, quer para a preservação da ima-
gem do Centro Histórico, quer para o reforço do seu 
sentido urbano;

•	 Manter as malhas urbanas, bem como os ritmos e as 
tipologias do seu suporte edificado nas zonas mais es-
tabilizadas e equilibradas do Centro Histórico;

•	 Promover a melhor integração do Centro Histórico no 
desenvolvimento da cidade e assegurar a sua articula-
ção harmoniosa com os espaços confinantes de cons-
trução mais recente;

•	 Definir as condicionantes formais e funcionais a consi-
derar em todos os projetos que visem intervenções no 
Centro Histórico;
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tendo em vista estimular a salvaguarda e a revitalização 
do tecido urbano.

Como se sabe, a salvaguarda e a reabilitação do patri-
mónio histórico-cultural em geral, e de um centro histórico 
em particular, é uma tarefa morosa, complexa e sempre 
inacabada. Contudo, com estas iniciativas que agora se re-
lataram, o município de Braga dotou a sua estrutura téc-
nica (e de suporte à decisão política) de instrumentos e 
mecanismos que permitiram começar a desenvolver uma 
ação rigorosa, coerente e eficiente de reabilitação urbana e 
que contribuíram para a efetiva salvaguarda de um legado 
cultural de capital importância para os cidadãos bracaren-
ses. De facto, pode dizer-se que se iniciou na década de 90 
um processo estruturado de intervenção pública no cen-
tro histórico de Braga (com o apoio do Estado Português 
e da União Europeia), o qual ainda se prolonga pelos dias 
de hoje. Os sucessivos executivos municipais acreditaram 
que uma aposta em projetos públicos de requalificação 
do espaço público e de estímulo e dinamização do tecido 
empresarial local (sobretudo o setor do comércio) pode 
funcionar como alavanca para o investimento privado no 
parque edificado degradado (e, por inerência, no parque 
habitacional desta zona da cidade).

Como exemplos mais relevantes de iniciativas públicas 
de requalificação, reabilitação e regeneração do centro his-
tórico de Braga podem referir-se as seguintes:
•	 O Programa de Reabilitação de Áreas Urbanas Degra-

dadas (PRAUD), desenvolvido sensivelmente a partir 
de meados da década de 905, com uma compartici-
pação máxima de 25% nos encargos da autarquia em 
operações de reabilitação ou renovação da área urbana 
degradada então selecionada;

•	 O Programa de Reabilitação Urbana (PRU) da zona do 
centro histórico, aprovado em 1996 e com arranque 
formal em 1997, com uma dotação financeira global de 
quase 5 milhões de euros (48% a fundo perdido, 24% 
provenientes de empréstimo bonificado e os restantes 
28% de financiamento nacional) e que tinha, dentro da 
finalidade de afirmar o centro histórico como “centro 
cultural e social da cidade”, como objetivos “a consoli-
dação da sua realidade como património artístico e re-
gisto material da história, a promoção da conservação 
da vida social, nomeadamente quanto à permanência 
da população residente, a dinamização da revitaliza-
ção, do encorajamento e da criação de todas as ativi-
dades, nomeadamente as de caráter social, recreativo, 
cultural e comercial indispensáveis para que o centro 
histórico mantenha e retome a sua função de órgão 
vital da cidade, e ainda prosseguir com a definição e 
remodelação das infraestruturas urbanas que são indis-

5 No seguimento do Despacho n.º 23/90, de 6 de novembro, 
do secretário de Estado da Administração Local e do Ordena-
mento do Território, publicado no D.R. n.º 269, II Série, de 21 de 
novembro de 1990, que vem consolidar as regras de atribuição 
de financiamento e de acompanhamento dos projetos no âmbito 
deste programa.

pensáveis ao bom funcionamento de uma cidade com 
padrões modernos de higiene e conforto” (Relatório Fi-
nal de Avaliação do Programa de Reabilitação Urbana, 
2004). Das diversas ações de renovação urbana levadas 
a cabo no âmbito deste programa há a destacar a ope-
ração realizada no interior do Quarteirão de Interven-
ção Prioritária (próximo da Sé Catedral), que resultou 
numa alteração funcional do seu espaço interior para 
espaço de fruição pública), a criação do Museu da Ima-
gem e a reabilitação de outros dois edifícios para insta-
lação de equipamentos de apoio social e cultural;

•	 O desenvolvimento de dois programas de urbanismo 
comercial (PROCOM em 1995 e URBCOM em 2004), 
numa parceria entre a autarquia e a Associação Comer-
cial de Braga. Estes programas, embora atuassem em 
áreas específicas, visavam, de uma forma geral, contri-
buir para a reabilitação do centro histórico, atenuan-
do as suas fragilidades através de ações de renovação 
urbanística subordinadas a programas de natureza 
cultural e social, ações de revitalização dos espaços 
públicos e ações de reabilitação dos espaços comer-
ciais, bem como da atividade comercial em si;

•	 Mais recentemente (e ainda em fase de implementa-
ção), ao abrigo da política de cidades POLIS XXI, a 
Parceria para a Regeneração Urbana do Centro Histó-
rico de Braga, aprovada no ano de 2009, que permi-
tiu associar uma nova fase de investimentos públicos 
municipais (muito centrados na reabilitação de espa-
ço público no centro da cidade) a alguns investimen-
tos privados, com a finalidade de “criar novos padrões 
de urbanidade para Braga, marcada por valores como 
a qualidade, a escala humana, a sociabilidade, a inte-
gração social, a competitividade em espaço alargado” 
(Programa de Ação da PRU do Centro Histórico de Bra-
ga, 2008). Com um investimento previsto de cerca de 
10 milhões de euros (e uma taxa de cofinanciamen-
to FEDER de 80%), envolvendo, para além da câma-
ra municipal, uma série de outras entidades públicas 
e privadas, este programa apresentou como principais 
objetivos o reforço da “notoriedade cultural e urbana 
do Centro Histórico de Braga, a projecção no espaço 
público do capital artístico, cultural e criativo dos prin-
cipais equipamentos locais, garantindo um maior en-
volvimento e acessibilidade das populações às práticas 
culturais, o reforço da coesão social urbana no quadro 
de uma sociedade progressivamente integradora de 
segmentos vulneráveis da população, a alavancagem 
da instalação no Centro Histórico de novos projetos 
de investimento económico que contribuam para re-
forçar a centralidade e o cosmopolitismo comercial da 
cidade, o melhoramento da articulação do espaço do 
Centro Histórico com soluções de mobilidade mais sus-
tentáveis, a atracção de novas atividades criativas para 
o núcleo central da cidade, favorecendo a reutilização 
dos seus activos patrimoniais” (idem, ibidem);

•	 E, finalmente, o Programa Estratégico de Reabilitação 
Urbana associado à proposta de delimitação da Área 
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de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Braga, 
que lança as bases de uma nova estratégia de reabi-
litação e revitalização do centro da cidade, tendo o 
ano de 2021 como horizonte e preconizando a cap-
tação de financiamento privado e o estímulo do mer-
cado de arrendamento em ações de natureza física e 
imaterial, o qual é abordado com maior detalhe no 
capítulo seguinte (com parecer favorável do IHRU, 
aprovado a nível municipal e já publicado em Diário 
da República).
Concluindo, é possível constatar que o processo de 

gestão e intervenção no centro histórico de Braga prota-
gonizado, ao longo das últimas décadas, por iniciativa da 
autarquia procurou funcionar como elemento indutor da 
reabilitação do edificado, refletindo-se num incremento 
das ações de reabilitação de imóveis associadas ao aumen-
to da procura do centro histórico, enquanto área habitacio-
nal mas também de comércio e serviços. Poder-se-á dizer 
que o balanço é positivo, no que respeita ao sucesso das 
diversas intervenções públicas descritas. No entanto, per-
manecem algumas dúvidas quanto à sustentabilidade do 
processo, uma vez que continua a ser muito difícil inverter 
tendências tão pesadas de degradação e de estagnação, 
económica e social, apenas com apoio do investimento 
público ou de parcerias público-privadas de âmbito limita-
do. A atração de investidores com interesse económico é 
vital para este processo de reabilitação urbana. Por isso, a 
intervenção levada a cabo pela autarquia tem procurado, 
para além do cumprimento dos objetivos que mais direta-
mente se relacionam com as operações de iniciativa muni-
cipal, estimular o investimento de outros agentes públicos 
e privados em projetos de reabilitação do edificado e de 
revitalização das funções sociais, culturais, económicas e 
residenciais.

3.2. BREVE INCURSÃO PELAS POLÍTICAS MUNICIPAIS DE 
HABITAÇÃO SOCIAL

Feito que está o balanço das intervenções públicas de 
reabilitação urbana no centro histórico da cidade de Braga 
nas últimas décadas, importa agora focar e analisar uma 
outra linha de política pública (fundamentalmente de na-
tureza e iniciativa municipal): a política municipal de ha-
bitação social.

Há cerca de duas décadas, o executivo municipal então 
em funções sentiu necessidade de abandonar uma política 
de habitação social centrada na construção de bairros so-
ciais (o último dos quais foi construído em meados da dé-
cada de 80), para começar a implementar uma política de 
apoio ao arrendamento (ou subarrendamento) em fogos 
dispersos pela cidade. Como se pode constatar pela leitura 
do quadro seguinte, de 1990 até aos dias de hoje, foram 
construídos apenas 50 edifícios de habitação social no con-
celho de Braga, sendo este registo nulo se nos focarmos 
apenas nos últimos 10 anos.

Este património municipal traduz-se na existência atual  
de 710 fogos de habitação social no concelho, a grande 

maioria dos quais pertencentes às tipologias T2 e T3 e 90% 
dos quais se encontram ocupados em regime de arrenda-
mento (em 2009, existiam 691 contratos de arrendamento 
de habitação social em Braga).

Depois de um longo período em que este município 
(como tantos outros a nível nacional) apenas seguiu o mo-
delo da construção de bairros sociais, a política de habi-
tação social bracarense passou a privilegiar a aquisição e 
a reabilitação de apartamentos dispersos pela cidade para 
serem depois entregues a famílias em situação de pobreza.

Esta mudança de política foi reconhecida pelo Institu-
to de Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU) como uma 
boa prática, passível de ser replicada noutras cidades por-
tuguesas, conforme se pode ler nas recomendações do 
Diagnóstico de Dinâmicas e Carências Habitacionais do 
Plano Estratégico de Habitação 2008/2013 (IHRU, 2008): 
“num contexto de carência habitacional a solução mais 
imediata prosseguida actualmente, não consiste em dar 
apoio à família para se manter numa casa, mas sim em 
disponibilizar a casa. Numa lógica de apoio à renda ou 
apoio à família, o apoio à renda aparenta ser uma medida 
mais coerente e legítima. Poderá fazer sentido conter essa 
oferta pública, fazendo uso do património vago, através 
do arrendamento. Este cenário poderá resultar em menos 
pressão do Estado para a construção. Considerando as 
dificuldades que atravessa o mercado de arrendamento, 
este mercado deveria ter um papel estratégico e ser pen-
sado em termos de retoma de um certo tipo de mercado 
apetecível aos novos moldes de vida. Neste sentido, o 
Estado poderá tentar adquirir casas e arrendá-las ou ar-
rendar as casas e por sua vez proceder ao seu subarren-
damento. É possível encontrar exemplos destas soluções 
no Porto e em Braga”.

Ainda dentro do mesmo quadro político atual, o mo-
delo de realojamento adotado em Braga apresenta diversas 
vantagens “que começam na vertente financeira e termi-
nam num modelo mais favorável de integração social, em 
que são minimizados os riscos de conflito cada vez mais 
associados à massificação” (idem, ibidem). De facto, para 
além de aliviar os municípios no que respeita à sua capaci-
dade de endividamento (uma vez que neste modelo o es-
forço financeiro não acarreta diretamente endividamento, 
ao contrário dos investimentos em construção nova), esta 
solução permite contribuir para uma imagem diferente de 
cidade, considerando que se reduz de forma acentuada a 
construção de novos bairros sociais, normalmente associa-
dos, num curto espaço de tempo, a índices elevados de 
degradação física e social.

É também neste contexto que é constituída a empresa 
municipal BragaHabit, EEM (1999), cujos objetivos passam, 
para além da gestão social, patrimonial e financeira dos 
bairros e outros fogos, que passaram da esfera de inter-
venção da câmara municipal para esta empresa municipal, 
pela promoção e pelo apoio ao arrendamento social vo-
cacionado para famílias carenciadas, estando igualmente 
incluída nas suas competências a possibilidade de adquirir 
fogos para alojar essas famílias.
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QUADRO 3. INDICADORES ESTATÍSTICOS RELATIVOS À HABITAÇÃO SOCIAL (2009)

Fonte: INE, 2009.

Dentro do modelo de política então implementado, 
a autarquia aluga casas aos seus proprietários e depois 
subarrenda-as às famílias carenciadas que apoia, sendo o 
valor da renda definido consoante o rendimento do agre-
gado familiar. Além do subarrendamento, o município 
também apoia este tipo de famílias através do subsídio à 
habitação. Dentro desta última modalidade, é a família que 
escolhe o local onde quer morar e a autarquia compartici-
pa, até um máximo de 75%, no pagamento da renda. Por 
último, existe ainda a modalidade das residências parti-
lhadas, destinadas a pessoas que estão a viver sozinhas. 
Como já foi salientado, uma das vantagens deste modelo 
de subarrendamento adotado pela autarquia refere-se ao 
facto de todos os encargos de conservação das habitações/
dos edifícios se manterem da responsabilidade dos respe-
tivos senhorios.

Atualmente, o município de Braga é ainda proprietário 
(através da BragaHabit, EEM), na cidade, de 150 aparta-
mentos e de cinco bairros sociais (num total de 496 fra-
ções): Santa Tecla, Andorinhas, Enguardas, Ponte dos 
Falcões e Complexo Habitacional do Picoto. Relativamente 
a este património, está previsto que o executivo municipal 
possa avançar para um dos dois seguintes tipos de solu-
ção: a demolição gradual dos bairros sociais onde residem, 
predominantemente, famílias de etnia cigana (Ponte dos 
Falcões, Complexo Habitacional do Picoto e Santa Tecla), 
procedendo ao seu realojamento em fogos dispersos pela 

cidade; a alienação do património, nos restantes casos, pri-
vilegiando a venda aos atuais inquilinos (um processo que 
já foi iniciado nalguns bairros). 

Porém, e apesar do peso elevado no orçamento da au-
tarquia da requalificação e da manutenção destas habita-
ções sociais, importa salientar que o município tem vindo 
a levar a cabo obras de requalificação nestes bairros (cons-
truídos, alguns, há mais de 30 anos), procurando melhorar 
as condições de habitabilidade e minimizar a possibilidade 
de conflitualidades sociais.

Um exemplo do que foi dito é o recente (2009) acordo 
de colaboração entre o IHRU e a BragaHabit, EEM, enqua-
drado no Programa ProHabita, que prevê a reabilitação de 
97 fogos de propriedade municipal e a aquisição de ou-
tros 19 para alojar agregados familiares a residir no conce-
lho em situação de grave carência habitacional (destinados 
a residência permanente dos agregados familiares, sendo 
atribuídos em regime de renda apoiada ou em regime de 
propriedade resolúvel). Este acordo traduz-se num esforço 
de investimento de quase 5 milhões de euros, a executar 
até 2012 (cerca de 2 milhões de euros correspondentes a 
comparticipação a fundo perdido e outros 2 milhões de 
euros a empréstimo bonificado).

De acordo com o IHRU, a disponibilização de instru-
mentos financeiros como este visa incentivar a reabilita-
ção do parque habitacional degradado, em detrimento 
da construção nova. Trata-se, pois, de mais um mecanis-
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mo de reabilitação urbana (neste caso, vocacionada para 
a função habitacional) na cidade de Braga, de iniciativa 
pública, que se espera venha a contribuir para a requali-
ficação da paisagem urbana e para o aumento da atrati-
vidade de novos projetos residenciais (privados) no seu 
centro histórico.

3.3. DINÂMICAS RECENTES DO PARQUE HABITACIONAL 
E DO MERCADO IMOBILIÁRIO NO CENTRO HISTÓRICO 
DA CIDADE DE BRAGA

Ao longo deste capítulo destacámos por diversas vezes 
o papel estimulante e indutor que a intervenção pública 
de reabilitação urbana deverá, desejavelmente, ter nas in-
tervenções de iniciativa privada. Muitos dos instrumentos 
de política municipal adotados têm procurado centrar-se 
neste pressuposto. Importará por isso analisar a evolução 
recente das dinâmicas construtivas e do mercado imobiliá-

rio na cidade de Braga, à luz das estatísticas oficiais dispo-
níveis à data de hoje (INE).

Recuperando alguma informação de caracterização do 
parque habitacional existente no concelho e nas freguesias 
urbanas da cidade de Braga (plasmada no quadro seguin-
te, recorrendo à informação mais recente disponível à es-
cala da freguesia, ou seja, a do Censo 2001), rapidamente 
se conclui que são as freguesias mais representativas, em 
termos da área abrangida, do centro histórico (Cividade, 
São João do Souto e Sé) que apresentam índices de enve-
lhecimento dos edifícios mais elevados, muito acima das 
médias concelhias, regionais e nacionais, evidenciando, de 
igual forma, sinais de degradação acima da média (com 
maior destaque para as freguesias de São João do Sou-
to e Sé). Não é por isso surpresa que seja nestas mesmas 
freguesias urbanas que se concentram as mais elevadas 
percentagens de edifícios que detêm necessidades de re-
paração (acima dos 60%).

QUADRO 4. INDICADORES ESTATÍSTICOS RELATIVOS  
AO PARQUE HABITACIONAL

Fonte: INE, Censos 1991 e 2001.

Relativamente ao regime de ocupação dos alojamen-
tos, constata-se que a cidade de Braga apresentava em 
2001 uma percentagem de alojamentos vagos superior às 
médias regionais e nacionais (em cerca de cinco pontos 
percentuais), com tendência para ser mais elevada nas fre-
guesias mais centrais. 

Os dados apresentados no quadro anterior permitem 
ainda concluir que a dinâmica do mercado de arrenda-
mento (se bem que mais “forte” nas freguesias mais cen-
trais) decresceu de forma acentuada da década de 90 para 
a de 2000. De todas as freguesias que constituem a cidade, 
apenas a de São João do Souto regista, nesse período, um 
aumento da percentagem de alojamentos clássicos arren-
dados ou subarrendados.

Em sentido inverso, a percentagem dos edifícios não 
exclusivamente residenciais (que comportam, por isso, 

funções afetas, por exemplo, ao comércio e aos serviços) 
aumentou de forma mais relevante na cidade e nas suas 
freguesias mais centrais, quando comparado com a ten-
dência nacional, regional e concelhia.

O decréscimo na percentagem de alojamentos arrenda-
dos só poderá ser explicado pelo contexto de grandes li-
mitações da oferta de habitação dentro deste segmento de 
mercado, uma vez que os dados evidenciam que o valor mé-
dio mensal das rendas nos alojamentos arrendados, em 2001, 
era substancialmente inferior aos encargos médios mensais 
por aquisição de habitação própria, como se pode verificar 
no quadro seguinte. Por outro lado, destaca-se ainda que 
não são as freguesias mais representativas do centro histórico  
da cidade (Cividade, São João do Souto e Sé) que apresen-
tam valores médios mais elevados, quer quanto ao arrenda-
mento, quer quanto à aquisição de habitação própria.
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QUADRO 5. ENCARGOS MÉDIOS MENSAIS COM 
HABITAÇÃO, 2001

Fonte: INE, Censo 2001.

Por seu lado, os dados da avaliação bancária (média 
concelhia em municípios com cidades médias) dos últimos 
anos, comparando diversos concelhos (Quadro 6), permi-
tem retirar duas grandes conclusões: em primeiro lugar, a 
de que o preço por metro quadrado em Braga tem vindo 

a decrescer desde 2005 (uma tendência semelhante à das 
restantes cidades em análise); em segundo lugar, a de que 
Braga é, dos municípios em análise, aquele que evidencia 
valores médios por metro quadrado mais reduzidos. Este 
facto pode de igual forma ajudar a explicar a pouca con-
sistência do mercado de arrendamento na cidade, uma vez 
que, apesar de ele ser mais caro, o valor médio por metro 
quadrado para aquisição de habitação própria se revela 
muito competitivo, fundamentalmente quando comparado 
com as cidades e os concelhos vizinhos.

Esta análise permite-nos considerar ainda que é do 
interesse do executivo municipal refletir e propor alguns 
instrumentos de política local de incentivo ao arrenda-
mento no centro histórico, como forma de dinamizar o 
seu mercado. A Câmara Municipal de Braga pretende co-
locar no mercado imobiliário de aquisição (com projeto 
técnico executado pelo município) os (poucos) fogos que 
o município possui nesta zona da cidade, tendo como 
alvo prioritário os públicos jovens. Iniciativas deste gé-
nero, vocacionadas para o arrendamento, poderiam fun-
cionar como alavanca e estímulo do mercado privado de 
arrendamento e, complementarmente, da reabilitação do 
edificado.

QUADRO 6. AVALIAÇÃO BANCÁRIA MÉDIA TRIMESTRAL EM MUNICÍPIOS COM CIDADES MÉDIAS

Fonte: INE, Censo 2001.

Seguindo a tendência nacional, também o concelho de 
Braga tem registado nos últimos 15 anos um decréscimo 
no número total de obras de edificação, quer sejam cons-
truções novas, quer sejam ampliações, alterações ou re-

construções, como se comprova pela análise do quadro 
seguinte, isto apesar de algumas freguesias urbanas, como 
são os casos de Maximinos e São Vicente, contrariarem 
esta tendência (ver Quadro 7).
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QUADRO 7. DINÂMICA CONSTRUTIVA NO CONCELHO DE BRAGA E  
NAS FREGUESIAS URBANAS NOS ÚLTIMOS 15 ANOS

Fonte: INE, 2011.

QUADRO 8. DINÂMICA DO MERCADO IMOBILIÁRIO NO CONCELHO DE BRAGA NA ÚLTIMA DÉCADA

Fonte: INE, 2011.
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No entanto, esta quebra da dinâmica construtiva sur-
preende pela sua quase insignificância se nos centrarmos 
apenas nas ampliações, alterações e reconstruções, quer 
ao nível do concelho, quer ao nível das freguesias cen-
trais da cidade de Braga, revelando práticas construtivas 
pouco adaptadas a processos de reabilitação de edifícios 
antigos localizados no centro da cidade. Bastará um reco-
nhecimento informal do terreno para se perceber que a 
dinâmica da reabilitação do parque habitacional no cen-
tro histórico da cidade de Braga se tem caracterizado, 
numa elevada percentagem, por intervenções de preser-
vação da fachada, com construção de raiz do remanes-
cente do edifício.

Neste sentido, consideramos ser fundamental sensibi-
lizar o setor da construção civil para outros modelos de 
reabilitação de edifícios antigos localizados no centro his-
tórico. Este mercado exige, entre outras condições, novas 
abordagens, novos métodos e diferentes estruturas empre-
sariais com diferentes competências na área das tecnolo-
gias de reabilitação.

A fraca dinâmica da reabilitação de iniciativa privada 
deverá igualmente ter reflexos nos instrumentos de polí-
tica municipal de ordenamento do território a disponibi-
lizar, principalmente ao nível do plano diretor municipal 
(em processo de revisão), considerando políticas do tipo 
“saldo zero” de capacidade construtiva (em que o balan-
ço entre perímetros urbanos e urbanizáveis do PDM em 
curso e do novo deverá ser de 0 m2, sendo apenas permi-
tidos ajustes aos perímetros) que poderão ser encaradas 
como ferramentas de estímulo à reabilitação do parque 

edificado de uma forma geral e do centro da cidade em 
particular.

4. O PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO 
URBANA DO CENTRO HISTÓRICO DE BRAGA  

– ESTRATÉGIAS PARA A habitação

4.1. METODOLOGIA DE ELABORAÇÃO DO PROGRAMA 
ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA

O desenvolvimento do Programa Estratégico de Reabili-
tação Urbana do Centro Histórico de Braga assentou numa 
metodologia de trabalho faseada que, para além disso, parte 
de uma análise aprofundada do conjunto de antecedentes 
de política urbana e urbanística municipal. A aplicação do 
novo enquadramento legal do Decreto-Lei n.º 3007/2009, 
atualmente em vigor, que serve de fundamento aos concei-
tos de Área de Reabilitação Urbana (ARU) e de Programa 
Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU), implicava uma 
compreensão minuciosa dos quadros legais e programas an-
teriormente adotados pela autarquia no que às políticas ur-
banas e, particularmente, à reabilitação urbana diz respeito.

Nessa medida, conforme se descreveu sucintamente 
no ponto anterior referente ao balanço das intervenções 
públicas das últimas décadas no centro histórico, foram 
analisados, de forma integrada e articulada, os diversos 
instrumentos e programas de política local diretamente as-
sociados à reabilitação e à renovação urbanas (como o dia-
grama seguinte permite ilustrar).

FIGURA 4. PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA: ANTECEDENTES

DIVISÃO DE RENOVAÇÃO 
URBANA / CMB

ÁÁrea Crrea Críítica de tica de 
RecuperaRecupera çção e ão e 
Reconversão Reconversão 
UrbanUrban íística stica 
(1979 / 1996)(1979 / 1996)

ÁÁrea de rea de 
ReabilitaReabilitaçção ão 

Urbana (ARU)Urbana (ARU)

Programa Programa 
EstratEstratéégico de gico de 
ReabilitaReabilitaçção ão 

Urbana (PERU)Urbana (PERU)

Programa de Programa de 
ReabilitaReabilitaçção de ão de ÁÁreas reas 
Urbanas DegradadasUrbanas Degradadas

Programa de Programa de 
ReabilitaReabilitaçção ão 

UrbanaUrbana

Programas de Programas de 
Urbanismo Urbanismo 
ComercialComercial

Regulamento Municipal de 

do Centro Histórico

Regulamento Municipal de Regulamento Municipal de 
Salvaguarda e RevitalizaSalvaguarda e Revitalizaçção ão 

do Centro Histdo Centro Históóricorico

Plano Geral Plano Geral 
de de 

UrbanizaUrbanizaçção ão 
de Braga de Braga 

(1978)(1978)

Plano Director Municipal (1998) e processo de Plano Director Municipal (1998) e processo de 
revisão em cursorevisão em curso Enquadramento legal

no DL nº 307/2009

Fonte: Quaternaire Portugal, 2011.
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Por sua vez, foi igualmente assumida como princípio 
metodológico básico a necessidade de enquadrar o exer-
cício de formulação estratégica para a área delimitada do 
centro histórico de Braga na própria estratégia municipal 
de desenvolvimento e na estratégia global para a cidade 
de Braga, bem como no exercício em curso de revisão 
do respetivo plano diretor municipal.

A metodologia global do trabalho incorporou três 
fases sequenciais, conforme o diagrama seguinte des-
creve, que asseguraram, nas duas primeiras fases de tra-
balho, a formulação de uma visão, dos eixos centrais 
de estratégia de reabilitação urbana e de um quadro de 
objetivos estratégicos para o centro histórico de Braga, 
no horizonte da atual década (2011-2020), devidamente  
articulados com um quadro de referência estratégico es-

pacial e as consequentes linhas programáticas, ao nível 
quer dos instrumentos de política municipal de reabilita-
ção urbana, quer das componentes espaciais e operati-
vas de reabilitação.

Estas duas fases de trabalho apoiaram-se fundamen-
talmente na análise documental (informação secundária 
de caracterização da área e da cidade e do concelho de 
Braga), na análise e na observação do terreno e na reco-
lha de informação (com base em entrevistas e reuniões 
de trabalho) primária qualitativa junto da equipa da câ-
mara municipal e de outros stakeholders representativos. 
A consolidação das propostas de estratégia assentou ba-
sicamente na reflexão e na discussão interna da equipa 
técnica, de perfil multidisciplinar, e desta com a equipa 
da autarquia, a nível técnico e a nível político.

FIGURA 5. METODOLOGIA: QUADRO GLOBAL E FASEAMENTO

FormulaFormulaçção da Estratão da Estratéégia Global gia Global 
de Reabilitade Reabilitaçção Urbana do PERUão Urbana do PERU

ElaboraElaboraçção do Programa da ão do Programa da 
OperaOperaçção de Reabilitaão de Reabilitaçção Urbanaão Urbana

ConfiguraConfiguraçção do Modelo de ão do Modelo de 
GestãoGestão

ElaboraElaboraçção do Programa de ão do Programa de 
Financiamento da OperaFinanciamento da Operaçção de ão de 

ReabilitaReabilitaçção Urbanaão Urbana

ElaboraElaboraçção do Cronograma ão do Cronograma 
Global de ExecuGlobal de Execuççãoão

DefiniDefiniçção da delimitaão da delimitaçção da ARUão da ARU

VISÃO

COMPATIBILIZAÇÃO COM PDM E 
ESTRATÉGIA DE 

DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL

4 EIXOS CENTRAIS DE 
ESTRATÉGIA DE REABILITAÇÃO 

URBANA

QUADRO DE OBJETIVOS 
GERAIS E ESPECÍFICOS

MODELO DE GESTÃO

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 
E DE FINANCIAMENTO

QUADRO DE APOIO E 
INCENTIVOS MUNICIPAIS À

REABILITAÇÃO

QUADRO DE REFERÊNCIA 
ESTRATÉGICO ESPACIAL

Segmentação por layers das 
diversas componentes e da sua 

incidência ao nível da 
organização e do relacionamento 

da estrutura urbana

LINHAS PROGRAMÁTICAS

Instrumentos de política de 
reabilitação urbana

Componentes espaciais e 
operativas de reabilitação

Fonte: Quaternaire Portugal, 2011.

Na terceira fase, o trabalho incidiu fundamentalmente na 
transformação da estratégia em programa de ação, incluin-
do, neste programa, a definição de instrumentos de política 
municipal e a identificação de projetos de iniciativa pública 
e privada. Complementarmente ao programa de ação e ao 
respetivo modelo de gestão, foram elaborados uma estima-
tiva orçamental para os projetos apresentados segundo duas 
categorias, projetos de intervenção estruturante e projetos 
de intervenção complementares, e um quadro global de fi-

nanciamento da operação, incluindo também a definição de 
incentivos municipais de apoio à reabilitação.

Esta terceira fase de trabalho recorreu igualmente a 
análise de informação documental secundária, particular-
mente nos domínios dos modelos organizativos e de ges-
tão, do quadro de instrumentos de política e das fontes de 
financiamento e baseou-se também num trabalho de for-
te interação relacional entre a equipa técnica, responsável 
pelo trabalho, e a equipa da autarquia.
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4.2. AS ORIENTAÇÕES DE ESTRATÉGIA EM MATÉRIA  
DE HABITAÇÃO

O reforço e a qualificação da função residencial no 
centro histórico de Braga constituem uma das dimensões 
centrais do seu Programa Estratégico de Reabilitação Urba-
na (PERU). Segundo a perspetiva formulada para o centro 
histórico de Braga no quadro deste programa, “o Centro 
Histórico de Braga tornar-se-á um espaço privilegiado, 
dentro da cidade e a nível regional, em termos da qualida-
de de vida e da centralidade das atividades de inovação, 
seja através das suas estruturas edificadas e urbanas, das 
funções aí instaladas, ou dos modos, formas e expressões 
de vivência urbana e culturais”; pretende-se que esta zona 
consolidada da cidade aumente a capacidade de “fixar 
novos residentes, com perfis diversos” e de oferecer um 
“mercado de arrendamento de habitação mais dinâmico”. 

A intervenção de reabilitação no centro histórico de 
Braga deve, primordialmente, contribuir para inverter a 
tendência de perda da sua população. Impõe-se criar con-
dições para que esta zona da cidade consiga, de forma 
estruturada e articuladamente com as restantes áreas urba-
nas, reforçar a sua atratividade residencial. 

A aposta no robustecimento da dimensão residencial 
inscreve-se, de diferentes formas e com intensidades igual-
mente diversas, dentro dos quatro eixos estratégicos centrais 
enunciados no PERU do centro histórico: a) Revitalização 
económica e social centrada em setores baseados no co-
nhecimento e na criatividade; b) Inovação (tecnológica) ao 
nível da reabilitação do edificado e das infraestruturas e dos 
serviços urbanos; c) Acréscimo da governança no processo 
de gestão urbana; e d) Reforço da inserção do centro his-
tórico na estrutura e na dinâmica do território envolvente:

a) No campo da revitalização económica e social do cen-
tro histórico, para além da vertente funcional, de moderni-
zação das atividades instaladas e de reforço de atividades 
em setores baseados no conhecimento, nas novas tecno-
logias e na criatividade, propõe-se que o centro histórico 
de Braga retome um posicionamento mais competitivo no 
mercado da habitação. Para esse efeito, entende-se que é 
necessário assegurar uma oferta de habitação diversificada, 
ao nível dos diversos segmentos do mercado: mercado de 
arrendamento e mercado de venda de habitação, incluindo 
habitação reabilitada ou habitação em edifícios reabilitados.

A fixação de população no centro histórico constitui 
um objetivo geral no seio deste eixo estratégico. Entende-
-se que é necessário atrair população, em especial para al-
gumas zonas do centro histórico que têm perdido a sua 
dimensão residencial e onde esta quebra se tem associado 
a um aumento dos edifícios ou das parcelas devolutas. Por 
outro lado, considera-se que o aumento da população de-
verá conseguir equilibrar a estrutura etária e social da mes-
ma dentro do centro histórico, procurando aumentar alguns 
segmentos, em especial os da população jovem e da popu-
lação qualificada, distribuindo-os de uma forma diferencia-
da pelos setores urbanos onde se pretende intervencionar. 

A estratégia de atração de população jovem e população 
qualificada para o centro histórico poderá e deverá ser ca-
paz de retirar benefícios da capacidade que a cidade de 
Braga possui em termos de atração de população. Essa ca-
pacidade tem-se mantido associada, designadamente, à di-
nâmica universitária e empresarial, à oferta de habitação a 
preços mais baixos do que os de outros centros urbanos 
próximos (como no caso paradigmático de Guimarães) e, 
mais recentemente, à atração esperada de estrangeiros, es-
tudantes e investigadores, com a instalação recente do Labo-
ratório Ibérico de Nanotecnologias e a presença de outros 
centros de I&D ligados à Universidade do Minho.

Este objetivo de fixação da população passa, no qua-
dro da estratégia traçada, pela consubstanciação de um 
conjunto de objetivos mais específicos relacionados com a 
função habitacional. Entende-se que é fundamental dinami-
zar o mercado de arrendamento, envolvendo proprietários 
de edifícios e empresas imobiliárias e criando instrumentos 
de diversa ordem, fiscais, de natureza financeira/bancária, 
capazes de estimular e incentivar uns e outros, no sentido 
de oferecer mais habitações para arrendamento. Conside-
ra-se também essencial aumentar a oferta diversificada de 
habitação em edifícios reabilitados, o que pressupõe o in-
vestimento de proprietários e empresas, imobiliárias e de 
construção, mas procura também alargar a diversidade de 
tipologias de habitação oferecidas. Impõem-se soluções de 
reabilitação que permitam adequar melhor a oferta de ha-
bitação aos diversos padrões de procura e às exigências 
que os diferentes segmentos de mercado apresentam. Pre-
tende-se igualmente atrair novas estruturas de residência 
coletiva destinadas a estudantes, conseguindo assim fixar 
no centro histórico mais jovens, cujos contributos para a 
intensificação das vivências urbanas, inclusive em espaço 
público, são determinantes. Complementarmente, o pro-
grama propõe criar condições favoráveis à residência no 
centro histórico, inclusive ao nível das soluções de estacio-
namento, que devem ser diversas. Esta diversidade deverá 
incluir soluções coletivas, em parques de estacionamento, 
ou soluções individuais, no edificado reabilitado, procuran- 
do neste último caso minimizar as inúmeras limitações que 
determinadas tipologias de edificado colocam, bem como 
as que são procedentes de regras referentes à salvaguarda 
de bens patrimoniais classificados. Para além disso, o pro-
grama inclui uma aposta na implantação de novos serviços 
na área do apoio doméstico (lavandarias self-service, take-
-away, etc.) que criem condições de atratividade acrescida 
para certos segmentos de população, os quais procuram 
a proximidade entre a habitação e atividades comerciais e 
de serviços de apoio que facilitam a vida quotidiana e lhes 
proporcionam uma melhor qualidade de vida.

Se estes objetivos especificamente orientados para as 
condições de residência contribuem de forma decisiva 
para responder ao desafio de atrair mais população para 
o centro histórico, é evidente que existem outras apostas 
de revitalização económica e social que tendem a poten-
ciar essa atração. Refira-se, no seio da estratégia traçada no 
PERU, particularmente os objetivos de reforço da presença  
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no centro histórico de atividades culturais e criativas (in-
clusive, potenciando a respetiva clusterização), de reforço 
da polarização comercial, de reforço das vivências e socia-
bilidades urbanas, facilitando a instalação de associações 
de jovens ou a localização de estruturas hoteleiras low-
-cost, e por último, de valorização e promoção da identi-
dade e da imagem desta zona da cidade, garantindo para 
o centro histórico um estatuto e uma carga simbólica que 
a tornem crescentemente competitiva ao nível da procura 
residencial.

b) Quanto ao segundo eixo estratégico proposto, centrado 
nas questões da inovação associada aos processos de reabi-
litação, foram igualmente definidos objetivos relacionados 
com a função residencial. Admitiu-se, no âmbito do pro-
grama traçado, que a concentração no concelho de Braga 
de um número relevante de empresas do setor da cons-
trução civil e a oferta, pela Universidade do Minho, de al-
guns cursos e áreas de investigação relacionados com as 
tecnologias, as engenharias e o planeamento, por sua vez 
associada ao facto de o centro histórico de Braga não apre-
sentar níveis muito acentuados de degradação física do edi-
ficado, das infraestruturas e do espaço público, constituía 
uma oportunidade para eleger a inovação como dimen-
são central da estratégia de reabilitação. Deste modo foram 
equacionados os seguintes princípios e objetivos orienta-
dores do processo de reabilitação: a inovação tecnológica, 
em termos de soluções construtivas, com melhores respos-
tas no domínio da sustentabilidade; a inovação tipológica, 
em termos das soluções de adaptação das estruturas tipo-
lógicas originais dos edifícios às condições e exigências de 
conforto e de modos de vida contemporâneos e às con-
dições prospetivas de dinamização do mercado de habi-
tação; a inovação urbanística, na melhoria da adequação 
dos quadros legais e regulamentares dos licenciamentos e 
empreendimentos às tipologias e morfologia do edificado 
existente; e, finalmente, a inovação nos serviços urbanos, 
com vista a capacitar as estruturas e infraestruturas urbanas 
na resposta aos desafios da sustentabilidade – ambiental e 
territorial – e da competitividade.

A consubstanciação deste eixo estratégico pressupõe 
a concretização de diversos objetivos gerais e específicos 
também formulados. Destacam-se, pela relação mais direta 
que estabelecem com a questão residencial, os objetivos 
específicos relativos à promoção da inovação tipológica na 
reabilitação, compatibilizando de forma pouco intrusiva as 
novas exigências regulamentares e de conforto das habi-
tações, e à promoção de soluções inovadoras para a mo-
bilidade intraurbana, ao nível da mobilidade ciclável e da 
interoperabilidade com outros meios de transporte.

c) O terceiro eixo estratégico toca num aspeto essencial para 
o processo de reabilitação urbana, o do acréscimo de gover-
nance, que inclui as necessidades crescentes de articulação 
e de cooperação da autarquia com os diferentes stakehol-
ders e, particularmente, com os proprietários e inquilinos 
das habitações e com os agentes urbanos com intervenção 

no mercado imobiliário e de habitação. Para além desta di-
mensão de cooperação entre parceiros intervenientes, este 
eixo estratégico do programa propõe aumentar as condi-
ções de participação cívica da população no processo de 
reabilitação e na vida urbana, não apenas os residentes no 
centro histórico, mas inclusive toda a população residente 
na cidade.

A proposta de desenvolvimento de um plano de mar
keting e comunicação associado ao processo de reabili-
tação urbana pode ter consequências na dinamização do 
mercado de habitação, permitindo aumentar a procura de 
habitação no centro histórico, quer por residentes noutras 
áreas da cidade, quer por pessoas que pretendam fixar-se 
na cidade de Braga. Para além disso, a difusão de mecanis-
mos de promoção da participação cívica dos residentes no 
centro histórico e da população em geral, no processo de 
reabilitação e na gestão urbana, tenderá a constituir mais 
um fator de atração de novos residentes para essa zona.

d) Por último, o quarto eixo estratégico refere-se ao reforço 
da inserção do centro histórico na estrutura e nas dinâmicas 
das áreas urbanas envolventes. Neste âmbito, o programa 
propõe objetivos que vão no sentido de, nomeadamente, 
resolver os problemas associados às rótulas ou “portas” e 
eixos de entrada e saída do centro histórico. 

Um dos objetivos inseridos neste eixo refere-se à ques-
tão da mobilidade e da acessibilidade ao centro histórico. 
Tal condição é essencial no sentido de assegurar, a quem 
faz a opção de residir nesta zona da cidade, padrões mais 
elevados de mobilidade e de acessibilidade, essencialmente 
nas deslocações pendulares (casa-trabalho ou casa-escola).

4.3. A estratégia espacial em matéria de 
habitação

Para além da declinação do objetivo central de re-
forço da função residencial no centro histórico de Braga 
em diversos objetivos específicos, que se cruzam de for-
ma articulada com os quatro eixos estratégicos formula-
dos, conforme foi descrito no subcapítulo anterior, o PERU 
apresenta também uma estratégia espacializada para a fun-
ção habitacional (com base no quadro de referência estra-
tégico espacial formulado e nas componentes espaciais e 
operativas de reabilitação).

Como vimos no capítulo referente à metodologia, este 
PERU encontra-se alicerçado na relação entre um quadro 
lógico de objetivos estratégicos e a sua configuração es-
pacial. Foram identificados, através de um exercício de 
segmentação, vários níveis (ou layers) de interpretação e 
prospeção desta área da cidade, a partir de uma leitura in-
tegrada de diversas componentes – conjuntos urbanísticos, 
estruturas edificadas, imóveis de escala e/ou valor singu-
lar, espaços públicos coletivos, redes e percursos, etc. Essa 
segmentação não resultou, exclusivamente, de diferenças 
de escala das componentes urbanas consideradas, mas so-
bretudo de diferenças nas relações hierárquicas e de in-
terdependência que as mesmas componentes estabelecem 
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entre si, com a sua envolvente urbana de proximidade e 
com a envolvente mais alargada, em relação ao centro his-
tórico e também à cidade de Braga.

A figura seguinte representa a proposta-síntese espa-
cializada da estratégia de reabilitação proposta para o cen-
tro histórico de Braga.

FIGURA 6. PLANTA DE SÍNTESE ESTRATÉGICA – QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO ESPACIAL

Fonte: C.M. Braga (2011), Programa Estratégico de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Braga.

Dentro de dois dos oito níveis (ou layers) definidos  
– Nível D e Nível G (conforme a Figura 6) –, a compo-
nente de habitação assume uma importância estratégica 
determinante. 

A função habitacional é uma componente estruturado-
ra no caso das áreas prioritárias de reabilitação residen-
cial e social (Nível D), que abrangem quatro principais 
conjuntos de arruamentos nas “orlas” do centro histórico 
e configuram eixos de penetração nesta zona da cidade. 
Estes eixos apresentam um menor interesse patrimonial, 
embora constituam por vezes envolventes significativas de 
imóveis classificados; no entanto, constituem interfaces de-
terminantes da relação do centro histórico com o anel ime-
diatamente envolvente da cidade.

Nestes conjuntos de arruamentos – Rua Direita/Rua 
Cruz de Pedra, Rua da Boavista, Rua de S. Vicente/Rua 
Dr. Artur Soares e Rua de São Vítor/Rua D. Pedro V/Rua 
de São Domingos, a tipologia dos edifícios de habitação, 
marcadamente unifamiliares, caracteriza-se pela sua arqui-
tetura elementar. No entanto, alguns setores assumem um 

significativo interesse patrimonial, dado o valor de conjun-
to que detêm. Nestes arruamentos encontram-se, na gene-
ralidade, manchas de degradação mais concentradas (mais 
expressivas do que nas restantes áreas do centro histórico), 
na sua maioria associadas a edifícios residenciais e uma 
percentagem relativamente mais significativa de habitações 
e edifícios devolutos. Trata-se, predominantemente, de ha-
bitação de baixos padrões de qualidade, ocupada por seg-
mentos de população de baixos recursos.

A estratégia enunciada para o conjunto destes arrua-
mentos formula, como objetivo central, uma intervenção 
imediata que permita estancar o processo de degradação 
do edificado e de desqualificação do espaço público en-
volvente. Tal intervenção exige uma escala razoável no 
sentido de garantir um efeito gerador da alteração estrutu-
ral das suas condições urbanas e socioeconómicas. O pro-
grama propõe, considerando a necessidade de articulação 
de diferentes instrumentos de política e de financiamento 
de forma a garantir versatilidade suficiente para atender à 
diversidade das situações (físicas, fundiárias, sociais e eco-
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nómicas), designadamente: um programa de realojamento; 
o apoio a famílias carenciadas, incluindo instrumentos de 
apoio ao arrendamento, incentivos e sistemas de financia-
mento à reabilitação do edificado, quer em situações de 
ocupação da habitação pelo próprio proprietário, quer em 
situações de habitação arrendada; o apoio à qualificação 
de estabelecimentos comerciais; a requalificação do espa-
ço público, incluindo mobiliário urbano; e a dinamização 
de ações de apoio e animação social e cultural. 

O programa atribui também à função residencial um 
papel determinante na estratégia traçada para os núcleos 
residenciais peculiares (Nível G). Neste caso, trata-se do 
reconhecimento de áreas prioritárias para a dinamização 
do mercado de habitação e arrendamento, inseridas no 
objetivo global de consolidação da função residencial no 
interior do centro histórico. Um dos pressupostos para a 
intervenção prioritária nestes núcleos refere-se à necessi-
dade de concentrar esforços de mercado em determinados 
espaços (conjuntos de quarteirões ou arruamentos) relati-
vamente demarcados, de forma a contribuir para uma ofer-
ta com escala de habitação reabilitada, preferencialmente 
destinada ao arrendamento, mas também orientada para a 
venda, com capacidade para satisfazer diferentes segmen-
tos de procura.

As duas áreas propostas têm atualmente um perfil re-
sidencial relativamente acentuado, com um número sig-
nificativo de edifícios exclusiva ou predominantemente 
residenciais, mas, apesar disso, com características distin-
tas. O conjunto dos quarteirões inseridos no núcleo me-
dieval (setor mais a poente do centro histórico) mantém 
uma presença significativa de comércio tradicional e uma 
crescente dinâmica de oferta de serviços de restauração 
e cafetaria, que traduzem vivências urbanas, em espaço 
público, mais intensas. No caso da zona que envolve o 
conjunto barroco do Campo Novo (numa posição mais a 
nascente), a presença da habitação é muito significativa, 
com uma percentagem relevante de edifícios total ou pre-
dominantemente residenciais, bem como a presença de al-
gum comércio de proximidade e de alguns espaços verdes 
públicos. Estes espaços e a morfologia urbana desta área, 
de quarteirões de dimensão muito alargada e com interio-
res ocupados por diversos jardins e áreas verdes privadas, 
conferem à zona um elevado potencial de conforto urba-
no e ambiental.

As diferenças referidas entre estes dois núcleos susten-
tam uma estratégia diferenciada no que respeita à função 
residencial, na medida em que é possível configurar di-
ferentes segmentos prioritários de oferta habitacional. No 
caso da primeira área, inserida no casco medieval, a função 
residencial poder-se-á orientar para segmentos de popula-
ção mais jovem ou pessoas com profissões relacionadas 
com a cultura e a criatividade, a animação urbana, peque-
nos empresários e jovens empreendedores, que procuram 
em geral tipologias de habitação inovadoras, mais reduzi-
das na dimensão e menos convencionais, privilegiando a 
proximidade de atmosferas urbanas de forte convivência e 
de animação mais enérgica. No segundo caso, a oferta de 

habitação poderá orientar-se, dado o perfil ambiental e de 
conforto urbano existente e potencial, para segmentos fa-
miliares e de pessoas que privilegiam tipologias de habita-
ção mais convencionais, níveis de conforto mais elevados 
e com soluções inovadoras no que se refere aos serviços 
domésticos, mas que, simultaneamente, valorizam a carga 
simbólica associada à imagem e à paisagem urbanas.

A consubstanciação desta estratégia diferenciadora pas-
sa, segundo o programa, pela criação de novos incentivos 
e pela agilização de processos de reabilitação do edifica-
do, em especial no âmbito do mercado de arrendamento, 
pela inovação em termos de reabilitação do edificado, as-
segurando um upgrading da qualidade residencial, pela 
atratividade de atividades económicas de proximidade, 
que confirmem o padrão e os modos de vida predomi-
nantemente assumidos pelos residentes, e por uma comu-
nicação estruturada e sistemática junto dos stakeholders, 
principalmente junto de proprietários e agentes dos seto-
res imobiliário e da construção.

Considerando as exigências que as apostas no Nível 
G colocam em matéria de dinamização dos mercados, da 
habitação e da reabilitação, o programa define como prio-
ridade uma articulação forte entre instrumentos de política 
pública e as estratégias de ação do setor privado. Incluem-
-se no primeiro caso os incentivos e apoios de natureza 
fiscal e urbanística, o bom funcionamento dos mecanismos 
de financiamento bancário orientado para o setor (no qual 
se evidencia a importância dos fundos JESSICA constituí-
dos). Por outro lado, impõe-se uma articulação profunda 
destas intervenções com os instrumentos que virão a re-
sultar do programa em matéria de inovação tecnológica, 
tipológica e regulamentar. Qualquer um dos níveis de ar-
ticulação referidos anteriormente remete, de forma muito 
evidente, para a importância que assumem os mecanismos 
de reforço da governance nos processos de reabilitação e 
de promoção da habitação na cidade consolidada.

Concluindo, ressalta com evidência o peso que as 
apostas em matéria de habitação assumem no âmbito da 
estratégia do PERU para o centro histórico de Braga. Para 
além dos objetivos específicos traçados no quadro de cada 
um dos quatro eixos estratégicos e da articulação que estes 
estabelecem com outros propósitos do programa, ao nível 
da revitalização económica e cultural da área, da inovação 
nos processos e práticas de reabilitação e dos modelos 
de governance aconselhados, as propostas para reforço da 
habitação são delineadas de forma espacialmente diferen-
ciada. Neste caso, as estratégias são elaboradas em função 
de condições reais atualmente existentes e do potencial de 
relacionamento a curto e médio prazo com o mercado de 
habitação (quer do lado da oferta, proprietários e empre-
sas do setor imobiliário e da construção, quer do lado da 
procura, residentes locais, população residente noutras zo-
nas da cidade e pessoas que potencialmente podem pro-
curar a cidade de Braga para viver, por razões diversas, de 
ordem profissional, pessoal ou económica). 

A concretização dos vetores de estratégia traçados de-
pende do maior ou menor grau de adequação e de su-
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cesso dos instrumentos de política disponíveis e criados a 
nível nacional e municipal. Mas, para além disso, depen-
derá decisivamente da forma como estes instrumentos se 
vierem a articular entre si e, para além disso, se vierem a 
relacionar ou a enquadrar no âmbito de outras políticas, 
nacionais e locais, em especial as que incidem na reali-
dade urbana.

5. CONCLUSÕES

A análise da abordagem da habitação no âmbito da 
estratégia de reabilitação do centro histórico de Braga per-
mite-nos retirar algumas conclusões relevantes, que se ins-
crevem no que se considera ser alguns dos aspetos críticos 
no quadro das políticas de cidade e de reabilitação urbana.

Verificamos o caráter decisivo que assume na formu-
lação de uma estratégia de reabilitação urbana para um 
determinado setor da cidade o modo como esta se ins-
creve num âmbito mais alargado, respeitante às orienta-
ções fundamentais da política local de ordenamento do 
território e da estratégia global para a cidade. O sucesso 
das opções políticas e das intervenções em matéria da rea
bilitação do edificado em zonas consolidadas depende, de 
forma muito intensa, das opções globais em matéria de 
estruturação do sistema urbano local e das tendências de 
expansão urbana. No caso de Braga, as opções para o cen-
tro histórico em matéria de densificação da população e da 
função residencial apresentam-se, em princípio, compati-
bilizadas com a estratégia municipal formulada em matéria 
de ordenamento do território, no que incide em termos da 
melhoria do “nível da programação da ocupação urbana, 
fazendo depender a expansão urbana da capacidade de 
reabilitar/revitalizar as zonas urbanas consolidadas ou as 
áreas urbanizadas, garantindo um desenvolvimento urba-
no mais compacto e permitindo o reforço de centralidades 
intraurbanas”6.

Por outro lado, o próprio PERU procurou basear as 
suas opções estratégicas em matéria de habitação nas ma-
crotendências que se têm feito sentir a diferentes níveis do 
território regional, abrangendo o concelho e os concelhos 
limítrofes de Braga, e na cidade. Um dos grandes desafios 
com que se deparam as equipas técnicas na formulação 
de estratégias de reabilitação urbana diz respeito à capa-
cidade e à oportunidade de equacionarem essa estratégia 
no quadro da estratégia global para a cidade. Este desafio, 
que é muito frequentemente o maior problema nos pro-
cessos de formulação estratégica, é ainda mais veemen-
te no contexto atual, em que a reabilitação urbana tende 
a ocupar nas agendas políticas uma “prescrição” para a 
eventual retoma do setor da construção civil e para a cria-
ção de emprego.

O risco de se desenvolverem processos de reabilitação 
urbana de caráter predominantemente económico, cujos 

6 Documentos do processo de revisão do PDM de Braga (em 
curso).

objetivos se centram na viabilização de empresas de cons-
trução e na criação de empregos (mesmo que temporá-
rios), sem que tais processos constituam verdadeiramente 
estratégias de desenvolvimento e de consolidação equili-
brada das cidades, tende a aumentar no contexto nacional. 
Por isso mesmo, consideramos que o caso do Programa 
Estratégico de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de 
Braga pode vir a revelar-se uma boa prática no sentido em 
que tenta evitar soluções economicamente atrativas para 
a crise que o setor da construção está a sofrer, mas muito 
menos interessantes do ponto de vista da sustentabilidade, 
económica e social, da competitividade e da qualidade de 
vida e da coesão da cidade.

Outra das questões que sobressai em todo o processo 
e no programa elaborado para o centro histórico de Braga 
refere-se ao caráter basilar que assumem a integração e a 
articulação entre as diferentes orientações e os diferentes 
instrumentos de política nos campos da política de solos, 
da política urbanística, da política de reabilitação urbana e 
da política de habitação. A natureza sistémica que caracte-
riza a cidade coloca as relações entre estes diversos domí-
nios da política nacional e local em evidência. Conforme 
vimos no subcapítulo 3, a Câmara Municipal de Braga tem 
mantido uma sequência integradora de diversas políticas 
municipais no domínio da renovação urbana (especifica-
mente para o centro histórico) no domínio da habitação, 
particularmente da habitação social e em dimensões que 
se prendem com o estímulo e o incentivo à revitalização 
económica (comércio tradicional, principalmente).

Os esforços em determinados vetores destas políticas 
apresentam-se seriamente limitados nos seus resultados e 
impactos, pela incongruência que por vezes persiste en-
tre orientações e instrumentos das políticas com impac-
to na gestão do espaço urbano e do seu funcionamento.  
O caso da reserva de edifícios devolutos nas áreas antigas 
ou centrais das cidades, com objetivos de valorização e es-
peculação, ou o predomínio de instrumentos de financia-
mento bancário à aquisição de habitação própria, situação 
que prevaleceu nas últimas décadas, são exemplos mais 
do que evidentes de que não basta inscrever na agenda 
política a reabilitação urbana como uma prioridade para 
a revitalização das cidades. Se os inúmeros instrumentos 
das políticas com interferência na cidade não forem com-
patibilizados num mesmo sentido de estratégia, confor-
me se procurou abordar no Programa do Centro Histórico 
de Braga (e particularmente nas propostas definidas para 
cada um dos níveis de intervenção do Quadro de Referên-
cia Estratégico Espacial, do qual explicitamos neste artigo 
os vetores referentes aos níveis relacionados diretamente 
com a função habitacional), os resultados do processo de 
reabilitação ficarão sempre aquém do esperado, mesmo 
que para isso se venha a encontrar novas fontes de finan-
ciamento (por exemplo, os fundos estruturais aplicados, 
no quadro da política de cidades – Polis XXI, às parcerias 
para a regeneração urbana, bem como os recentemente 
criados Fundos JESSICA). A regulação, a nível macro, dos 
mercados fundiário, da habitação e imobiliário tem de ser 



56 Daniel Soeiro Miranda  •  Elisa Pérez Babo

Revista Portuguesa de Estudos Regionais, n.º 32, 2013, 1.º Quadrimestre

garantida, sob pena de as autoridades locais não conse-
guirem alcançar as metas que se propõem em matéria dos 
processos de regeneração e de revitalização nas cidades.

Neste último aspeto, como noutros que iremos sinali-
zar, sobressai, por sua vez, uma outra questão basilar para 
o futuro da gestão e do desenvolvimento das cidades, que 
se refere ao modelo e aos modelos de governação. Se a 
capacidade de equacionar interdependências e de compa-
tibilizar os quadros e instrumentos de política nacional e 
local com reflexos na cidade é por demais evidente, pres-
supondo uma adequada cooperação entre os dois níveis 
da administração pública, a relação entre as autoridades 
públicas locais ou nacionais desconcentradas, o setor pri-
vado e os cidadãos não deixa de ser uma condição indis-
pensável para o sucesso das operações de reabilitação.

A cooperação entre setor público e agentes privados 
ou cidadãos não se deve colocar apenas na fase da exe
cução das propostas formuladas no quadro dos processos 
de reabilitação. Essa relação deverá estabelecer-se a mon-
tante, procurando identificar as condições e expectativas 
com que os diversos stakeholders estão dispostos a partici-
par no processo global de reabilitação.

Este princípio de melhor governance perpassa, igual-
mente, todos os eixos estratégicos enunciados no PERU 
do centro histórico de Braga e, nomeadamente, as verten-
tes mais associadas aos objetivos de valorização e dinami-
zação da função residencial. A dinamização do mercado 
de habitação e de arrendamento no centro histórico de 
Braga pressupõe uma intervenção, em escala, dos agentes 
privados, de modo a garantir uma oferta de alojamentos 
adequada não só às expectativas dos residentes na cida-
de, mas também aos objetivos de atração de nova popula-
ção que o município formulou no âmbito da sua estratégia 
para a cidade. Por isso mesmo, tornam-se indispensáveis, 
no contexto do processo de planeamento e de execução 
do programa, a colaboração e a cooperação entre os diver-
sos quadrantes com intervenção na cidade.

Utilizando também a análise retrospetiva das políticas 
municipais (Capítulo 3) para refletir sobre os desafios que 
a Câmara Municipal de Braga tem pela sua frente quanto à 
execução do PERU para o centro histórico, conclui-se que 
o maior desses desafios estará possivelmente na capaci-
dade e na determinação do executivo municipal para arti-
cular entre si as diversas políticas setoriais, de uma forma 
integrada dentro do respetivo espaço territorial.
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RESUMO/ABSTRACT

O objetivo deste artigo é contribuir para a discussão 
sobre a evolução do mercado habitacional em Portugal e 
o papel da expansão das segundas residências na sua di-
namização.

O forte crescimento das segundas residências, ape-
sar de poder ser resultado da acumulação (com eventual 
abandono) de um parque edificado obsoleto, não deixa 
também de se poder constituir como um desafio para a 
revitalização do mercado imobiliário, não só do ponto de 
vista do alargamento da procura, mas também do encontro 
de novas formas de comercialização do que pode ser de-
signado por “imobiliário turístico residencial”.

Para além das fontes oficiais de informação estatística, 
serão também utilizados os resultados do processo de in-
quirição e entrevista obtidos no âmbito do projeto SEGREX 

The aim of this paper is to contribute to the discus-
sion on the evolution of the housing market in Portugal 
and the role of the expansion of second homes in its dy-
namics. The strong expansion of second home phenom-
enon, though it may partly reflect the accumulation (and 
eventual abandonment) of an obsolete housing stock, can 
also be considered a challenge to the revitalization of the 
housing market from the standpoint of the expansion of 
the demand, as well as of finding new ways of marketing 
“residential tourism real estate”. Aside from official sources 
of statistical information, the results of the field survey ob-
tained in the framework of the 2008-2012 project “SEGREX 
– Expansion of Second Homes and Development Planning 
in Portugal”, funded by the Foundation for Science and 
Technology, were used.
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1. Introdução

De um país com um forte défice habitacional, pelo me-
nos até 1981 e de acordo com os dados dos vários censos 
realizados pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), Por-
tugal passou, a partir dessa data, a ser um país de supera-
vit construtivo. As razões para o défice habitacional podem 
ser encontradas em três fatores:
i)	 A herança e a permanência de um stock habitacional 

antigo e pouco renovado e, por isso, com fraca capa-
cidade de resposta às exigências higieno-sanitárias dos 
tempos modernos;

ii)	 As intensas migrações internas, que criaram novas ne-
cessidades habitacionais nas principais áreas urbanas;

iii)	A generalizada insolvência das famílias, que não ala-
vancou respostas atempadas por parte do setor da 
construção civil.
Por outro lado, as razões para o recente superavit ha-

bitacional alicerçam‑se em três outros fatores interrelacio-
nados com os anteriores:
i)	 A oportunidade de investimento num setor fortemen-

te deficitário e que, dados os grandes desajustamentos 
entre oferta e procura, proporcionou elevadas taxas de 
retorno do capital;

ii)	 A promoção de uma “cultura de proprietário” num 
contexto em que o mercado de arrendamento ou era 
inexistente, ou apresentava elevadas incertezas de re-
torno, a par de uma inflação elevada;

iii)	Em correlação com as observações anteriores, com a 
retração do mercado de arrendamento, a descida das 
taxas de inflação e a consequente baixa das taxas de 
juro, a “cultura de proprietário” consolidou-se, apoiada 
por estratégias de alargamento de mercados por parte 
do setor bancário.
A problemática habitacional, ao relacionar alojamento 

e família, é extremamente complexa e diacrónica, pelo 
que não é fácil estabelecer relações de causalidade que 
ajudem, de forma sistemática, a perceber a sua evolução. 
Por um lado, os padrões habitacionais (áreas, número 
de divisões, existência ou não de retrete, por exemplo), 
principalmente os relacionados com questões culturais 
(elas mesmas indissociáveis da economia), têm‑se altera-
do ao longo do tempo. Por outro, também a família tem 
experimentado mudanças que podemos considerar revo-
lucionárias, desde a generalização da família sem núcleo 
até à desfragmentação e/ou recomposição familiar, pas-
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senvolvimento Territorial em Portugal, financiado pela Fun-
dação para a Ciência e a Tecnologia no período de 2008-2012.
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sando por outras formas de estruturação familiar menos 
convencionais.

Qualquer uma dessas evoluções tem‑se traduzido, em 
termos do mercado imobiliário, numa reformatação dos 
principais elementos do sistema. A par da marginaliza-
ção (abandono que, no caso da construção, não havendo 
procura, redunda na sua degradação) de algumas tipolo-
gias habitacionais (idade, número de divisões, cobertura 
de serviços), surgem ofertas que estão desajustadas, ou 
das expectativas da procura (perpetuando assim um orde-
namento do território fragmentado e de retorno custoso), 
ou da capacidade aquisitiva dessa mesma procura, cavan-
do‑se assim ainda mais o fosso entre a normalidade e o 
luxo e correndo, por isso, o próprio mercado imobiliário o 
risco de saturação, tendo em conta a procura solvente que 
em cada momento necessita de um bem de grande prazo 
de amortização.

Uma reflexão sobre o estado da habitação em Portugal 
não pode deixar de lado o fenómeno emigratório, o qual 
criou dois grandes efeitos sobre o mercado imobiliário: (i) 
Por um lado, dinamizou o setor da construção civil, ao ten-
tar dar resposta a um desejo legítimo de “fazer na sua terra” 
a “casa de acolhimento” na situação de reforma (o desejo 
do emigrante de “à sua terra voltar”), sendo que este efeito 
se refletiu num pulular de formas arquitetónicas documen-
tadas por Moutinho (1997); (ii) Por outro, deu origem a 
investimentos que, apesar de não poderem ser considera-
dos especulativos, porque balizados pelo justo retorno das 
suas aplicações financeiras, acabaram por ajudar a empolar 
um mercado com uma forte inércia associada.

Tendo em conta uma herança pesada que ainda hoje 
condiciona o funcionamento do mercado de habitação 
português, seja o congelamento das rendas, seja o facto 
de o País não ter sofrido diretamente os resultados des-
trutivos de duas grandes guerras, seja ainda a informali-
dade/ilegalidade de soluções encontradas para resolver 
alguns problemas habitacionais, tentaremos mostrar como 
isso acaba por estar na base de um outro problema que 
emerge na década de 90: o forte crescimento do imobiliá
rio residencial desajustado da procura. Esta procura teve 
de se apoiar num setor bancário disponível para o crédi-
to. Mas, desde os anos 90, a mesma banca tentou dina-
mizar um novo segmento de habitação, procurando atrair 
novos investidores, incluindo estrangeiros, aproveitando 
as amenidades ambientais de grande qualidade de muitos 
troços do território nacional para a promoção de segundas 
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residências e, particularmente, das integradas em resorts 
(Roca et al., 2010)1.

O objetivo deste artigo é apresentar as vantagens e 
desvantagens, para o mercado imobiliário, da expansão 
de segundas residências, numa lógica em que devem ser 
valorizados os projetos de investigação que promovem o 
conhecimento dos seus usos e da sua frequência de uti-
lização, responsabilidades de gestão e manutenção e, as-
sim, a possibilidade de identificar claramente resultados e 
efeitos desse tipo de promoção (turismo de segunda re-
sidência, do qual o turismo residencial é um tipo), versus 
a utilização não controlada de quase um milhão de habi-
tações recenseadas como segundas residências, as quais 
apenas podem ser identificadas, de forma cabal, a partir 
do seu registo de escritura, não podendo ser, por isso, ob-
jeto de escrutínio público relativamente aos seus efeitos e 
impactes no desenvolvimento local. 

Na elaboração deste artigo, para além da informação 
estatística oficial, foram também importantes, porque auxi-
liares no processo de reflexão, os contributos qualitativos 
resultantes do trabalho de inquirição e entrevista conduzi-
dos no âmbito do “SEGREX – Expansão das Segundas Resi-
dências e Planeamento do Desenvolvimento Territorial em 
Portugal”, projeto executado no período de 2008-2012 no 
TERCUD – Centro de Estudos do Território, Cultura e De-
senvolvimento da Universidade Lusófona de Humanidades 
e Tecnologias, em parceria com o e-Geo – Centro de Estu-
dos de Geografia e Planeamento Regional da Universidade 
Nova de Lisboa e com financiamento da Fundação para a 
Ciência e a Tecnologia (FCT/PTDC/GEO/68440/2006).

2. As origens e as consequências  
do problema habitacional em Portugal

Apesar de o problema habitacional em Portugal ter ori-
gens históricas que o relacionam com o início do proces-
so de industrialização do século XIX, foi apenas durante 
a Primeira República que foram tomadas algumas medi-
das tendentes a minimizar a forte especulação que se fazia 
sentir num mercado em que a oferta era demasiado insufi-

1 O INE português procede à definição das segundas resi-
dências no âmbito de dois conceitos estatísticos: “residência se-
cundária utilizada para fins turísticos” e “alojamento familiar de 
residência secundária” (http://metaweb.ine.pt/sim/conceitos/Pes-
quisa.aspx). O primeiro conceito respeita as orientações emanadas 
da WTO (World Tourism Organization), sendo definido como o 
“alojamento que não corresponde à residência principal da família 
e que é utilizado por um ou mais elementos do agregado fami-
liar por motivos de recreação, lazer e férias ou outras atividades 
que não correspondem ao exercício de uma atividade remunera-
da nesse local. Incluem-se as unidades de alojamento arrendadas 
mediante a celebração de um contrato de timeshare”, enquanto o 
segundo é apenas definido como o “alojamento familiar ocupado 
que é apenas utilizado periodicamente e no qual ninguém tem re-
sidência habitual”. É esta última definição que é utilizada nos re-
censeamentos e também neste artigo.

ciente para uma procura maioritariamente insolvente e em 
acelerado crescimento. Uma dessas medidas, o designado 
“congelamento das rendas” (Decreto de 11 de novembro 
de 1910, Decreto n.º 1097, de novembro de 1914, Lei n.º 
2030, de 22 de junho de 1948) viria a tornar‑se, ainda no 
século XXI, num dos maiores entraves ao funcionamento 
do mercado, com consequências reconhecidamente nega-
tivas para a gestão pública do imobiliário urbano.

Como em todos os mercados num contexto de econo-
mia capitalista, pese embora o caráter regulador do Estado, 
é o jogo entre a oferta e a procura que determina os pre-
ços. No entanto, em Portugal, este jogo nem sempre de-
correu de acordo com as regras, explícitas ou implícitas, de 
respeito pelos investidores ou pelas diretivas estatais, ten-
do disso resultado uma interessante e criativa forma de res-
posta tanto por parte da oferta como, correlativamente, da 
procura que ainda hoje marca grandes troços da nossa pai-
sagem urbana, sobretudo na Área Metropolitana de Lisboa.

Os bairros clandestinos, ou áreas urbanas de génese 
ilegal (AUGI), com considerável peso na conformação de 
territórios municipais como os de Amadora, Loures, Sintra, 
Cascais, Oeiras, Seixal, Palmela e Sesimbra, emanam de 
uma estratégia inteligente de aproveitamento da inoperân-
cia dos poderes públicos por parte de investidores e do 
esforço de autoconstrução por parte de uma procura insol-
vente que na “grande cidade” tentou replicar “um pedaço 
da sua terra” (Ferreira, 1985).

Os meados da década de 50, para além de terem cor-
respondido ao início do êxodo rural para a capital (Brito, 
1976), viriam também a ser a preparação para o intenso pro-
cesso emigratório com destino à Europa, o qual se intensi-
ficou com a perda dos territórios de Goa, Damão e Diu, e a 
eclosão dos conflitos armados em África. De facto, é duran-
te a década de 60 que se intensificam os movimentos migra-
tórios tanto em direção a Lisboa como para o estrangeiro. 
Em Lisboa, as opções habitacionais para a classe trabalha-
dora menos qualificada são parcas e de má qualidade. Para 
além das vilas operárias, as principais opções são os quartos 
ou partes de casa alugados, os bairros de lata ou, então, o 
bairro clandestino de feição mais digna que o bairro de lata, 
sendo que o primeiro deles se desenvolveu às portas da ca-
pital (Brandoa).

Salgueiro (1972) foi um dos autores que mais contri-
buiu para o conhecimento do fenómeno dos bairros clan-
destinos, por via de uma comprovação científica baseada 
num intenso trabalho de campo. A localização destes bair-
ros fazia‑se, por regra, em áreas marginais de dois territó-
rios municipais, aqueles que eram menos percorridos pela 
fiscalização camarária ou onde permaneciam dúvidas so-
bre os limites concelhios (Salgueiro, 1972). Essa localização 
ficava próxima de uma estrada percorrida por transportes 
públicos, fazendo‑se a ligação a essa estrada através de um 
caminho que garantia a discrição do bairro emergente (Sal-
gueiro, 1972). A forma destes bairros, inicialmente determi-
nada pelo reticulado de caminhos abertos pelo promotor 
e limitada pela propriedade loteada, era paulatinamente 
condicionada por uma sucessão de estratégias de ocupação 
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que seguia, de um modo geral, esta sequência: 1) O pro-
prietário do avo vedava o seu terreno e desse conjunto de 
vedações, normalmente em muro de alvenaria, resultava o 
primeiro esboço de arruamentos; 2) O proprietário pontua
va marginalmente a sua propriedade com árvores de fruto 
e construía um pequeno anexo num dos extremos; 3) Por 
fim, procedia à construção da casa de habitação, podendo 
o anexo ser arrendado. Também havia espaço para a horta 
(Ferreira, 1985). Haveria igualmente eletricidade. As “baixa-
das” efetuadas pela empresa fornecedora não atendiam à 
legalidade da construção desde que houvesse poste públi-
co nas proximidades. Também poderia haver telefone, nas 
mesmas condições que para o caso da eletricidade, apesar 
de este ser de banalização mais recente (Cavaco, 1995).

Mas, mesmo este fenómeno que se julgava ser apropria-
ção das classes mais insolventes se veio a revelar como alvo 
de outros grupos sociais, mais abastados na disponibilidade 
de investimento. Daí termos realidades diversas em termos 
de composição social ou mesmo de qualidade urbanística, 
as quais podemos diferenciar entre a Quinta da Cabouca (na 
margem sul, concelho do Seixal, a poente de Corroios) ou 
São Domingos de Rana, a norte e no limite do concelho de 
Cascais com o de Oeiras. O primeiro foi bairro sobretudo 
ocupado por trabalhadores operários da antiga siderurgia 
nacional, enquanto o segundo foi na sua origem um bair-
ro de investimento para segundas residências, rapidamente 
transformadas em primeiras, tal foi a dinâmica de consolida-
ção da atual Área Metropolitana de Lisboa.

3. A emergência de um novo paradigma  
de acesso à habitação E O papel  

do ramo da construção civil

Quando se chega a abril de 1974, enfrenta‑se a com-
plexa tarefa de legalização dos bairros clandestinos her-
dados, para a qual muito contribuiu o apoio do Programa 
SAAL (Serviço Ambulatório de Apoio Local, concebido 
pelo Arq. Nuno Portas), o qual, para além de ter apoiado 
os moradores de “bairros problemáticos” nos processos de 
recuperação, reconstrução ou nova construção de habita-
ção, também apoiou os poderes públicos na promoção de 
uma “nova vaga” de habitação social. De facto, após um 
antigo ciclo de habitação social promovida pelo Estado 
Novo, na maior parte dos casos dirigida a segmentos es-
pecíficos da população (Matos, 1990), amplia‑se no pós-25 
de Abril uma filosofia baseada na massificação e na corre-
lativa guetização social, a qual aumentou, por exemplo, os 
problemas de criminalidade (Ferreira, 1994).

Mas, controlada a expansão da construção ilegal e au-
mentados os níveis de eficiência na gestão dos territórios 
concelhios, nomeadamente pela introdução dos planos di-
retores municipais já durante a década de 80, a par de um 
mercado de arrendamento quase inexistente, expande‑se 
e consolida‑se o hábito de compra da habitação. Esta ex-
pansão foi apoiada por dois agentes principais: i) O Es-
tado, através da concessão de bonificações nas taxas de 

juro bancário, fosse para casais de baixos rendimentos, 
fosse para jovens; e ii) A banca (antes da liberalização do 
mercado bancário, a Caixa Geral de Depósitos – banco do 
Estado – era a maior emprestadora), através tanto do finan-
ciamento da construção como da aquisição (Araújo, 2008).

Com o Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 de outubro, que 
estabelece um novo regime jurídico do arrendamento ur-
bano, tenta‑se minimizar o efeito da lei do “congelamento 
das rendas”. No entanto, o mercado de arrendamento con-
tinuava a não oferecer condições de rendibilidade, nem 
para senhorios (desconfiados ou inseguros no rendimento 
que poderiam obter com a colocação no mercado dos seus 
imóveis e, por isso, inflacionando os valores das rendas, 
num contexto de fraca oferta), nem para potenciais arren-
datários (valores de arrendamento demasiado elevados). 
Deste modo, com a participação do Estado e a disponi-
bilidade da banca, continua a expansão de um novo pa-
radigma de relação jurídica habitacional baseado no que 
podemos designar por “cultura de proprietário”.

A par da crescente procura dirigida à compra de habi-
tação, cristaliza um imenso parque predial urbano, mais ou 
menos antigo, com usos e ocupações muito diversos. Por 
um lado, e tendo por referência a cidade (ou o concelho) 
de Lisboa, abundam as situações de completo abandono e 
consequente degradação do edificado arrendado, porque 
os valores das rendas são demasiado baixos para financiar 
obras de restauro e manutenção e porque os senhorios 
não estão seguros sobre a recolocação no mercado de ar-
rendamento dos alojamentos que vão ficando vagos. Por 
outro lado, abunda o mesmo tipo de situação, ou porque 
os mesmos senhorios ficam à espera de que o prédio es-
teja devoluto para depois poderem realizar capital com a 
sua venda, ou então porque esperam uma valorização es-
peculativa do terreno ocupado pelo imóvel. Apesar de o 
planeamento municipal, nomeadamente através da delimi-
tação de “zonas” históricas com regulamentação urbanísti-
ca apertada, se ter constituído como um obstáculo a este 
último tipo de atuação, o fenómeno do abandono e da 
proliferação de prédios devolutos não deixa, ainda hoje, 
de ser um problema urbano gravíssimo em Lisboa.

Mas qual tem sido o papel do ramo da construção civil 
e obras públicas (CCOP) em todo o processo antes descrito? 
Quais são a importância da construção de habitação e o sig-
nificado da recuperação de imóveis na sua atividade? As res-
postas a estas questões não são fáceis, não só por causa dos 
dados estatísticos de fraca qualidade que possuímos, mas 
também porque a produção de edificado apresenta oportu-
nidades que aumentam a complexidade do funcionamento 
do mercado: por um lado, a colmatação do défice herdado 
de muitos anos sem investimento e, por outro, a oportuni-
dade de investimento em imobiliário turístico, uma das mais 
fortes componentes do chamado turismo residencial.

Do mesmo modo que noutros países, também em Por-
tugal a CCOP tem uma importância inegável, não só no, 
mas também para o conjunto da economia nacional. No 
contexto da matriz de relações técnicas entre ramos de ati-
vidade, a CCOP é que apresenta se não as maiores inten-
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sidades, pelo menos a maior diversidade em termos das 
relações com todos os outros ramos de atividade económi-
ca, correspondendo isso, na matriz de produção nacional, 
aos maiores volumes de formação bruta de capital fixo 
(FBCF) e de disponibilização de empregos (alguns autores 
estimam que por cada emprego gerado pela atividade da 
construção são criados três novos empregos no conjunto 
da economia – Afonso et al., 1998, p. 22), a par de meno-
res índices de importação (Lopes, 2007).

Como qualquer outra atividade produtiva, a constru-
ção depende em grande medida da vitalidade da economia, 
sendo sobretudo importantes a quantidade e o valor das en-
comendas providenciadas pelo setor público. Assim, numa 
fase de forte contenção do investimento público, o ramo 
CCOP pode experimentar uma crise profunda que, dadas as 
suas relações de sinergia e os efeitos multiplicadores sobre 
outras atividades, acaba por se repercutir numa generaliza-
ção de efeitos negativos acrescidos em toda a economia.

Em Portugal, à semelhança do que se passa noutros paí
ses europeus (Baganha et al., 2000), o ramo da construção 
civil assume, em termos económicos, e tanto em termos de 
emprego como do número de empresas, um significado es-
truturalmente importante. No entanto, o setor da construção 
civil assume em Portugal características especiais, já que, 
para além da diversidade de situações empresariais, o pró-
prio País tem uma história e uma prática que o diferenciam 
de muitos outros países, pois, embora sejam comuns pro-
blemas de preço do solo, a nossa história é marcada pela 
insolvência da maior parte da população no acesso ao mer-
cado da habitação.

Em Portugal, se olharmos para os dados estatísticos mais 
detalhados disponíveis por município, aqueles que consti-
tuem a chamada Base de Dados BELEM, rapidamente chega-
mos à conclusão de que, em termos do número de empresas,  

o ramo da construção civil e obras públicas surge sempre 
num lugar destacado, logo a seguir, naturalmente, ao comér-
cio, ramo de atividade onde ainda pululam as menos que 
microempresas, muitas vezes empresas em nome individual 
ou em comandita, ou sociedades unipessoais, que amenizam 
os indicadores do desemprego (Cachinho, 2002).

De uma realidade onde vinga um número assinalável de 
milhares de microempresas, passamos para uma outra onde 
pontuam algumas dezenas daquelas que, de facto, têm po-
der económico e financeiro para dar resposta à forte procura 
de obras públicas que tem marcado as últimas décadas, até à 
crise financeira de 2008. Isto é, em termos de valores envol-
vidos, a designada engenharia de obras públicas e a constru-
ção de equipamentos correspondiam, em 2007, a 75,4% das 
receitas das empresas com mais de 20 empregados (absor-
vendo, assim, a maior parte dos recursos nacionais – decer-
to quase 100% públicos), enquanto as restantes intervenções 
(provavelmente de iniciativa privada na sua maioria), corres-
pondentes sobretudo ao imobiliário residencial, se ficavam 
pela mais pequena parcela (24,6%, em 2007) (Quadro 1).

QUADRO 1. ESTRUTURA DO VALOR DOS TRABALHOS 
REALIZADOS POR EMPRESAS COM 20 E MAIS 
PESSOAS AO SERVIÇO, POR TIPO DE OBRA,  

EM PORTUGAL, 2005-2007 (%)

Tipos de obra 2005 2006 2007

Edifícios 44,3 45,9 51,2

	 Edifícios residenciais 23,4 20,2 24,6

	 Edifícios não residenciais 20,9 25,7 26,6

Obras de engenharia civil 55,7 54,1 48,8

Total 100,0 100,0 100,0

Fonte: INE (2012).

QUADRO 2: VOLUME DE NEGÓCIOS (MILHÕES DE EUROS) DAS EMPRESAS POR ATIVIDADE  
ECONÓMICA (CAE REV. 3) E ESCALÃO DE PESSOAL AO SERVIÇO, 2007 E 2008

2007 2008

Milhões € % Milhões € %

Total dos ramos de atividade económica 355 691,3 100,0 368 392,4 100,0

Menos de 10 92 033,3 25,9 92 386,5 25,1

10 – 19 pessoas ao serviço 37 793,1 10,6 40 100,8 10,9

10 – 49 pessoas ao serviço 85 745,2 24,1 89 710,8 24,4

20 – 49 pessoas ao serviço 47 952,1 13,5 49 610,0 13,5

50 – 249 pessoas ao serviço 76 681,3 21,6 81 042,5 22,0

250 e mais pessoas ao serviço 101 231,5 28,5 105 252,7 28,6

Total do ramo da construção 35 109,2 100,0 35 987,8 100,0

Menos de 10 12 019,3 34,2 11 316,2 31,4

10 – 19 pessoas ao serviço 4491,3 12,8 4145,9 11,5

10 – 49 pessoas ao serviço 9042,6 25,8 8658,4 24,1

20 – 49 pessoas ao serviço 4551,4 13,0 4512,6 12,5

50 – 249 pessoas ao serviço 6931,7 19,7 7487,2 20,8

250 e mais pessoas ao serviço 7115,6 20,3 8525,9 23,7
Fonte: INE (2012a).
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O volume de vendas associado à construção de habi-
tação nova, não só por problemas de recolha de dados es-
tatísticos (apenas empresas com mais de 20 empregados), 
mas também por razões de funcionamento deste universo 
empresarial, está muito subestimado.

De facto, se considerarmos os 35 109,2 milhões de eu-
ros de volume de vendas das empresas de construção, em 
2007 (Quadro 2), em relação aos 29 630,0 milhões de eu-
ros do valor dos contratos de compra e venda de proprie-
dades na mesma data (prédios urbanos, rústicos ou mistos) 
(Quadro 3), e mesmo tendo em conta que as operações de 
compra e venda se referem, em cerca de 80%, a transações 
sobre prédios urbanos e que uma parte delas não abrange 
apenas construções novas e, ainda, que remanesce uma 
margem de lucro que é necessário deduzir dessas transa-
ções, pode colocar‑se a hipótese de não estarmos perante 
uma percentagem de 25% do volume de vendas relativo a 
imobiliário residencial em contraponto a 75% do volume 
de vendas associado a obras públicas e à construção de 
equipamentos. De facto, estimamos que essa relação seja, 
pelo menos, da ordem dos 50/50.

QUADRO 3. CONTRATOS DE COMPRA E VENDA (€) 
DE PRÉDIOS POR LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA, 2007

Unidades territoriais
Valor dos contratos

Milhões de € %

Portugal 29 630,0 100,0

Norte 6 352,6 21,4

Centro 4 132,2 13,9

Lisboa 11 888,8 40,1

Alentejo 1 794,2 6,1

Algarve 4 155,9 14,0

Região Autónoma dos Açores 436,7 1,5

Região Autónoma da Madeira 869,6 2,9

Fonte: INE (2012a).

Aliás, para além de terem, na construção, uma repre-
sentação maior que no conjunto da economia (Quadro 2), 
as empresas com menos de 20 empregados geram mais de 
30% do volume de vendas, pelo que pode também dizer‑se 
que a sua não-consideração introduz um erro equivalente 
em qualquer indicador de caracterização deste ramo.

4. A evolução da construção de habitação  
E A FALSA SATURAÇÃO DO MERCADO

De 1991 para 2001, para o conjunto do País, segundo 
os Censos da População e da Habitação (INE, 2012b), o nú-
mero de alojamentos ocupados pelo proprietário aumentou 
35,9%. Como é normal, é nas áreas rurais que prevalece a 
situação de plena propriedade (valores em torno ou supe-
riores a 80%), apesar de nas áreas metropolitanas de Lisboa 

e Porto os valores já serem, em 2001, de 67,8% e 65,8%, 
respetivamente. De modo inverso, é nestas áreas de maior 
densidade urbana que é maior a parcela dos proprietários 
endividados (49,6% e 45,8%, respetivamente, enquanto 
no restante território português esse valor é da ordem dos 
22%). Por sua vez, 4,4% do total de proprietários do País 
com dívida à banca tinham um encargo mensal acima dos 
500 euros, valor que, na Região de Lisboa e no Grande Por-
to, subia para 8,4% e 7,5%, respetivamente.

Quando se tem em conta o montante das transações so-
bre prédios, ficamos perante um valor nacional de cerca de 
30 milhões de euros, sendo que a Região de Lisboa se apro-
xima dos 9 500 000 euros (INE, 2012a). Este facto, para além 
de pôr em evidência que pouco mais de duas dezenas de 
concelhos absorvem quase um terço do investimento em 
construção de edifícios, é revelador da discrepância geográ-
fica de aplicação de investimentos públicos e privados. Os 
primeiros desses investimentos são, tendencialmente, igual-
mente distribuídos por todo o País (investimentos viários e 
em equipamentos públicos de utilização coletiva), enquanto 
os segundos encontram na área de maior concentração po-
pulacional o terreno para a sua reprodução, em crescendos 
que, pelo menos até 2003 (já que desse ano e até 2007 se 
verifica um abrandamento das taxas de crescimento), pode 
indiciar o início de uma tendência para a saturação do mer-
cado, com o correlativo ajustamento da atividade construtiva.

A evolução do stock de alojamentos tendo por referên-
cia os dados disponíveis nas estatísticas da construção e da 
habitação publicadas pelo INE, entre 1991 e 2007 (Quadro 
4) apresenta um padrão geral para o País e as respetivas 
subdivisões administrativas ou estatísticas ao qual pode ser 
ajustada uma função de tipo sigmoide ou logística, apesar 
de o seu parâmetro de “declive” ser muito pouco acentuado, 
ao contrário do que se passa com outros fenómenos de di-
fusão ou de “ciclo de vida” de produtos. Isto é, a habitação 
pode ser entendida como um produto pouco perecível e 
com capacidade de adaptação a novos segmentos de mer-
cado, independentemente da sua qualidade ou capacidade 
de incorporação de inovações, já que a localização (apesar 
de relativa face à constituição de novas centralidades urba-
nas – sociais, económicas ou culturais) é fundamental, tanto 
no seu usufruto como na perceção da sua valorização.

Tendo em conta aquele padrão, é possível identificar 
três períodos evolutivos: 1) Um primeiro, correspondente 
a um acréscimo ligeiro mas contínuo, entre 1991 e, apro-
ximadamente, 1997; 2) Um segundo, com mais elevadas 
taxas de variação, entre 1997 e 2003; e, por fim, 3) Um ter-
ceiro e último, onde se verifica um abrandamento das taxas 
de acréscimo da construção de novos alojamentos, visível 
entre 2004 e 2007 (Figura 1).

Mas os valores absolutos escondem uma outra realida-
de que as taxas de crescimento anual ajudam a esclarecer. 
De facto, por regiões NUT II, verifica‑se um comportamen-
to dissemelhante, apresentando o Algarve e as duas regiões 
autónomas uma tendência positiva, ao passo que as restan-
tes mostram o inverso (Figura 2). Este maior dinamismo das 
duas regiões mais atrativas do ponto de vista do turismo de 
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lazer, a que acrescem os Açores, apesar de tudo ainda um 
destino pouco visitado mas em fase de arranque, pode indi-
ciar a emergência de novas oportunidades para a construção 
de tipologias (sejam moradias, sejam apartamentos) relacio-

nadas com a segunda residência strictu sensu, ou o turismo 
residencial em resorts. Por outro lado, todas as outras re- 
giões mostram sinais de saturação, e daí o abrandamento 
das taxas de crescimento de novo imobiliário habitacional.

QUADRO 4. ESTIMATIVAS DO PARQUE HABITACIONAL 1991-2007 – FOGOS, EM PORTUGAL, POR NUTS III

Portugal Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve R. A. Açores R. A. Madeira

1991 N.º 4 216 541 1 297 894 1 081 789 1 076 267 376 311,4 220 476,7 84 276,98 79 526,22

% 100,0 30,8 25,7 25,5 8,9 5,2 2,0 1,9

1997 N.º 4 668 220 1 465 416 1 181 103 1 191 486 402 137,3 253 076,4 89 380,9 85 620,29

% 100,0 31,4 25,3 25,5 8,6 5,4 1,9 1,8

1998 N.º 4 770 778 1 505 628 1 202 474 1 216 493 407 367,3 259 563,5 90 532,76 88 719,96

% 100,0 31,6 25,2 25,5 8,5 5,4 1,9 1,9

1999 N.º 4 893 773 1 555 762 1 224 958 1 248 507 414 106,8 267 117,2 91 422,41 91 900,25

% 100,0 31,8 25,0 25,5 8,5 5,5 1,9 1,9

2000 N.º 5 007 100 1 602 099 1 245 460 1 277 803 420 113,3 274 954,9 92 455,64 94 214,72

% 100,0 32,0 24,9 25,5 8,4 5,5 1,8 1,9

2001 N.º 5 106 441 1 641 812 1 265 697 1 298 343 426 050 283 377 93 410 97 752

% 100,0 32,2 24,8 25,4 8,3 5,5 1,8 1,9

2006 N.º 5 532 754 1 794 791 1 362 439 1 381 147 451 974 326 320 101 726 114 357

% 100,0 32,4 24,6 25,0 8,2 5,9 1,8 2,1

2007 N.º 5 590 370 1 811 833 1 375 526 1 392 250 456 193 333 834 103 168 117 566

% 100,0 32,4 24,6 24,9 8,2 6,0 1,8 2,1

Var. % 1991-2007 32,6 39,6 27,2 29,4 21,2 51,4 22,4 47,8

Var. % média 
anual 1991-2001

2,1 2,6 1,7 2,1 1,3 2,9 1,1 2,3

Var. % média 
anual 2001-2007

1,6 1,7 1,4 1,2 1,2 3,0 1,7 3,4

Nota: Para os anos de 2002 a 2005, os dados relativos aos municípios de Lisboa e Seia, e por consequência a Portugal, encontram-se su-
bavaliados, por apenas incluírem informação dos proprietários das obras.
Fonte: INE (2009).

FIGURA 1. EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE FOGOS POR NUT II, 1991-2007
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FIGURA 2. TENDÊNCIAS EVOLUTIVAS DAS TAXAS DE CRESCIMENTO DOS FOGOS,  

PAÍS E NUT II, 1991/1992-2006/2007
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Fonte dos dados: INE (2009).

As três regiões mais dinâmicas são também aquelas 
onde, de acordo com o INE (2012a), o preço de aquisição 
de fogos é mais elevado, juntando‑se‑lhes também Lisboa, 
a qual, em 2000 e entre 2002 e 2004, apenas era suplan-
tada pela Madeira. No entanto, se retirarmos o efeito so-

bre os preços induzido pelo facto de, nas ilhas, para além 
dos custos de importação de materiais, os mercados serem 
mais exíguos e territorialmente descontínuos, a região de 
Lisboa é indubitavelmente aquela onde os preços do aloja-
mento são mais elevados.

QUADRO 5. ÍNDICE DE PREÇOS NO CONSUMIDOR (TAXA DE VARIAÇÃO MÉDIA ANUAL, BASE 2008, %)  
NO PAÍS E TAXA DE VARIAÇÃO DO VALOR MÉDIO DOS PRÉDIOS TRANSACIONADOS,  

PARA O PAÍS E POR NUT II, 2000-2009

Anos
Índice de 
preços no 

consumidor(*)

Taxa de variação (%) do valor médio dos prédios transacionados,  
para o País e por NUT II, relativamente ao ano anterior

Portugal Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve Açores Madeira

2000 2,9 – – – – – – – –

2001 4,4 4,4 5,6 1,9 6,5 7,6 9,6 1,4 -1,5

2002 3,6 9,2 7,8 19,8 1,6 8,2 12,5 36,3 18,5

2003 3,2 13,9 6,5 8,0 14,8 13,0 28,2 24,0 23,4

2004 2,4 21,3 16,5 24,1 22,0 24,6 21,4 21,3 16,8

2005 2,3 11,2 4,9 3,4 12,4 21,1 33,5 8,8 -5,4

2006 3,1 14,0 29,9 9,2 10,7 7,7 7,5 12,4 4,2

2007 2,5 -1,1 -13,8 -2,5 3,3 6,3 11,5 7,7 1,0

2008 2,6 -3,8 4,1 -6,5 1,0 -7,7 -5,9 -14,2 -1,7

2009 -0,8 -5,4 7,7 -2,7 -11,4 -7,4 -5,0 21,6 -16,0

(*) “A variação média [...] é menos sensível a alterações esporádicas nos preços. O valor obtido no mês de dezembro tem sido utilizado 
como referência no plano da concertação social, sendo por isso associado à taxa de inflação anual” (INE, disponível em http://metaweb.
ine.pt/sim/conceitos/Detalhe.aspx?ID=PT&cnc_cod=5497&cnc_ini=10-05-2005).
Fonte dos dados: INE (2012a).
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Apesar de os valores não terem sido deflacionados, 
as taxas de crescimento do valor médio dos prédios tran-
sacionados entre 2000 e 2006 são manifestamente supe-
riores à taxa de inflação e, sobretudo entre 2002 e 2006, 
verifica‑se um comportamento em alta relativamente atí-
pico que afetou principalmente o Algarve e Lisboa (Qua-
dro 5). A partir de 2006, no conjunto do País, aquele valor 
médio diminui, a ritmos progressivamente mais acentua-
dos, pelo menos até 2009. A Figura 3 ilustra uma parte 

dessa evolução e na sua elaboração apenas foram tidos 
em conta os valores dos contratos de compra e venda 
relativos a prédios urbanos em regime de propriedade 
horizontal, já que isso corresponde não só à maior par-
te dos alojamentos, mas também porque a introdução de 
outros prédios urbanos, rústicos ou mistos – parte rural e 
parte urbana –, iria introduzir um efeito relacionado com 
a transação de grandes propriedades, normalmente alvo 
posterior de loteamento.

FIGURA 3. EVOLUÇÃO DO PREÇO MÉDIO DOS PRÉDIOS EM PROPRIEDADE HORIZONTAL TRANSACIONADOS 
ENTRE 2000 E 2007
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Fonte: Oliveira (2011).

Este comportamento aparenta estar relacionado com 
o aumento do investimento em habitações de segmen-
to mais elevado, já que não tem correspondência no au-
mento do crédito bancário, pois o indicador “crédito à 
habitação por habitante” não sofre nesse mesmo perío-
do idêntica alteração (segundo o INE, 6192 euros por ha-
bitante em 2002 e 7390 euros por habitante, em 2005). 
Nos dois últimos anos, 2006 e 2007, as variações de preço 
são muito menos marcadas (e por vezes negativas) em to-
das as regiões, com exceção de Lisboa, Açores e Madeira.  
O Algarve regista, de 2006 para 2007, a variação menos 
acentuada desde o ano 2000 e o Norte fica‑se por uma 
taxa de 0,4%, valores, que, dada a inflação, correspondem 
na realidade a uma baixa de preço, ou seja, a um ajusta-
mento do mercado imobiliário tendo em conta a reconhe-
cida retração da procura.

Mas esta redução de preço pouco significa para o es-
forço das famílias associado à aquisição de uma habitação, 
num contexto em que os preços do arrendamento são su-
periores a esse mesmo esforço e, por isso, ainda não são 
uma alternativa atraente. Por um lado, e tendo em conta 
que, por exemplo, em 2008, o salário anual médio rondou 
os 19 000 euros (INE, 2012a), a aquisição de uma habita-
ção em Lisboa, tendo presente o valor médio de 145 000 

euros em 2007, poderia corresponder ao investimento de 
quase oito anos de trabalho enquanto, por exemplo, em 
Dublin, esse esforço seria de apenas cinco anos e meio, e 
isto considerando apenas o rendimento máximo de elegi-
bilidade para uma habitação camarária (40 000 euros/ano) 
ou seja, o limiar máximo de pobreza, a par de valores mé-
dios da habitação de cerca de 220 000 euros (Foley, 2004).

Mas, quando confrontamos o esforço de manutenção 
de uma habitação (rendas, mesmo que de aquisição, e ou-
tras despesas correntes) com a estrutura de despesas fa-
miliares, chegamos, de acordo com o INE, a um valor de 
14%. O que está por detrás deste contrasenso que faz pesar 
tão pouco um investimento tão avultado? Nada que não te-
nhamos já referido. Tão-só e apenas, por um lado, a inér-
cia associada à baixa de encargos com habitação adquirida 
em contextos temporais de elevadas taxas de inflação (por 
exemplo, em meados dos anos 80, quando as taxas de 
juro do crédito rondavam os 18% ao ano) e, por outro, a 
permanência ainda frequente de valores de arrendamen-
to extremamente baixos, mesmo após a liberalização do 
arrendamento urbano em 1990. De facto, ainda em 2001, 
59% dos alojamentos arrendados no País correspondiam a 
um valor de renda mensal abaixo dos € 99,75 e, em Lisboa  
e no Grande Porto, essa percentagem subia para 66%.
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De 1991 para 2001, tomando como referência as NUT II 
e III, as taxas de crescimento dos alojamentos foram sem-
pre superiores, com exceção do Pinhal Litoral e dos Aço-
res, às taxas de crescimento das famílias. Daí dever a Figura 
7 ser interpretada na ótica dos valores médios para cada 
uma dessas variáveis, salientando as situações que mais se 
afastam da linha de tendência correspondente à alteração 
de uma delas em função da outra variável. Verifica‑se uma 
repartição muito equilibrada (correlação de Pearson de 
0,903), tendo por referência a variação do número de famí-
lias, entre as situações em que ocorreu um valor mais alto 
ou mais baixo do crescimento dos alojamentos face ao que 
seria de esperar. No entanto, o gráfico da Figura 4 mostra 
que as NUT II e NUT III onde o acréscimo de alojamentos 
foi superior ao acréscimo das famílias são aquelas onde 
permanecem problemas habitacionais por resolver (Cáva-
do e Grande Porto e a Região Norte no seu conjunto), ou 

onde, a par desses mesmos problemas, é também impor-
tante o fenómeno turístico (caso da Região da Madeira), ou 
ainda onde as amenidades ambientais sugerem ser o motor 
do crescimento da construção de alojamentos que presu-
mimos provavelmente destinados a segundas residências 
(Alentejo Litoral e Pinhal Interior Sul).

Na situação oposta (crescimento do número de famí-
lias superior ao crescimento que seria de esperar para os 
alojamentos), destacam‑se casos muito diversos, ou em 
que o dinamismo económico da década de 90 (que justi-
fica um dinamismo demográfico positivamente atípico, no 
contexto nacional) parece não ter tido correspondência 
no crescimento da construção (Pinhal Litoral), ou onde a 
crise de emprego foi particularmente acentuada (Cova da 
Beira), ou, ainda, onde é mais evidente a perda de vita-
lidade demográfica e económica (serra da Estrela e Beira 
Interior Norte).

FIGURA 4. RELAÇÃO ENTRE A TAXA DE CRESCIMENTO DO NÚMERO DE FAMÍLIAS E  
A DO NÚMERO DE ALOJAMENTOS, 1991-2001
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Fonte: Oliveira (2011).

Em Portugal, as mudanças ocorridas no parque habi-
tacional, desde mais de quatro pessoas por alojamento, 
em 1864, até cerca de duas pessoas por alojamento, em 
2007 (Figura 5), relacionam‑se com as transformações dos 
hábitos socioculturais e da capacidade económica que es-
tão também na base da alteração das estruturas familiares 

(André, 1994). De facto, o número médio de pessoas por 
alojamento já desde 1930 que tem vindo a decrescer de 
forma acentuada, mas apresentando uma taxa de decrés-
cimo mais elevada sobretudo a partir de 1981, ano a partir 
do qual também é mais volumosa a variação absoluta do 
número de alojamentos.
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FIGURA 5. EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO,  
DO NÚMERO DE ALOJAMENTOS E DA DENSIDADE 

DE OCUPAÇÃO DOS ALOJAMENTOS, 1864-2007
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Fonte dos dados: INE (2012b).

Mas significa isto que as necessidades habitacionais das 
famílias estão satisfeitas? Os dados dos censos de 1991 e 
2001 (INE, 2012b) não mostram isso. Por um lado, apesar 
de ter diminuído no País, de 1991 para 2001, a percenta-
gem dos alojamentos não clássicos (essencialmente bar-
racas e alojamentos precários em madeira) no total dos 
alojamentos (variação de -1,2%), regiões houve onde essa 
variação acusou problemas gravíssimos (+ 98,1% no Algar-
ve – de 801 para 1587, em números absolutos –, + 43,2% 
no Alentejo – de 1222 para 1750, em números absolutos 
– e + 29,3% na Região Norte – de 5172 para 6686, em 
números absolutos). Se do conjunto dos alojamentos não 
clássicos apenas extrairmos os classificados como “barra-
cas”, já que o conceito de “casas rudimentares de madeira” 
não é suficientemente claro no censo, então o Alentejo e 
o Algarve passam a ser as únicas regiões onde este fenó-
meno aumentou com taxas extremamente preocupantes: 
75,6% e 56,5%, respetivamente.

Se a esta realidade de aprofundamento do problema 
habitacional juntarmos uma outra relacionada com as más 
condições de habitabilidade, então o problema agravar‑se-
-á ainda mais. Por exemplo, ainda segundo as mesmas fon-
tes, em Portugal, em 2001, 2,5% dos alojamentos clássicos 
ocupados como residência habitual (e por isso retiradas as 
situações relacionadas com barracas e quejandos) não dis-
punham de retrete.

No total, considerando os alojamentos clássicos exis-
tentes, mas retirados aqueles que eram segundas residên-
cias e os que declaradamente não ofereciam condições de 
habitabilidade ou eram partilhados por mais do que uma 
família, chega‑se a um valor de 3 591 887, o que, tendo em 
conta o número total de famílias (3 654 633, em 2001, entre 
clássicas e institucionais) resulta num défice de 62 746 alo-
jamentos. Se a este valor somarmos as famílias que vivem 
em alojamentos não clássicos, obteremos um novo total de 

90 065 alojamentos em falta. Esta carência pode ser supri-
da a partir dos alojamentos que, em 2001, se encontravam 
vagos (516 085, retirados os que se encontravam vagos 
para demolição). No entanto, se tivermos em atenção que 
também em 2001, e de acordo com o respetivo Censo (INE 
2012b), 568 886 alojamentos estavam sobrelotados (uma 
ou mais divisões em falta, atendendo ao número de ele-
mentos da família), as necessidades de novos alojamentos, 
mesmo tendo em conta o reajustamento com o existente, 
alteram‑se substancialmente.

De facto, se considerarmos apenas os alojamentos que 
tinham três ou mais divisões em falta e a esse dado acres-
centarmos o número de alojamentos necessários ao funcio-
namento do mercado (2% do total de famílias, para suprir 
necessidades de mobilidade, eventuais abates ao stock exis-
tente, fragmentação/recomposição familiar, etc.), então o 
volume de alojamentos necessários altera‑se para 204 087, 
um valor que continua a ser amplamente coberto pelos 
alojamentos vagos. Mesmo tendo em conta o crescimento 
populacional de 2001 para 2011 (INE, 2012b), amplamen-
te suportado pela imigração, dificilmente se justifica, tendo 
em conta este balanço geral, a continuação da constru-
ção de habitações novas, devendo o mercado entrar numa 
nova etapa que deverá privilegiar a recuperação do edifica-
do existente. Mas este tipo de balanço obnubila também o 
fator mais importante: a geografia. O Plano Estratégico de 
Habitação para o período de 2008‑2013, que contou com 
os contributos de uma vasta equipa de consultores (Guerra 
et al., 2010), já introduz as componentes das diferenciações 
regionais e sociais. De facto, é fundamental saber onde, e 
para quem, faltam alojamentos e onde eles estão em de-
masia, do mesmo modo que é também fundamental pro-
gramar a construção de alojamentos junto aos locais onde 
também é mais previsível o aumento do emprego. Esta re-
lação de proximidade casa-emprego terá maiores probabi-
lidades de ocorrer nas maiores concentrações urbanas do 
País, exatamente aquelas onde o défice habitacional per-
dura, mesmo descontando alguma ineficiência na gestão 
do parque habitacional público, incluindo o de tipo social.

Em acréscimo, também deverá o Estado assegurar que 
o processo de recuperação do edificado antigo não irá 
perpetuar as fracas condições habitacionais providencia-
das por tipologias inadequadas, pelo que, sobretudo ao 
nível dos centros históricos das vilas e cidades, devem ser 
encontradas soluções flexíveis que conjuguem preserva-
ção (ou valorização da paisagem urbana) com moderni-
dade (áreas e níveis de serviço nas habitações condizentes 
com os atuais modos de vida).

5. NOVOS SEGMENTOS DE INVESTIMENTO: 
imobiliário turístico residencial  

E SEGUNDAS RESIDÊNCIAS

Tendo apenas em conta a informação estatística oficial 
(INE, 2012a), em 2008 estavam registados 2041 estabeleci-
mentos da hotelaria convencional mais os que a legislação 
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define como sendo outros empreendimentos turísticos. 
Desse total apenas menos de 2% eram aldeamentos tu-
rísticos e mais de 88% localizavam‑se no Algarve. No ge-
ral, a evolução de 1995 a 2008 aponta para o seguinte: (i) 
Um aumento significativo e progressivo dos hotéis e dos 
hotéis-apartamentos; (ii) Uma tendência para o decrésci-
mo das tipologias de menor valor acrescentado, também 
as mais frequentes, que em 2008 passaram a ser classi-
ficadas como “alojamento local”, deixando, por isso, de 
ser consideradas “empreendimentos turísticos”; (iii) Após 
um período de forte crescimento, pelo menos até 2005, os 
apartamentos turísticos passaram a registar uma taxa de va-
riação negativa em 2008; (iv) Uma quase-estabilização, já 
desde 1995, do número de “aldeamentos turísticos”, apesar 
da sua aparente densificação (progressivo aumento da sua 
capacidade de alojamento).

Estes dados chamam desde logo a atenção, num con-
texto de natural adaptação da oferta à procura, para algu-
mas observações relevantes cujas modalidades de resposta 
podem configurar o futuro do turismo em Portugal:
i)	 Um comportamento positivo da procura efetiva assen-

te em estadias curtas (city short breaks), de lazer ou de 
negócios;

ii)	 O esgotamento da tipologia “aldeamento turístico”, tal-
vez por concorrência dos resorts, mas muito provavel-
mente pela oferta similar mas fora dos procedimentos 
turísticos (urbanizações dentro dos aglomerados);

iii)	A reconfiguração da oferta nas tipologias de menor va-
lor acrescentado;

iv)	O início da falência da tipologia “apartamentos turísti-
cos”, muitas vezes assente numa exploração em regime 
de propriedade temporalmente fracionada (time-sha-
ring), sobretudo localizada em destinos de sol e mar 
já com capacidades de carga próximas da exaustão e, 
por isso, cada vez menos atrativas, tendo sobretudo 
em conta os custos envolvidos (partilha da manuten-
ção anual) e a concorrência das camas fora do merca-
do regulado;

v)	 Por fim, tendo em conta, pelo menos até há pouco 
tempo, o comportamento do mercado imobiliário, bem 
assim como a tendência para o aumento do comporta-
mento psicocêntrico do turista em forte relação com a 
idade (progressivo envelhecimento da procura poten-
cial), não podemos descurar o efeito da componente 
de segundas residências enquanto parte do turismo re-
sidencial (Romita, 2010; Mazón et al., 2009 e 2011).
Em Portugal, não existe regulamentação específica 

que se aplique à promoção de segundas residências quan-
do estas se encontram fora de empreendimentos turísticos 
classificados como “aldeamentos turísticos”, “apartamen-
tos turísticos” ou “conjuntos turísticos”, sendo estes úl-
timos também vulgarmente conhecidos e designados na 
legislação como resorts. Quando não enquadradas numa 
das tipologias antes referidas, aplica-se a legislação geral 
que regula a aquisição de habitação própria. De facto, 
pese embora a recente adoção do conceito de turismo 
residencial, já desde 1969 que existe a possibilidade de 

comercialização de segundas residências no âmbito de 
outras figuras de “alojamento turístico” enquadradas na 
legislação portuguesa (mais recentemente alterada em 
2008): as moradias turísticas, os aldeamentos turísticos e 
os conjuntos turísticos. Para melhor se entender esta afir-
mação, passemos em revista o historial da regulação per-
tinente para este tema.

O processo de licenciamento e classificação dos em-
preendimentos turísticos, onde se incluem aqueles em 
que é possível ser proprietário de uma segunda residên-
cia, é atualmente regulado pelo Decreto Lei n.º 39/2008, 
de 7 de março. Este texto legal vem na sequência de um 
longo percurso de regulação turística que teve início em 
1954, com a publicação da Lei n.º 2073, de 23 de dezem-
bro desse ano. A este diploma legal seguiu-se, na senda 
de um conceito segundo o qual a intervenção do Estado 
era fundamental para a garantia da qualidade da oferta 
como motor do desenvolvimento turístico do País, o De-
creto-Lei n.º 49399, de 24 de novembro de 1969, o qual, 
para além de definir as tipologias de alojamento hote-
leiro, também introduziu pela primeira vez a noção de 
conjunto turístico. Entre outras normas regulamentares, 
destacam‑se, a seguir, o Decreto-Lei n.º 435/82, de 30 de 
outubro, onde se estabelecem, pela primeira vez, as nor-
mas de classificação e gestão dos aldeamentos turísticos. 
Em 1986, através do Decreto-Lei n.º 328/86, de 30 de se-
tembro é também revisto o Decreto-Lei n.º 49399, de 24 
de novembro de 1969, com a justificação de que “surgiram 
novas formas de alojamento turístico cujo aparecimento é 
dos anos 70, ou mesmo dos anos 80”, isto já num contexto 
político estabilizado em que as regiões autónomas e autar-
quias locais eram uma realidade e se considerava neces-
sário preservar a qualidade dos equipamentos turísticos e 
das condições naturais estabelecendo-se pela primeira vez 
normas destinadas à delimitação de áreas com especiais 
aptidões turísticas.

Para essas áreas, “estabelece‑se a possibilidade de se 
definirem normas e parâmetros rigorosos, destinados a 
preservar, por um lado, o seu meio ambiente e o patrimó-
nio cultural existente e, por outro, salvaguardar a qualida-
de do equipamento turístico que nelas será implantado” 
(CARVALHO, 1988, p. 210). Finalmente, após o Decreto 
Regulamentar n.º 8/89, de 21 de março, que aprovou o 
Regulamento dos Empreendimentos Turísticos, foi publi-
cado o Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de julho, o qual esta-
beleceu o Regime Jurídico da Instalação e Funcionamento 
dos Empreendimentos Turísticos em vigor até 2008, ano 
em que foi publicada a legislação já citada (Decreto-Lei  
n.º 39/2008) e atualmente em vigor.

Relativamente a toda a legislação anterior, as grandes 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 39/2008 refe-
rem‑se a:
i)	 O fim de algumas tipologias de empreendimentos tu-

rísticos, tais como estalagens, pensões (incluindo o seu 
nível superior, que era designado por albergaria), os 
motéis e as moradias turísticas. A tipologia de turis-
mo no espaço rural (TER) passa a acolher as casas de 
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campo, o agroturismo, os hotéis rurais e o turismo de 
aldeia. O turismo de habitação, anteriormente incluído 
no TER, passa a constituir uma tipologia autónoma;

ii)	 A criação de uma nova categoria designada por “es-
tabelecimentos de alojamento local”, a qual inclui os 
casos que não se enquadrem na definição de empre-
endimento turístico, isto é, que não “disponham de 
um adequado conjunto de estruturas, equipamentos 
e serviços complementares” (artigo 2.º do Decreto-Lei  
n.º 39/2008, de 7 de março);

iii)	A imposição de todas as unidades de alojamento se de-
verem encontrar permanentemente afetas à utilização 
turística, com comercialização sempre a cargo de uma 
entidade exploradora, sendo vedado esse direito aos 
proprietários individuais nos casos em que exista um 
regime de propriedade plural.
Ora, compreensivelmente, foi sobretudo esta última al-

teração que gerou inúmeras reações de insatisfação por 
parte de pessoas envolvidas no segmento que preferimos 
designar por “imobiliário turístico”, já que se levantam 
grandes problemas de comercialização das unidades de 
alojamento quando está em causa a capacidade de gerir 
individualmente a sua utilização e fruição plenas. De facto, 
a legislação é muito restritiva relativamente à possibilida-
de de utilização exclusiva das unidades de alojamento por 
parte do seu proprietário. Apesar de se admitir o regime de 
propriedade plural (conceito que inclui o regime de pro-
priedade horizontal, na qual coexistem a propriedade ex-
clusiva de uma parte do prédio e a propriedade comum ou 
compropriedade das partes que a todos servem), a atual  
legislação manda que todas as unidades de alojamento 
estejam sempre disponíveis para utilização turística, inde-
pendentemente do seu regime de propriedade, através da 
mediação de uma entidade exploradora, a qual poderá ser, 
ou não, a entidade proprietária.

Uma parte da justificação para esta “atitude legal” 
pode ser encontrada no sistema de planeamento que tem 
orientado a ocupação do território em Portugal. Por um 
lado, num processo que é objeto de duas atitudes, por 
vezes antagónicas e, também por vezes, política e eco-
nomicamente justificadas, existe uma supervisão aperta-
da sobre a definição e o alargamento do perímetro dos 
aglomerados urbanos e, por outro, facilita‑se a edifica-
ção para fins habitacionais fora desses mesmos períme-
tros tendo em conta dois argumentos de significado (ou 
impacte) diferente:
i)	 O direito à habitação e ao assento de lavoura de um 

agricultor (licenciamento casuístico que normalmente 
entra em conta com critérios de dimensão média da 
propriedade rústica – 7,5 ha nalguns concelhos do 
Sul do País, mas podendo ir a 1000 m2 em municípios 
de propriedades de muito pequena dimensão média, 
como é o caso do Minho); e

ii)	 A necessidade de desenvolvimento turístico, podendo 
para isso ser reservadas extensas áreas de território 
municipal onde se verificam amenidades ambientais 
específicas desde que não colidam com os valores 

do ambiente natural a preservar, sejam do âmbito da 
Reserva Ecológica Nacional (REN), sejam do da Rede 
Natura 2000 (RN2000), sejam de qualquer outro tipo 
relacionado, como as ZPE (zonas de proteção espe-
cial, resultantes da RN2000 ou de outras diretivas co-
munitárias).

iii)	Mas nem tudo é claro quanto às reais diferenças exis-
tentes entre “aldeamentos” e “conjuntos” turísticos. 
De facto, é possível concluir que a legislação estabe-
leceu como grande diferença entre os dois tipos o fac-
to de os “conjuntos turísticos” deverem integrar, pelo 
menos, um estabelecimento hoteleiro e outro equipa-
mento, ou de animação, ou de restauração. Aparente-
mente, a ideia do legislador foi também a de que aos 
“conjuntos turísticos” poderia estar aberto, ao contrá-
rio dos “aldeamentos”, em planos de nível regional e 
municipal, o caminho para a sua implantação em so-
los fora dos perímetros urbanos. De facto, as áreas do 
País que apresentam melhores condições de atração, 
ou de sucesso de investimento, encontram‑se fora dos 
perímetros dos aglomerados urbanos, ou na envol-
vente de planos de água (albufeiras de águas públicas 
interiores ou marítimas), ou na faixa costeira de mui-
to baixa ocupação (quase toda a costa entre Sagres 
e Troia), ou em zonas de interface entre a costa e o 
interior rural tradicional preservado (uma faixa de 60 
km da costa para o interior).
A consulta do Registo Nacional de Turismo (RNT)  

(https://rnt.turismodeportugal.pt/RNET) mostra um total de 
40 empreendimentos classificados como aldeamentos (32) 
e conjuntos turísticos (oito). Do primeiro tipo, quatro estão 
em projeto e cinco correspondem apenas a intenções de in-
vestimento. Do segundo tipo, um está em projeto e três são 
intenções. Apesar de no artigo 40.º da lei em vigor ser refe-
rido que “o Turismo de Portugal, I. P., disponibiliza no seu 
sítio na Internet o Registo Nacional dos Empreendimentos 
Turísticos [...] [do qual] consta o nome, classificação, capa-
cidade e localização do empreendimento [...]”, ainda não é 
possível obter dados sobre as suas capacidades de ocupa-
ção. A maior parte desses empreendimentos (70%) locali-
za‑se no Algarve, não deixando de ser interessante, apesar 
da fraca relevância, a ocorrência de localizações em Penela, 
Mortágua e Lamego.

O Quadro 6 ilustra as expectativas de crescimento do 
imobiliário turístico que existiam em 2006, quando ain-
da se perspetivavam grandes investimentos em resorts 
integrados. Apesar de nesse quadro os consultores não 
terem considerado os projetos de investimento em áreas 
inferiores a 70 ha (o suficiente para, em regime de média 
densidade, se construírem algumas centenas de mora-
dias), é visível, tendo em conta a dimensão da ocupação 
territorial, a forte pressão que o Alentejo e a sua costa  
iriam sofrer.

De facto, se entendermos o turismo residencial como 
algo que conjuga segunda residência com uma oferta 
complementar que ultrapassa os simples serviços de 
apoio na manutenção dessa mesma residência (limpezas, 
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lavandaria, engomadoria e pequenas obras de repara-
ção, interiores e exteriores), o que pressupõe a dispo-
nibilização de outros serviços, como por exemplo os de 
animação turística, então estaremos face a algo que será 
merecedor de uma avaliação dos seus efeitos sobre o 
desenvolvimento local. Mas, se substituirmos a expres-
são “turismo residencial” por “turismo de segunda resi-
dência”, para além da inclusão dos empreendimentos do 

tipo resort já consolidados desde os anos 70 (ou em vias 
de conclusão ou ainda em fase de projeto), os dados de 
base alteram‑se substancialmente e teremos de passar 
a incluir os cerca de 950 000 fogos que ficaram classifi-
cados como tal no Censo de 2001, os quais correspon-
diam a cerca de 20% do total de alojamentos familiares 
clássicos, com uma taxa de crescimento de cerca de 40%  
face a 1991.

QUADRO 6. PERSPETIVAS FUTURAS – RESORTS INTEGRADOS EM PORTUGAL

Região Montante de investimento 
(Milhões de euros)

Dimensão (1000 ha) Área de construção 
(1000 m2)

Total de unidades

Oeste 1600 2,0 700 3900

Ribatejo 1500 2,0 370 2300

Costa Azul 2500 10,0 5250 15 800

Costa Alentejana 1500 20,7 300 1200

Alentejo Interior 1700 5,5 18 160 5900

Algarve 3900 4,5 1690 8800

Total 12 700 44,7 26 470 37 900

Fonte: Adaptado de THR – Asesores en Turismo Hotelería y Recreación, S.A. (2006), Turismo Residencial e Resorts Integrados, Lisboa, Tu-
rismo de Portugal, I.P., p. 33.

O forte crescimento do número de segundas residên-
cias apresenta, de 1991 para 2001, e também de 2001 para 
2011, um padrão espacial que pouco se tem alterado, po-
dendo afirmar‑se que se tem verificado uma tendência 
para a progressiva homogeneização da sua distribuição 
territorial (Oliveira et al., 2009). Este fenómeno, que tam-
bém sugere a existência de problemas de classificação cen-
sitária, não deixa de se constituir como uma oportunidade 
acrescida para o mercado imobiliário.

Mas a perceção negativa que por vezes transparece de 
algumas reações – nomeadamente por parte de algumas 
organizações ambientalistas, sobre os efeitos no desenvol-
vimento derivados da promoção imobiliária para fins de 
turismo residencial em “resorts integrados”, ancorada no 
que aconteceu, por exemplo, no Sul de Espanha (Aledo, 
2009) – acaba por esquecer a existência deste tipo de alo-
jamento, o qual em 2011 já correspondia a mais de um 
milhão de unidades. Por outro lado, também todas as re-
giões NUT II do País estão protegidas por planos de orde-
namento em que se incluem os PROT, os quais definem a 
capacidade máxima em número de camas turísticas, mas 
infelizmente nada dizem sobre as segundas residências, 
tanto em meio rural como em meio urbano.

Deste modo, do ponto de vista da produção de efei-
tos sobre o desenvolvimento a todas as escalas, o que será 
preferível? Ter claramente conhecidos “n” empreendimen-
tos legalmente enquadrados e escrutinados pelo poder pú-
blico com a participação dos cidadãos, ou ter atualmente 
(dados do Censo de 2011) mais de um milhão de habita-
ções, com tendência a crescer, consideradas como de se-
gunda residência e sobre as quais nada ou pouco se sabe? 
Esse estudo ainda fica por fazer.
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RESUMO/ABSTRACT

Atualmente, a definição de áreas urbanizáveis obriga à 
sua delimitação rígida, o que se traduz numa maior dificul-
dade de acolhimento de oportunidades, na potenciação da 
especulação fundiária, na maior dificuldade de regulação 
do mercado e no incremento de uma atitude passiva por 
parte dos proprietários. A metodologia proposta procura 
ultrapassar esta questão e, em simultâneo, enquadrar as 
grandes preocupações que se colocam a uma política de 
solos consequente, melhorando a capacidade de resposta 
dos municípios na gestão de oportunidades e capacitando-
-os para uma intervenção mais ativa com vista ao cumpri-
mento da estratégia estabelecida, diminuindo a incidência 
de especulação do solo e incentivando uma atitude proati-
va e criativa dos particulares.

Palavras-chave: Estratégia, Flexibilidade, Gestão de Opor-
tunidades, Solo Urbanizável.

Códigos JEL: R11, R14, R52, R58

Currently, the definition of areas for urbanization re-
quires a rigid demarcation, which translates into greater 
difficulties in managing opportunities and regulating the 
market, enhancement of land speculation and the growth 
of a passive attitude by the land owners. The proposed 
methodology seeks to overcome this issue and at the same 
time to address the major concerns faced by a consequent 
land policy, improving the municipalities’ capacity in op-
portunity management and enabling them to intervene 
more actively in order to comply its chosen strategy, re-
ducing the incidence of land speculation and encouraging 
a proactive and creative attitude by the land owners.

Keywords: Strategy, Flexibility, Opportunity Management, 
Urbanization Land.

JEL Codes: R11, R14, R52, R58

1. Introdução

O quadro de referência para a delimitação de áreas 
urbanizáveis remete para a definição rígida geográfica e 
quantitativa em planta de qualificação do solo das usual-
mente denominadas áreas de expansão, o que acarreta os 
seguintes problemas:
•	 Maior dificuldade no acolhimento de oportunidades: 

as dinâmicas surgidas durante o período de vigência 
do plano têm como obrigação a sua materialização nas 
áreas predefinidas como urbanizáveis;

•	 Potenciação da especulação fundiária: a valorização 
do solo através da mais-valia conferida pelo plano é o 
aforramento pretendido, não havendo disponibilização 
do solo para o mercado, o que se traduz, consequente-
mente, numa maior dificuldade na regulação deste;

•	 Atitude passiva dos proprietários, que não investem 
na urbanização dos seus terrenos, garantindo que está 
o aforramento pretendido com a classificação do seu 
prédio como urbano.
A propósito da elaboração da revisão do PDM de Óbi-

dos, desenvolveu-se uma metodologia que procura ul-
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trapassar esta questão e, em simultâneo, enquadrar as 
grandes preocupações que se colocam a uma política de 
solos consequente, nomeadamente no tocante a uma in-
tervenção mais ativa das autarquias e ao cumprimento da 
estratégia estabelecida.

2. Dicotomia entre solo rural e urbano e  
o valor do solo

Atualmente, a legislação portuguesa divide o solo em 
rural e urbano, incluindo neste último tanto o solo efetiva-
mente urbanizado como aquele que se destina à urbaniza-
ção. A esta dicotomia de classificação do solo em rural e 
urbano estão associados os efeitos acima referidos, nomea
damente a potenciação da especulação fundiária, a maior 
dificuldade de regulação do mercado e o incremento de 
uma atitude passiva por parte dos proprietários, uma vez 
que à classificação do solo como urbano não está associada 
a sua disponibilização para a construção da cidade, ainda 
que o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Terri-
torial (RJIGT), na parte dedicada à execução de planea- 
mento territorial, sistemas de execução e mecanismos de 
perequação compensatória, permita, no campo dos princí-
pios e intenções, ultrapassar a retenção dos solos com fins 
especulativos e promover a sua disponibilização para fins 
públicos. No entanto, não se tem verificado a aplicabilida-
de efetiva destes sistemas e mecanismos, quer pela desar-
ticulação entre os vários regimes que regulam esta matéria 
(Lei dos Solos, Código de Expropriações e RJIGT), quer 
por inépcia ou inércia das administrações.

Com efeito, entre os sistemas de execução que a Lei 
consagra, é o da cooperação o que melhor permite à au-
tarquia direcionar as prioridades de transformação do solo 
indispensáveis à consecução da sua estratégia de desen-
volvimento. Isto, por um lado, porque o sistema de com-
pensação exige vontade e capacidade de concertação/
partilha de interesses entre diferentes proprietários, o que 
ainda não faz parte dos hábitos e da cultura da nossa 
sociedade e, por outro, porque o sistema de imposição 
administrativa exige uma capacidade financeira que as au-
tarquias não possuem e, sob o ponto de vista político, 
constitui uma atitude de confronto só utilizável em situa-
ções extremas. 

Mas o sistema de cooperação tem também encar-
gos para as autarquias, que podem constituir entraves à 
sua aplicação, nomeadamente os inerentes à expropria-
ção para substituição de eventuais proprietários não in-
teressados numa determinada operação de urbanização, 
sobretudo quando o valor da expropriação não reflete a 
edificabilidade média admitida para a referida operação 
e o valor do solo está sobrevalorizado pela classificação 
como urbano que lhe é conferida pelo plano.

Esta sobrevalorização do solo classificado como urba-
no, mesmo que não urbanizado, assenta na “perenidade” 
da sua classificação (ainda que o atual regime admita a 
reclassificação de solo urbano em rural) e na dispensa de 

deveres associados ao estatuto de propriedade, o que tem 
conduzido à situação atual, marcada pelos seguintes efei-
tos (Lameiras, Miranda, 2007, pp. 4-5):
•	 Excessivo peso do preço dos terrenos no produto final; 
•	 Localização periférica de novos equipamentos urbanos 

em relação aos seus potenciais utentes, com a ocupa
ção de terrenos em solo rural e, preferencialmente, 
com a procura de menores encargos de aquisição; 

•	 Existência de terrenos vazios em áreas urbanizadas, 
não permitindo o devido retorno dos investimentos 
públicos feitos ao nível das infraestruturas e dos equi-
pamentos; 

•	 Sucessivo adiamento de investimentos na produção de 
espaço público; 

•	 Manutenção do desejo de que todo e qualquer terreno 
seja incluído em solo urbano através dos instrumentos 
de planeamento dos territórios municipais, com vista 
ao aforramento e à manutenção de um valor elevado 
para um dado terreno, aparentemente para sempre; 

•	 Estímulo das tendências dispersivas das construções 
para usos urbanos. 
Neste sentido, a discussão sobre se o solo urbanizável 

deve ser uma categoria de solo urbano ou se deve man-
ter o estatuto de solo rural até à sua efetiva programação, 
sendo então reclassificado como urbano, tem atravessado 
o contexto recente da revisão da Lei dos Solos (DGOTDU,  
2011, p. 6).

Esta questão torna-se ainda mais fundamental quan-
do se verifica que, no processo de formação do valor do 
solo num sistema não regulado, é um ato administrativo  
– o momento da classificação do solo como urbano – que 
determina o maior diferencial de valor, podendo mesmo 
dar lugar à criação de diferenciais de valor de solo basea
dos unicamente em expectativas subjetivas (incluindo a 
proximidade ou a contiguidade em relação ao perímetro 
urbano), sem que se tenha realizado qualquer investimen-
to público ou privado no sentido do aproveitamento dos 
terrenos em acordo com o estabelecido no instrumento de 
gestão territorial eficaz (DGOTDU, 2011, p. 4).

Atualmente, o que se verifica é que, no processo de 
formação do valor do solo, é a inclusão no perímetro ur-
bano que determina o maior diferencial de valor. A neces-
sidade da programação prévia do solo urbanizável poderá 
introduzir aqui algum ajustamento, mas até ao momento, 
e face à forma como têm sido executados os planos dire-
tores municipais de primeira geração (principais produto-
res de solo urbano), não é isso que acontece. Finalmente, 
a efetiva urbanização (com o necessário investimento em 
infraestruturas), determina um novo momento de valoriza-
ção do solo, tendo por base já não o seu valor inicial, mas 
sim aquele que foi gerado pelas expectativas associadas à 
sua classificação. 

Para alterar esta situação, torna-se necessário reduzir 
o diferencial de valor associado à inclusão do solo no pe-
rímetro urbano, reforçando o reconhecimento dos dife-
renciais de valor que estão associados à programação e à 
infraestruturação (DGOTDU, 2011, p. 5).
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FIGURA 1. EVOLUÇÃO DO VALOR DO SOLO (SITUAÇÃO ATUAL)
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Fonte: adaptado de DGOTDU (2011). 

É neste sentido que a nova Lei de Solos espanhola (Lei 
n.º 8/2007, de 28 de maio de 2007) define os dois estados 
básicos em que o solo se pode encontrar na sua situação 
atual – rural e urbanizado –, incluindo no solo rural o solo 
para o qual os instrumentos de gestão urbanística preve-
jam a transformação em solo urbanizado, mas cuja urbani-
zação ainda não ocorreu (Cardoso, 2007, p. 11). 

Não se perspetivando, para a revisão da Lei de Solos 
portuguesa, idêntica definição, a proposta que se apresen-
ta de seguida pretende abordar estas questões tendo em 
conta o nosso atual quadro legislativo.

3. Delimitação do solo urbanizável  
– proposta metodológica

Tal como foi referido na “Introdução”, a proposta me-
todológica que se apresenta em seguida foi desenvolvida 
no sentido de dar resposta às questões levantadas por par-
te tanto da equipa técnica como do executivo municipal 
no decurso dos trabalhos da revisão do Plano Diretor Mu-
nicipal de Óbidos.

A premissa a partir da qual é construída a proposta me-
todológica é a de que o solo urbanizável, entendido como 
aquele que se destina à expansão urbana, se pode diferen-
ciar em preferencial (que deve ser disponibilizado priori-
tariamente para a urbanização) e potencial (de reserva) e 
que, em princípio, o solo urbanizável definido no plano é 
não programado, devendo a câmara municipal proceder 
à sua programação quando necessário, inscrevendo-o no 
plano municipal de atividades.

O solo urbanizável preferencial será aquele para o qual 
já se conhece, com um grau de certeza aceitável, a necessi-
dade e a disponibilidade para a urbanização, a programar 
pela câmara municipal e, muito provavelmente, a executar 
num sistema de cooperação. 

O solo urbanizável potencial incluirá, em planta, uma 
área superior àquela que se considera necessária para ur-

banização no horizonte do plano, sendo o limite da área 
efetivamente urbanizável estabelecido em regulamento. 
Da totalidade do solo urbanizável como tal delimitado na 
planta de ordenamento, só poderá assim ser programa-
da e, consequentemente, urbanizada a área definida de 
acordo com a legislação em vigor, tendo em conta as ne-
cessidades do município no horizonte do plano. No caso 
de Óbidos, as limitações à expansão dos perímetros urba-
nos são definidas pelo Plano Regional de Ordenamento do 
Território do Oeste e do Vale do Tejo (PROT-OVT), que 
determina que a expansão não pode ser superior a 30% da 
área urbanizada consolidada, e desde que esta seja supe-
rior a 70% do perímetro urbano em vigor.

Esta definição de um solo urbanizável em excesso ga-
rante liberdade para a localização da área que será urbani-
zada, desde que em contiguidade com o solo urbanizado 
ou que tenha entretanto adquirido características como tal, 
respondendo de forma mais eficaz às dinâmicas que se ve-
nham a desencadear.

A delimitação destas áreas urbanizáveis potenciais terá 
em conta:
•	 O modelo territorial proposto, nomeadamente no que 

respeita à rede urbana;
•	 Os valores naturais;
•	 As condicionantes legais.

A execução deste solo processa-se no âmbito de unida-
des de execução, podendo a câmara municipal, para cada 
caso, definir a sua forma de participação através do siste-
ma de execução a adotar. 

A delimitação de unidades de execução poderá ser propos-
ta pelos particulares, devendo a câmara municipal ponderar, 
em cada caso, o cumprimento de critérios preestabelecidos 
em regulamento municipal. Estes critérios deverão igualmen-
te ser ponderados no caso de existirem propostas para unida-
des de execução concorrentes, isto é, propostas que esgotem 
a área programada para o período em curso pela câmara 
municipal, o que exige critérios definidos antecipadamente.
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A câmara poderá ainda estabelecer uma base concursal 
para a urbanização de uma determinada área, caso isso se 
revele necessário. 

Em qualquer caso, a programação destas áreas deverá 
ser feita através da sua inscrição na programação da atua-
ção urbanística do município, incluindo ainda prazos para 
urbanização e edificação, regimes de parceria, aquisição e 
fiscalidade. 

No final do período de vigência do plano, o solo que 
não seja urbanizado voltará a ser integrado em solo rural.

Esta evolução está patente nas figuras seguintes:

FIGURA 2. SITUAÇÃO ATUAL COM TODOS OS 
AGLOMERADOS EM SOLO URBANO

FIGURA 3. DELIMITAÇÃO DE ÁREAS URBANIZÁVEIS 
POTENCIAIS E RECLASSIFICAÇÃO DE UM 

AGLOMERADO COMO RURAL

FIGURA 4. UNIDADES DE EXECUÇÃO PROPOSTAS 
EM FUNÇÃO DAS DINÂMICAS E DA GESTÃO DE 

OPORTUNIDADES

A opção pela figura da unidade de execução como ins-
trumento para a operacionalização desta proposta tem por 
objetivo assegurar o desenho de conjunto da área a urbani-
zar, o que poderá ser conseguido através da definição pré-

via dos elementos que constituem a proposta da unidade de 
execução, sem perder operacionalidade e permitindo o es-
crutínio público das propostas através da discussão pública. 

A hipótese de manter as áreas urbanizáveis potenciais 
em solo rural, transformando-as em urbanizadas através de 
um plano de pormenor (que promoveria igualmente a re-
classificação do solo) perde esta operacionalidade, sobre-
tudo devido ao tempo de elaboração e aprovação que esta 
figura de planeamento exige.

FIGURA 5. SITUAÇÃO FINAL DO SISTEMA URBANO, 
COM PASSAGEM A SOLO RURAL DAS ÁREAS NÃO 

URBANIZADAS

4. CONCLUSÕES

A proposta de delimitação das áreas a incluir no solo 
urbanizável em sede de plano diretor municipal apresenta-
da neste artigo tem como objetivo dar resposta a algumas 
das questões que se colocam atualmente ao sistema de 
gestão territorial, no sentido de diminuir a incidência da 
especulação fundiária associada ao aforramento de mais-
-valias conferidas pela classificação do solo sem qualquer 
investimento ao nível da infraestruturação, aumentando 
efetivamente a disponibilização de áreas para urbanização. 

De facto, a introdução destes diferentes momentos ou 
etapas para a efetiva urbanização do solo permite, por um 
lado, diminuir o diferencial de valorização conferido pela 
classificação do solo como urbano (uma vez que a classifi-
cação do solo como urbano, por si mesma, não é garantia 
de que este venha um dia a ser urbanizado) e, por outro, 
valorizar o momento da sua programação, ligando o valor 
do solo de forma mais direta ao seu estatuto.

Para além de diminuir a incidência da especulação do 
solo, esta proposta apresenta ainda as seguintes vantagens:
•	 Melhor resposta na gestão de oportunidades;
•	 Maior participação dos particulares, incentivando uma 

atitude pró-ativa e criativa.
Como principal inconveniente para os particulares, sur-

ge a possibilidade de pagamento de IMI urbano dos pré-
dios incluídos em solo potencialmente urbanizável a partir 
do momento em que seja feita a atualização deste imposto. 
Será ainda de esperar uma eventual diminuição no investi-
mento em atividades produtivas não urbanas.

Por último, refira-se a importância, para esta propos-
ta, da operacionalização da programação da atuação ur-
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banística baseada na estratégia definida pelo plano diretor 
municipal, explicitando as prioridades do desenvolvimen-
to urbano, bem como do processo de monitorização e de 
gestão do plano. De facto, será neste campo que se joga-
rá o sucesso de uma proposta como esta. Sem a definição 

clara e concreta de critérios para a programação das áreas 
a urbanizar, para a delimitação das unidades de execução 
e para as eventuais regras de base concursal a adotar, todo 
o processo verá diminuída a transparência que se preten-
de conferir. 

FIGURA 6. EVOLUÇÃO DO VALOR DO SOLO (PROPOSTA)
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Fonte: DGOTDU, 2011, p. 6.
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RESUMO/ABSTRACT

O artigo articula ordenamento do território com po-
lítica de habitação, centrando-se em três temas que, face 
à situação existente em Portugal, se revelam de grande 
pertinência: 
•	 Concentração versus dispersão edificatória;
•	 Reabilitação versus construção nova;
•	 Custo da habitação versus rendimento das famílias.

Para cada um destes temas é elaborado um diagnóstico 
e são apontados caminhos para a correção das deficiências 
detetadas. Tais caminhos são confluentes, podendo ser en-
tendidos como contributo para o desenho de uma nova 
política fundiária e imobiliária.

Palavras-chave: Habitação, Ocupação Dispersa, Reabilitação 
Urbana, Rendimento Familiar, Ordenamento do Território

Códigos JEL:R14; R21; R31; R38; R52

The essay relates Land Use Planning and Housing Poli-
cy. In doing so, three subjects, considering the Portuguese 
contemporary context, come to surface with particular rel-
evance: 
•	 Compact versus sprawl;
•	 Renewal versus new constructions;
•	 Cost of housing versus household income.

For each subject a diagnosis is done and possible so-
lutions are pointed out. These solutions are confluent and 
can be understood as a contribution to a new housing and 
land use policy.

Keywords: Housing, Sprawl, Urban Renewal, House-
hold Income, Land Use Planning

JEL Codes: R14; R21; R31; R38; R52

Uma política de habitação não pode deixar de arti- 
cular várias questões relativas aos alojamentos: localização, 
quantidade, características/qualidades, preço, forma e faci-
lidade de acesso, utilização.

Algumas destas questões, com realce para a da locali-
zação, mas também a da quantidade e a das características 
tipológicas dos edifícios, são temas básicos de ordenamen-
to de território, especialmente de territórios urbanos. 

Vive-se em Portugal uma situação paradoxal: muitos fo-
gos e infraestruturas espalhados pelo território, muito para 
além do necessário; e, não obstante, grandes dificuldades 
das famílias para acederem a uma habitação condigna.

Para resolver a situação, políticas de habitação e de 
ordenamento, políticas fundiária e imobiliária têm de ser 
pensadas em conjunto.

Nesta perspetiva integradora, perante a situação atual, sur- 
gem-nos três temas de inegáveis importância e atualidade:
•	 Concentração versus dispersão edificatória;
•	 Reabilitação versus construção nova;
•	 Custo da habitação versus rendimento das famílias.

Sobre estes temas nos debruçaremos, procurando, a tra-
ço grosso, formular diagnóstico e apontar caminhos.

1. CONCENTRAÇÃO VERSUS  
DISPERSÃO EDIFICATÓRIA

A dispersão edificatória é hoje uma realidade incon-
tornável, em Portugal como em muitos outros países, 
viabilizada pela expansão das infraestruturas e pela demo-
cratização da acessibilidade criada pelo automóvel.
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Muito discutida, tem sido dominantemente considera-
da indesejável, excessivamente consumidora de recursos 
naturais e financeiros. A atual política oficial portuguesa 
assume claramente esta posição (PNPOT, POLIS XXI, os 
diversos PROT), enunciando o objetivo de contrariar a 
ocupação dispersa. 

Estará certa, esta atitude? Investigação desenvolvida 
entre 2008 e 20111 conclui que a dispersão é muito con-
sumidora de solo e apresenta custos de infraestrutura na 
ordem do dobro relativamente aos da ocupação concen-
trada, mesmo diminuindo o respetivo nível de serviço. 
Justifica-se, pois, contrariar o alastramento da ocupação 
dispersa.

Mas, perante a atual realidade territorial, esta afirma-
ção genérica não se afigura suficiente, havendo que com-
pletá-la com outros enfoques.

Desde logo, o princípio da racionalidade na utilização 
dos recursos convida à consideração e ao aproveitamento 
das infraestruturas já existentes. Para tal, há que admitir, 
ao longo de cada via, uma densificação que não ultrapas-
se a carga edificatória compatível com o nível de serviço 
das infraestruturas que integra2. 

Além disso, há que considerar a vontade dos utiliza-
dores, as razões que os levam a optar por uma habitação 
localizada em ocupação dispersa. Do inquérito realizado 
aos habitantes das cidades alargadas de Aveiro/Ílhavo e 
de Évora (realizado no âmbito da obra atrás citada) con-
clui-se que, face às várias formas de ocupação residencial, 
o fator de maior apreço é o de uma habitação individua
lizada. Arriscando uma generalização (cientificamente a 
comprovar), dir-se-á que a dinâmica de construção de ha-
bitação dispersa traduz, no essencial, a procura de uma 
habitação individualizada a um preço compatível. 

Perante este cenário justificam-se duas observações, a 
primeira relativa aos custos suportados pelo utilizador, a 
segunda sobre o encargo com as infraestruturas.

Quando se fala em “preço compatível” refere-se o pre-
ço do solo, o qual, obviamente, é menor em contexto de 
dispersão do que na antiga cidade concentrada. Mas, na 
vida da família, há que considerar outros custos, nomea-
damente os da mobilidade. Considerando estes, as con-
clusões comparativas poderiam ser outras, especialmente 
na fase do ciclo de vida familiar correspondente à existên-
cia de filhos em idade escolar, exatamente aquela em que 
mais ocorre a procura de vivenda/casa grande. Numa ati-
tude prospetiva, vale a pena ainda notar que o anunciado 
fim do petróleo/energia barata pode originar custos insu-
portáveis para esta opção de vida e um futuro abandono 
da edificação dispersa.

Voltando ao contexto atual, importa atentar no custo 
das infraestruturas correspondentes à ocupação dispersa 
(custos de investimento e custos de gestão/conservação) 

1 Carvalho, 2012, no prelo.
2 Esta relação nível de serviço/carga edificatória é calculada/

estabelecida através de uma abordagem custos/benefícios cons-
tante da obra atrás citada.

e há que confrontá-los com as atuais taxas urbanísticas 
municipais. Logo se concluirá que, na grande maioria dos 
casos3, as vivendas espalhadas pelo território pagam um 
valor irrisório, quando comparado com os custos reais, e 
quando comparado com os praticados no âmbito da ex-
pansão urbana concentrada (na qual a edificação é quase 
sempre precedida de loteamento). Ou seja, a ocupação 
dispersa, exigindo infraestruturas mais caras, é a que me-
nos paga. Dito de outra forma, a atual taxação urbanística 
municipal é irracional e até injusta, contribuindo forte-
mente para a dispersão, uma situação que deveria ser 
corrigida. 

Em suma, a título conclusivo:
•	 O alastramento da ocupação dispersa deve, de facto, 

ser contrariado;
•	 As vias já infraestruturadas podem/devem admitir uma 

densificação edificatória compatível com o respetivo 
nível de serviço;

•	 As taxas urbanísticas devem desempenhar uma função 
pedagógica, fazendo perceber aos que optam por vi-
ver na dispersão que esta obriga a soluções dispendio-
sas de infraestruturas, mesmo com um baixo nível de 
serviço;

•	 Para responder à procura atual, que alimenta a dis-
persão, há que providenciar a oferta de lotes/edifícios 
para habitação individual em áreas de ocupação con-
centrada.

2. Reabilitação versus construção nova

Esta dicotomia coloca-se a duas escalas territoriais, 
complementares entre si: ao nível do tecido urbano (rea
bilitação urbana versus expansão urbana) e ao nível do 
edifício (reabilitação de edifício versus obra nova).

Um simples percurso pelo território ou um olhar sobre 
uma fotografia aérea4 permite constatar a expansão dis-
persa e fragmentada que tem vindo a ocorrer em Portugal, 
especialmente nas envolventes das cidades.

A consulta aos Censos do INE é também totalmente 
esclarecedora. Até ao final dos anos 70, alojamentos e 
famílias cresceram a par, sendo que, em 1981, no conti-
nente, existiam 1,16 fogos/família. Nos últimos 30 anos, o 
número de famílias aumentou 1,1 milhão, mas o número 
de alojamentos cresceu 2,4 milhões. Existem agora 1,44 
fogo/família, abundando os fogos vagos e os de segunda 
residência, que em conjunto representam quase um terço 
do total. 

Considerando o investimento no setor residencial, 
constata-se que, no ano 2000, em Portugal, a recuperação 
apenas representou 10,3% do total, enquanto na média 
europeia esse valor foi de 58,2%5. Esta diferença, abissal, 
é bem caracterizadora da situação.

3 Carvalho, 2003, pp. 469-487.
4 Jorge, 2007.
5 MOPTH, 2004.



81Ordenamento do Território e Política de Habitação: Que Caminhos para Portugal?

Revista Portuguesa de Estudos Regionais, n.º 32, 2013, 1.º Quadrimestre

Porque tem isto acontecido? Podem ser apontadas algu-
mas razões, de natureza macro, que se afiguram inequívocas:
•	 Ocorreram obras novas e não a reabilitação de edifícios, 

porque os promotores obtinham maiores lucros e os uti-
lizadores preferiam as primeiras relativamente às segun-
das. A obra nova assenta em imóveis de menor custo 
(solo “virgem” contrapondo-se à existência de edifício a 
reabilitar), as condicionantes são menores, a construção 
é mais rápida e os resultados são mais seguros; 

•	 Construiu-se muito, muitíssimo mais do que necessi-
tavam as famílias, porque tudo se vendia. Em fase de 
crescimento económico, grande parte das poupanças 
das famílias foi canalizada para o imobiliário, percecio-
nado como um investimento seguro, sendo que a mul-
tiplicação da segunda residência tem de ser entendida 
não apenas como ato de consumo mas sobretudo como 
aplicação financeira;

•	 Os edifícios foram ficando sem uso, muitos deles em 
processo crescente de degradação, porque também eles 
eram entendidos como reserva financeira, remunerada 
através da evolução da renda fundiária e, sobretudo, 
porque não pagavam quase nada de imposto. Esta situa- 
ção teve alguma correção com a entrada em vigor do 
IMI (Decreto-Lei n.º 287/2003), mas muito insuficiente, 
já que a atualização do valor das matrizes de prédios 
antigos sem obras nem transações os manteve em valo-
res muito baixos (ver artigo 15.º).
Também neste domínio, os documentos oficiais (PNPOT,  

POLIS XXI, QREN, Programas de Governo) reconhecem a 
necessidade de evitar este desperdício coletivo, traduzido 
no abandono do existente e no ir construindo de novo 
em novas localizações. Apontam então, inequivocamente, 
o objetivo da reabilitação urbana, objetivo para o qual já 
foram dados alguns passos, ainda tímidos.

Em síntese, o que há a fazer?
Perante a necessidade de inverter uma prática edifica-

tória de âmbito nacional, há que utilizar instrumentos que 
atuem a essa escala, os quais são, fundamentalmente, os 
da fiscalidade. Esta deve ser perspetivada de tal forma que, 
para os promotores e para os utilizadores, a reabilitação 
surja como mais vantajosa do que a edificação nova6. Em 
concreto, há que: 
•	 Fazer com que os imóveis sem utilização sejam cres-

centemente colocados no mercado (de venda ou de 
aluguer), o que acontecerá se o respetivo IMI for de 
valor significativo. Tal aumento da oferta originará, pre-
visivelmente, uma diminuição dos preços;

•	 Eliminar o IMT, já que este, ocorrendo aquando da tran-
sação, dificulta o funcionamento do mercado;

•	 Diferenciar a fiscalidade incidente sobre empresas de 
construção civil (designadamente IRC), conforme façam 
reabilitação ou obra nova, beneficiando a primeira;

•	 Diferenciar a fiscalidade suportada pelos proprietários 
e/ou pelos utilizadores dos edifícios (IMI e/ou IRS), be-
neficiando as situações de edifícios reabilitados e as lo-

6 Ribeiro, 2005.

calizações em áreas assumidas como de reabilitação ou 
colmatação prioritária.
Complementarmente, ao nível municipal, há que:

•	 Dificultar operações urbanísticas de expansão, dimi-
nuindo os perímetros urbanos (o recente Diário da 
República 11/2009 já aponta esse caminho), estabele-
cendo condições infraestruturais e processuais para que 
isso possa ocorrer e aumentando os respetivos encar-
gos urbanísticos;

•	 Promover operações de reabilitação urbana em áreas 
identificadas como estratégicas para o desenvolvimen-
to e o ordenamento dos territórios urbanos, dinamizan-
do parcerias entre proprietários, promotores e o próprio 
município. O Decreto-Lei n.º 380/99 há muito que apon-
ta para a adoção de parcerias em toda a execução urba-
nística; e o Decreto-Lei n.º 307/2009, referente a “áreas de 
reabilitação urbana”, acentua essa necessidade e orienta 
o caminho a trilhar. Aguarda-se, agora, alteração a este  
diploma para, alegadamente, facilitar a sua aplicação.

3. Custos da habitação versus  
rendimento das famílias

Referiu-se já acima que os fogos vagos e os de segunda 
habitação representam quase um terço do total. Esta situa-
ção de abundância de alojamentos, não obstante algumas 
variações, verifica-se em todo o território português.

Numa visão macro, salvaguardando a existência de ne-
cessidades em localizações específicas, pode então con-
cluir-se que, globalmente, não existe carência quantitativa 
de alojamento e que, pelo contrário, existe excesso e des-
perdício. A questão que se coloca é a do acesso à habita-
ção, é a do funcionamento do mercado: ausência de oferta 
efetiva de fogos que não estão a ser utilizados, compatibili-
dade dos preços com o rendimento das famílias.

Esta última problemática afigura-se essencial:
•	 O custo de uma construção relativamente económica 

ronda os € 600 /m2 de abc (área bruta de construção); 
somando-lhe solo, infraestruturas, demais encargos e 
lucro, o seu preço poderá poucas vezes ser inferior a  
€ 900 /m2 de abc. Um alojamento com 100 m2 de abc 
(dimensão média/baixa) tem, então, um preço dificil-
mente inferior a € 90 000. Perspetivando um rendimen-
to bruto de 4%7, a renda mensal seria de € 300;

•	 O rendimento das famílias portuguesas em 2005 era, 
em média, de € 22 136 /ano8, o mesmo é dizer de  
€ 1845/mês. Mas a variação entre rendimentos é enor-
me. Dividindo-o em quintis, verifica-se que o rendimento 
médio do quintil de menores recursos não chegava aos 
€ 700/mês, que o do seguinte era de € 1120 e que o do 
quintil intermédio era de € 1507. Conclui-se, assim, que  

7 Rendimento baixo, se considerarmos custos de manutenção 
e impostos, sendo de notar que em diploma atualmente em dis-
cussão relativo ao arrendamento se fala em 5%.

8 INE, 2008. 
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uma parte significativa das famílias, pelo menos 20%, 
não tem capacidade para aceder ao mercado de habi-
tação e que, para a maioria, isso exige muito esforço.
Refletindo sobre como poderá ser assegurado o direito 

à habitação das famílias de menores recursos, surgem duas 
hipóteses, que podem/devem ser complementares: a do 
subsídio e a de menores custos de construção, diminuindo 
áreas e requisitos.

A última hipótese confronta-se com as crescentes exi-
gências técnicas impostas à construção ocorridas nos úl-
timos anos, nomeadamente nos domínios da segurança 
sísmica, da segurança contra incêndios, da acessibilidade 
(considerando pessoas com mobilidade reduzida), da acús-
tica, do conforto térmico. O conceito de sustentabilidade 
e, designadamente, o de construção sustentável mais têm 
acentuado este caminho, nos domínios energético, do ciclo 
da água e do pré-tratamento dos resíduos.

Este crescendo de exigências, algumas plenamente justifi-
cáveis, até porque se traduzirão em poupanças futuras, outras 
talvez exageradas, vêm acrescentar custos iniciais à habita-
ção, tornando-a ainda mais inacessível a famílias de menores  
recursos e dificultando/encarecendo muito a reabilitação.

Voltando ao preço da habitação, e continuando a repor-
tar-nos a um fogo de dimensão banal (100 m2 de abc), há 
que recordar que € 90 000 é um valor baixo que, em loca-
lizações mais valorizadas, poderá facilmente duplicar. Esta 
diferença de preço, função da localização, está fortemente 
correlacionada com os diferentes valores do solo (ou do 
imóvel preexistente). Ocorre então uma situação que, sen-
do racional do ponto de vista do mercado, é muito perversa 
na perspetiva do ordenamento do território:
•	 O rendimento de muitas famílias é incompatível com os 

preços dos locais mais adequados à instalação de habi-
tação, pelo que esta tende a procurar locais menos ca-
ros, na periferia, originando uma ocupação fragmentada 
e dispersa;

•	 Edifícios e terrenos com localização e infraestruturação 
adequadas à localização edificatória vão ficando desa-
proveitados, uma situação que é alimentada pela con-
vicção de que, para lá de conjunturas, sempre serão 
remunerados com valorização fundiária.
O que fazer, então, para atenuar estas questões ineren-

tes a uma sociedade de mercado constituída por famílias de 
rendimentos muito desiguais? 

As recomendações a fazer devem ser compatíveis com 
as anteriores, formuladas a propósito dos outros temas. Ver-
-se-á que são até, em parte, coincidentes:
•	 Antes de mais, as referidas alterações do IMI, para que 

os imóveis (edifícios, mas também terrenos para col-
matação urbana) entrem de facto no mercado, fazendo 
baixar os preços;

•	 Seletivamente, em áreas específicas, dinamização de 
operações de reabilitação e colmatação urbana, com 
programas que se possam pagar a si próprios, articulan
do produtos de alto valor imobiliário com produtos a 
preços controlados. De notar que as áreas mais ade-
quadas para o efeito são as que combinam centralida-

de com fraca presença edificatória e/ou usos obsoletos, 
desde logo pela sua potencial renda fundiária, mas tam-
bém por permitirem intervenções altamente qualifica-
doras do território urbano onde se inserem;

•	 Nas operações de reabilitação urbana e na edificação a 
custos controlados, aplicação muito mitigada das refe-
ridas exigências técnicas à construção. A legislação em 
vigor, a referente à habitação social como a relativa à 
reabilitação urbana, já abre esta possibilidade, que de-
veria ser aprofundada;

•	 Organização, em cada município, de um banco de imó-
veis a preços controlados, eventualmente subsidiados, 
destinado a famílias de menores recursos. Tais imóveis, 
para se aproximarem da quantidade suficiente, não 
poderiam deixar de ser de baixo custo e, para evitar 
situações de segregação social, teriam de ser muito dis-
seminados. Afiguram-se adequados dois tipos de ofer-
ta: aluguer imperativo de fogos de pequena dimensão, 
atualmente devolutos, após suficiente reabilitação; lotes 
destinados a autoconstrução em urbanizações de edifí-
cios unifamiliares, de colmatação urbana, em localiza-
ção semiperiférica.

4. NOTAS FINAIS

As recomendações formuladas articulam políticas fun-
diária, imobiliária e habitacional, inserindo-se numa visão 
global sobre ordenamento do território.

Exigiriam, para serem viáveis:
•	 Ajustes significativos do quadro legal em vigor e da 

praxis prosseguida nestes domínios;
•	 Equilíbrio económico, financeiro e fiscal: aumentos 

de impostos articulados com reduções fiscais; criação 
de renda fundiária calculada e repartida de forma ri-
gorosa e transparente, assegurando o financiamento 
de uma oferta social;

•	 Forte articulação entre o Governo central e os muni-
cípios e entre estes e os diversos agentes presentes 
no processo de ocupação edificatória, nomeadamente 
proprietários e promotores.
Acresce que a situação atual, de travagem imobiliária 

e de crise económica e financeira, é bem menos favorável 
do que a anterior. Exige iniciativa pública, contas rigoro-
sas, ponderação e determinação. 

De qualquer forma: os diagnósticos feitos são suficien-
tes; os caminhos para resolver os problemas existentes são 
hoje estreitos, mas estão razoavelmente perspetivados. As-
sim haja vontade e capacidade política para os trilhar.
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A. Normas respeitantes à aceitação  
e avaliação dos artigos

1.	 Embora a Revista Portuguesa de Estudos Regionais 
(RPER) não seja membro do Committee on Publication 
Ethics (COPE), a sua direção editorial decidiu decla-
rar a sua adesão aos princípios do Código de Conduta 
do COPE, com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2012 
(http://publicationethics.org/files/Code%20of%20con-
duct%20for%20journal%20editors4.pdf).

2.	 Só serão em princípio aceites para avaliação na RPER 
artigos que nunca tenham sido publicados em ne-
nhum suporte (outra revista ou livro, incluindo livros 
de atas). Excetua-se a divulgação anterior em séries 
do tipo working papers (eletrónicas ou em papel). Ou-
tras exceções pontuais podem ser aceites pela direção  
editorial, se os direitos de reprodução estiverem salva-
guardados.

3.	 Ao enviar uma proposta de artigo para a revista, os 
autores devem renunciar explicitamente a submetê-la 
para publicação a qualquer outra revista ou livro até 
à conclusão do processo de avaliação. Para o efeito 
deverão sempre enviar, juntamente com o artigo que 
submetem, uma declaração assinada neste sentido. No 
caso de recusa do artigo pela direção editorial, os au-
tores ficarão livres para o publicar noutra parte.

4.	 Os artigos submetidos à direção editorial para publica-
ção serão sempre avaliados (anonimamente) por dois 
especialistas na área, convidados para o efeito pela di-
reção editorial. Os dois avaliadores farão os comen-
tários que entenderem ao artigo e classificá-lo-ão de 
acordo com critérios definidos pela direção editorial. 
Os critérios de avaliação procurarão refletir a origina-
lidade, a consistência, a legibilidade e a correção for-
mal do artigo. No prazo máximo de 16 semanas após a 
submissão do artigo, os seus autores serão contactados 
pela direção editorial, sendo-lhes comunicado o resul-
tado da avaliação feita. 

	 O processo de avaliação tem três desenlaces possíveis: 
	 (1)	 O artigo é admitido para publicação tal como está 

(ou com meras alterações de pormenor) e é inserido 
no plano editorial da revista. Neste caso, a data previ-
sível de publicação será de imediato comunicada aos 
autores.

	 (2)	 O artigo é considerado aceitável mas sob condição 
de serem efetuadas alterações significativas na sua forma 
ou nos seus conteúdos. Neste caso, os autores disporão 

de um máximo de seis semanas para, se quiserem, pro-
cederem aos ajustamentos propostos e para voltarem a 
submeter o artigo, iniciando-se, após a receção da ver-
são corrigida, um novo processo de avaliação. 

	 (3)	 O artigo é recusado. 
5.	 A RPER poderá organizar números especiais de nature-

za temática, na sequência de conferências, workshops 
ou outros eventos relevantes na sua área de interesse. 
Embora nestes casos o processo de avaliação dos arti-
gos possa ser simplificado, a RPER manterá ainda as-
sim, escrupulosamente, o princípio de revisão pelos 
pares de todos os artigos.

6.	 Excecionalmente, a RPER poderá contudo publicar ar-
tigos “por convite”, ou seja não sujeitos ao crivo de 
revisores. A singularidade destes artigos será sempre as-
sinalada, de forma transparente, na sua primeira página.

7.	 A RPER reconhece o direito dos membros da sua di-
reção editorial (incluindo o seu diretor) a submeterem 
artigos para publicação. Sempre que um membro da 
direção editorial é autor ou coautor de um artigo, en-
tão é necessariamente excluído do processo de revi-
são, em todos os seus passos, incluindo a decisão final.

8.	 A RPER reconhece o direito de recurso de qualquer sua 
decisão relativa à aceitação de um artigo para publica-
ção. Esse recurso é endereçado ao diretor que deverá 
informar toda a direção editorial. Os termos do recurso 
serão enviados aos revisores, que terão um prazo má-
ximo de 30 dias para se pronunciarem em definitivo. 
No caso de não haver acordo entre os dois referees,  
a direção editorial tem obrigatoriamente de indicar um 
terceiro especialista. Não existe novo recurso, para uma  
segunda decisão que decorra deste processo.

9.	 A RPER encoraja a publicação de críticas relevantes, 
por outros autores, a artigos publicados nas suas pági-
nas. Os autores criticados têm sempre a possibilidade 
de resposta.

10.	Os referees estão sujeitos ao dever de confidencialida-
de, quer quanto ao conteúdo dos artigos que apreciam, 
quer quantos aos seus próprios comentários, devendo 
mais em geral garantir que todo o material que lhes é 
submetido é tratado em confiança. Será sempre envia-
da aos revisores a informação sobre os princípios do 
Código de Conduta referido em 1.

11.	Uma vez o artigo aceite, e feito o trabalho de forma-
tação gráfica prévio à sua publicação na revista, serão 
enviadas ao autor as respetivas provas tipográficas para 
revisão. As eventuais correções que este quiser fazer 
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terão de ser devolvidas à direção editorial no prazo 
máximo de 5 dias úteis a contar da data da sua receção. 
Só serão aceites correções de forma.

12.	Ao autor e a cada um dos coautores de cada artigo 
aceite será oferecido um exemplar do número da revis-
ta em que o artigo foi publicado. 

13.	Os originais, depois de formatados de acordo com as 
presentes normas, não poderão exceder as 30 páginas, 
incluindo a página de título, a página de resumo, as no-
tas, os quadros, gráficos e mapas e as referências biblio-
gráficas. 

14.	As propostas de artigo deverão ser enviadas por e-mail 
para rper@apdr.pt, ou pelo correio, para o secretaria-
do técnico da revista: APDR – Universidade dos Açores 
9700-042 Angra do Heroísmo – PORTUGAL. Para infor-
mações ou para a comunicação posterior o contacto com 
o secretariado técnico far-se-á pelo e-mail: rper@apdr.pt.

B. Normas respeitantes  
à estrutura dos artigos 

1.	 Os autores deverão enviar o artigo completo (conforme 
os pontos seguintes), por e-mail ou em CD-rom, para o 
os contactos referidos no ponto 14 das Normas A. 

2.	 Os textos deverão ser processados em Microsoft Word 
for Windows (versão 97 ou posterior). O texto deverá 
ser integralmente a preto e branco.

3.	 Na publicação os gráficos, mapas, diagramas, etc. serão 
designados por “figuras” e as tabelas por “quadros”. 

4.	 As eventuais figuras e quadros deverão ser disponibi-
lizados de duas formas distintas: por um lado devem 
ser colocados no texto, com o aspeto pretendido pelos 
autores. Para além disso, deverão ser disponibilizados 
em ficheiros separados: os quadros, tabelas e gráficos 
serão entregues em Microsoft Excel for Windows, ver-
são 97 ou posterior (no caso dos gráficos deverá ser 
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dos que lhe está na origem, de preferência no mesmo 
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usar-se um formato vetorial em Corel Draw (versão 9 
ou posterior).

5.	 As expressões matemáticas deverão ser tão simples 
quanto possível. Serão apresentadas numa linha (en-
tre duas marcas de parágrafo) e numeradas sequen-
cialmente na margem direita com numeração entre 
parêntesis curvos. A aplicação para a construção das 
expressões deverá ser ou o Equation Editor (Micro-
soft) ou o MathType.

6.	 Salvo casos excecionais, que exigem justificação ade-
quada a submeter à direção editorial, o número máxi-
mo de coautores das propostas de artigo é quatro. Só 
deverão ser considerados autores os que contribuíram 
direta e efetivamente para a pesquisa refletida no tra-
balho.

7.	 O texto deve ser processado em página A4, com uti-
lização do tipo de letra Times New Roman 12, a um 

espaço e meio, com um espaço após parágrafo de 6 
pt. As margens superior, inferior, esquerda e direita 
devem ter 2,5 cm.

8.	 A primeira página conterá exclusivamente o título do 
artigo, em português e em inglês, bem como nome, 
morada, telefone, fax e e-mail do autor, com indicação 
das funções exercidas e da instituição a que pertence. 
No caso de vários autores deverá aí indicar-se qual o 
contacto para toda a correspondência da revista. Deve 
ser também incluída na primeira página uma nota so-
bre as instituições financiadoras da investigação que 
conduziu ao artigo. Este nota é obrigatória quando 
pertinente.

9.	 A segunda página conterá unicamente o título e dois 
resumos do artigo, um em português e outro inglês, 
com um máximo de 800 carateres cada, seguidos de 
um parágrafo com indicação, em português e inglês, 
de palavras-chave até ao limite de cinco, e ainda dois a 
cinco códigos do Journal of Economic Literature (JEL) 
apropriados à temática do artigo, a três dígitos, como 
por exemplo R11. Os títulos, os resumos, as palavras-
-chave e os códigos JEL são obrigatórios. 

10.	Na terceira página começará o texto do artigo, sendo 
as suas eventuais secções ou capítulos numerados se-
quencialmente utilizando apenas algarismos (não deve-
rão ser utilizadas nem letras nem numeração romana).

11.	Cada uma das figuras e quadros deverá conter uma 
indicação clara da fonte e ser, tanto quanto possível, 
compreensível sem ser necessário recorrer ao texto. 
Todos deverão ter um título e, se aplicável, uma legen-
da descritiva. 

12.	A forma final das figuras e quadros será da responsabi-
lidade da direção editorial que procederá, sempre que 
necessário, aos ajustamentos necessários.

C. Normas respeitantes  
às referências bibliográficas 

1.	 A “Bibliografia” a apresentar no final de cada artigo 
deverá conter exclusivamente as citações e referências 
bibliográficas efetivamente feitas no texto. 

2.	 Para garantir o anonimato dos artigos, o número máxi-
mo de citações de obras do autor do artigo (ou de cada 
um dos seus coautores) é três e não são permitidas ex-
pressões que possam denunciar a autoria tais como, 
por exemplo, “conforme afirmámos em trabalhos ante-
riores [cfr. Silva (1998: 3)]”.

3.	 O estrito cumprimento das normas à frente só é obriga-
tório na versão final dos artigos, após aceitação. Ainda 
assim, recomenda-se fortemente a sua adoção em to-
das as versões submetidas.

4.	 Os autores citados ao longo do texto serão indicados 
pelo apelido seguido, entre parêntesis curvos, do ano 
da publicação, de “,” e da(s) página(s) em que se en-
contra a citação. Por exemplo, ao citar-se “Silva (2003, 
390-93)”, está-se a referir a obra escrita em 2003 pelo 
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autor “Silva”, nas páginas 390 a 393. Deverá usar-se 
“Silva (2003, 390-93)” e não “SILVA (2003, 390-93)”. No 
caso de uma mera referenciação do autor bastará indi-
car “Silva (2003)”. 

5.	 No caso de o mesmo autor ter mais de um trabalho 
do mesmo ano citado no artigo, indicar-se-á a ordem 
da citação, por exemplo: Silva (2003a, 240) e Silva 
(2003b, 232). 

6.	 As referências bibliográficas serão listadas por ordem al-
fabética dos apelidos dos respetivos autores no fim do 
manuscrito. O nome será seguido do ano da obra en-

tre parêntesis, e da descrição conforme com a seguinte 
regra geral: Monografias: Silva, Hermenegildo (2007a),  
A Teoria dos Legumes, Coimbra, Editora Agrícola;

	 Colectâneas: Sousa, João (2002), “Herbicidas e estru-
mes” in Cunha, Maria (coord.), Teoria e Prática Hortíco-
la, Lisboa, Quintal Editora, pp. 222-244;

	 Artigos de Revista: Martins, Vicente (2009), “Leguminosas 
Gostosas”, Revista Agrícola, Vol. 32, n.º 3, pp. 234-275.

7.	 A forma final das referências bibliográficas será da res-
ponsabilidade da direção editorial que procederá, sem-
pre que necessário, aos ajustamentos necessários.
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A. Norms concerning papers 
submission and evaluation

1.	 Although the Portuguese Review of Regional Studies 
(RPER) is not a member of the Committee on Publica-
tion Ethics (COPE), its Editorial Board decided to ad-
here to the principles of the COPE Code of Conduct,  
from January 1st 2012 onwards (http://publicationeth-
ics.org/files/Code%20of%20conduct%20for%20jour-
nal%20editors4.pdf). 

2.	 In principle, only papers that have never been pub-
lished (in another journal or book, including confer-
ence Proceedings) can be considered for publication in 
RPER. The previous publication in a series of “working 
papers” (electronic or paper format) is an exception 
to this rule. The Editorial Board may agree with other 
sporadic exceptions, when copyrights are secured.

3.	 When a paper is submitted to RPER, authors must ex-
plicitly state that it will not be submitted for publication 
in any other journal or book until the reviewing pro-
cess is completed. For this purpose, a signed declara-
tion must be sent along with the paper. If the paper is 
rejected by the Editorial Board, the authors are free to 
publish it anywhere else. 

4.	 Papers submitted for publication will always be re-
viewed (anonymously) by two experts in the area, in-
vited by the Editorial Board. Both referees will offer 
their comments and classify it in accordance with the 
criteria defined by the Editorial Board. The reviewing 
criteria include originality, consistency, readability and 
the paper’s formal correction. The authors will be in-
formed by the Editorial Board of the results of the eval-
uation within 16 weeks of its receipt. The assessment 
has three possible outcomes:

	 (1)	 The paper is accepted for publication just as it is 
(or with minor changes) and it is included in the edito-
rial plan. In this case, the authors are immediately in-
formed of the expected publication date. 

	 (2)	 The paper is considered acceptable provided that 
major changes are made to its form or contents. In 
this case, authors will have a maximum of six weeks 
to make such changes and to submit the paper again. 
Once the revised version is received, a new assessment 
process starts. 

	 (3)	 The paper is refused. 
5.	 RPER may organize special issues on specific themes, 

following conferences, workshops, or other events rel-

NORMS FOR THE SUBMISSION OF PAPERS  
TO THE PORTUGUESE REVIEW OF REGIONAL STUDIES

evant in its area of interest. Although, in these cases, a 
simplifying shorter reviewing process may be adopted, 
the principle of peer-review selection will always be 
preserved.

6.	 Exceptionally, RPER may publish articles “by invita-
tion”, meaning that they are not subject to the review-
ing process. These outstanding articles, however, are 
always clearly signaled as such in their front page.

7.	 RPER acknowledges the right of the members of its 
Editorial Board (including its Director) to submit pa-
pers to the journal. When an author or co-author is also 
a member of the Editorial Board, he/she is excluded 
from the reviewing process in all its stages, including 
the final decision.

8.	 RPER acknowledges the authors’ right of appeal on any 
publishing decision of the Editorial Board. That appeal 
is made to the Director of RPER that will inform the 
Editorial Board. The new arguments will be sent to the 
reviewers, asking for a final judgment within a 30-day 
term. In case of disagreement between the two refer-
ees, the Editorial Board is compelled to appoint a third 
reviewer. There is no further appeal for a second deci-
sion ensuing this process.

9.	 RPER positively welcomes cogent criticism on the 
works it publishes. Authors of criticized material will 
have the opportunity to respond.

10.	Reviewers are required to preserve the confidentiality 
on the contents of the papers and on their comments, 
and requested, more generally, to handle all the sub-
mitted material in confidence. Proper information on 
the principles of the Code of Conduct referred in 1. will 
always be provided to the reviewers.

11.	Once the paper has been accepted and formatted for 
publishing, it will be sent to the author for graphics 
checking and revision. Any corrections the author 
might want to make must be sent to RPER within five 
days. Only formal corrections will be accepted. 

12.	Each author and co-author of accepted papers will be 
offered a number of the published issue 

13.	Articles cannot exceed 30 pages after being format-
ted according to the present norms, including the title 
page, the summary page, notes, tables, graphics, maps 
and references. 

14.	Papers must be sent, by e-mail to rper@apdr.pt or by 
normal mail, to the Executive Secretariat of RPER at 
APDR – APDR – Universidade dos Açores 9700-042 An-
gra do Heroísmo – PORTUGAL. For further information 
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or future contact please use the e-mail address: rper@
apdr.pt.

B. Norms concerning papers 
structure

1.	 The authors must send a complete version of the paper 
by e-mail or on a CD-Rom by mail, in the original Mi-
crosoft Word file, to the contacts specified in point 14 
of Norms (A). 

2.	 Texts must be processed in Microsoft Word for Win-
dows (97 or later version). All written text must be 
black. 

3.	 Graphics, maps, diagrams, etc. shall be referred to as 
“Figures” and tables shall be referred to as “Tables”.

4.	 Figures and Tables must be delivered in two different 
forms: inserted in the text, according to the author’s 
choice, and in a separate file. Tables and graphics must 
be delivered in Microsoft Excel for Windows 97 or lat-
er. Graphics must be sent in both the final form and ac-
companied by the original data, preferably in the same 
file (each graphic in a different worksheet). Maps must 
be sent in a vector format, like Corel Draw or Windows 
Metafile Applications. 

5.	 Mathematical expressions must be as simple as pos-
sible. They will be presented on one line (between 
two paragraph marks) and numbered sequentially at 
the right margin, with numeration inside round brack-
ets. Equation Editor (Microsoft) or Math Type are the 
accepted Applications for original format files. 

6.	 The paper must have no more than four co-authors. 
Exceptions may be accepted when a reasonable expla-
nation is presented to the Editorial Board. Authorship 
must be limited to actual and direct contributors to the 
conducted research.

7.	 Text must be processed in A4 format, Times New Ro-
man font, size 12, line space 1.5 and 6 pt space be-
tween paragraphs. The upper, lower, left and right 
margins must be set to 2.5 cm. 

8.	 The first page shall contain only the paper’s title, the 
author’s name, address, phone and fax numbers and 
e-mail, and the author’s affiliation. In the case of sev-
eral authors, please indicate the contact person for cor-
respondence. A remark on funding institutions of the 
research or related work leading to the article – that is 
compulsory when it applies – must be placed as well 
in this first page.

9.	 Second page shall contain the title and the abstract of 
the paper, in English and, if possible, in Portuguese as 
well, with no more than 800 characters, followed by 
two lines, one with the key-words to a limit of 5, and 
the other with the proper Journal of Economic Litera-

ture (JEL) codes describing the paper. JEL codes must 
be from 2 up to 5, with three digits, as for example R11. 
The title, the abstract, the key-words and the JEL codes 
area all compulsory, at least in English. 

10.	Text starts on the third page. Sections or chapters are 
numbered sequentially using Arabic numbers only (let-
ters or Roman numeration must not be used). 

11.	Figures and Tables must contain a clear source refer-
ence. These shall be as clear as possible. Each must 
have a title and, if applicable, a legend.

12.	The final format of Figures and Tables will be of the re-
sponsibility of the Editorial Board, who will allow some 
adjustments, whenever necessary.

C. Norms concerning bibliographic 
references

1.	 The references listed at the end of each paper shall 
only contain citations and references actually men-
tioned in the text. 

2.	 To ensure the anonymity of papers, each author’s self 
references are limited to three and no expressions that 
might betray the authorship are allowed (for example, 
“as we affirmed in previous works (cfr. Silva (1998:3)”).

3.	 Although their meeting in preliminary versions is rec-
ommendable, the bibliographic norms below are man-
datory for the final (accepted) version only.

4.	 Authors cited in the text must be indicated by his/her 
surname followed, within round brackets, by year of 
publication, by “:” and by the relevant page number(s). 
For example, the citation “Silva (2003: 390-93)”, refers 
to the work written in 2003 by the author Silva, on 
pages 390 to 393. If the author is merely mentioned, 
indication of “Silva (2003)” is sufficient. 

5.	 In case an author has more than one work from the 
same year cited in the paper, citation must be ordered. 
For example: Silva (2003a: 240) and Silva (2003b: 232). 

6.	 References must be listed alphabetically by authors’ 
surnames, at the end of the manuscript. The name will 
be followed by year of publication inside round brack-
ets and the description, thus:

	 Monographs: Silva, Hermenegildo (2007a), The Vegeta-
bles Theory, Cambridge, Agriculture Press

	 Collection: Sousa, João (2002), “Weed Killers and Ma-
nure” in Cunha, Maria (coord.), Farming - Theories and 
Practices, London, Grassland Publishing Company, pp. 
222-244

	 Journal Papers: Martins, Vicente (2009), Tasty Broccoli, 
Farmer Review, Vol. 32, n.º 3, pp. 234-275.

7.	 The final format of the references will be the respon-
sibility of the Editorial Board, who will allow adjust-
ments whenever necessary.



Próximos EVENTOS/Coming events

16.º Workshop da APDR
Rede de Ensino Superior em Portugal: Contributos para a Economia e para a Sociedade

3 de abril de 2013| Universidade de Évora, Évora

17.º Workshop da APDR
Crescimento e Performance das Empresas: Uma Perspetiva Regional, Institucional e Política

20 de abril de 2013 | Universidade de Aveiro, Aveiro

18.º Congresso da APDR
Políticas Públicas de Base Regional e Saída da Crise
7.º Congresso de Gestão e Conservação da Natureza

20-21 de junho de 2013 | Universidade do Minho, Braga

19.º Workshop da APDR
Análise Espacial Avançada

Outubro de 2013 | Universidade de Coimbra, Coimbra

Specialization Course
Regional Economics – Operational Models of Regional Economies and Spatial Econometrics

associado ao
Congresso da APDEA

Novembro de 2013 | Universidade de Évora, Évora



Livros/books

Ciência Regional em Cabo Verde
Coordenador: Sousa Brito, Jorge

«O desenvolvimento das regiões depende do capital territorial nelas enraizado e das redes e dos 
fluxos que as vivificam. Este é um tema seminal da ciência regional que é sempre actual e importa 
retomar para reflexão e debate. Isto é ainda mais explícito num país como Cabo Verde, onde as fa-
cetas tangíveis e intangíveis, públicas e privadas do capital territorial estão intrinsecamente ligadas 
aos fluxos e redes de pessoas, de capitais, de conhecimento e de bens que a situação geográfica e 
a força cultural deste país possibilitam e potenciam.»

A presente compilação reúne as comunicações mais relevantes do I Congresso de Ciência Re-
gional de Cabo Verde que a Universidade Jean Piaget de Cabo Verde em boa hora acolheu tendo 
especialmente em conta a particularidade que é a conjugação do carácter transdisciplinar da uni-
versidade com a natureza regional das vivências insulares cabo-verdianas. Uma conjugação que 
conduz a uma «dinâmica de desenvolvimento complexa, sob o confronto constante de realidades 
micro-regionais com realidades de dimensão macro-regional».

Jorge Sousa Brito

Data: Abril 2011; ISBN: 978-989-8131-83-6; N.º páginas: 224

Compêndio de Economia Regional – Volume II: métodos e técnicas de análise regional
Coordenadores: Silva Costa, José; Nijkamp, Peter; Dentinho, Tomaz Ponce

A exemplo do que sucedeu com o primeiro volume deste Compêndio de Economia Regional, 
este segundo volume insere-se nos projectos de apoio ao ensino da Associação Portuguesa para o 
Desenvolvimento Regional (APDR) e procura dar resposta ao interesse de professores, estudantes, 
investigadores e do público em geral pelas questões da economia do território e contribuir de forma 
significativa para o ensino e a investigação da economia regional no mundo lusófono. 

Tendo o primeiro volume sido dedicado, mais concretamente, às teorias, temáticas e políticas 
associadas à ciência regional, propõe-se agora este segundo explicitar e exemplificar a aplicação 
prática dos métodos e técnicas utilizados neste domínio científico. Os 23 capítulos do presente 
volume, escritos por diversos especialistas universitários portugueses e estrangeiros, são agrupa-
dos em cinco grandes áreas temáticas: i) Análises Espaciais; ii) Multidimensionalidade Espacial, iii) 
Econometria Espacial, iv) Modelos de Economia Regional, e v) Instrumentos de Apoio à Decisão.

Data: Janeiro 2011; ISBN: 978-989-8131-78-2; N.º páginas: 760

Compêndio de Economia Regional – Volume I: teoria, temáticas e políticas
Coordenadores: Silva Costa, José; Nijkamp, Peter

O Compêndio de Economia Regional que agora se reedita em colaboração com a APDR (Asso-
ciação Portuguesa para o Desenvolvimento Regional), essencialmente elaborado e escrito por inves-
tigadores portugueses ou por estrangeiros que leccionam em universidades nacionais, insere-se nos 
projectos de apoio ao ensino da APDR. 

Trata-se de uma obra de carácter pedagógico, destinada ao público que se interessa pelas ques-
tões da economia do território e, em especial, aos estudantes universitários de economia, geografia, 
engenharia, planeamento e outras ciências que abordam questões do território – esperando-se que 
venha a ser um contributo significativo para o ensino e a investigação da Economia Regional no 
mundo que fala português.

Data: Janeiro 2010; ISBN: 978-989-8131-55-3; N.º páginas: 888



Casos de Desenvolvimento Regional
Coordenador: Baleiras, Rui Nuno

Num tempo em que, cada vez mais, se tornam claros os riscos de valorização excessiva do curto 
prazo, vale a pena dar atenção aos temas e aos processos que condicionam a melhoria sustentável 
da qualidade de vida. É disso que o desenvolvimento regional cuida.

Casos de Desenvolvimento Regional é um livro diferente. No conteúdo e na forma. Focado na 
economia e política do desenvolvimento regional, estabelece uma ponte entre teoria e prática que 
visa preencher uma falha no mercado editorial. Foi escrito para satisfazer dois públicos-alvo: inú-
meras disciplinas de ensino superior no espaço lusófono e ibérico que versam sobre questões de 
desenvolvimento económico e social e profissionais ligados à formulação de políticas e à dinamiza-
ção de acções colectivas visando a competitividade e a coesão dos territórios.

Adopta a metodologia de “casos de estudo”, com exercícios propostos no final de cada capítu-
lo. Possui alguns textos em inglês para viabilizar a sua utilização com estudantes não fluentes em 
português. Os contributos foram escolhidos através de um processo competitivo para reunir experi-
ências profissionais complementares, da academia à execução operacional, passando pelas formu-
lação e avaliação de políticas e pela dinamização de actores.

Data: Setembro 2011; ISBN: 978-989-8131-85-0; N.º páginas: 800

Modelos Operacionais de Economia Regional
Coordenadores: Ramos, Pedro; Haddal, Eduardo; Anselmo, Eduardo

Num tempo em que, cada vez mais, se tornam claros os riscos de valorização excessiva do curto 
prazo, vale a pena dar atenção aos temas e aos processos que condicionam a melhoria sustentável 
da qualidade de vida. É disso que o desenvolvimento regional cuida.

Casos de Desenvolvimento Regional é um livro diferente. No conteúdo e na forma. Focado na 
economia e política do desenvolvimento regional, estabelece uma ponte entre teoria e prática que 
visa preencher uma falha no mercado editorial. Foi escrito para satisfazer dois públicos-alvo: inú-
meras disciplinas de ensino superior no espaço lusófono e ibérico que versam sobre questões de 
desenvolvimento económico e social e profissionais ligados à formulação de políticas e à dinamiza-
ção de acções colectivas visando a competitividade e a coesão dos territórios.

Adopta a metodologia de “casos de estudo”, com exercícios propostos no final de cada capítu-
lo. Possui alguns textos em inglês para viabilizar a sua utilização com estudantes não fluentes em 
português. Os contributos foram escolhidos através de um processo competitivo para reunir experi-
ências profissionais complementares, da academia à execução operacional, passando pelas formu-
lação e avaliação de políticas e pela dinamização de actores.

Data: Junho 2011; ISBN: 978-989-8131-82-9; N.º páginas: 560

Desafios Emergentes para o Desenvolvimento Regional 
Coordenadores: Dentinho, Tomaz Ponce; Viegas, José Manuel

Este livro corresponde ao primeiro de uma série de três obras e responde a uma proposta da 
Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Regional junto dos seus associados para a reali-
zação de três estudos sobre temas importantes para o desenvolvimento regional em Portugal: um 
primeiro sobre os problemas emergentes para o desenvolvimento regional, outro sobre casos de 
desenvolvimento regional e um terceiro sobre modelos operacionais de desenvolvimento regional. 

O objectivo desta primeira obra é responder a questões emergentes para a problemática do 
desenvolvimento regional em Portugal nomeadamente as que se relacionam com os impactos ter-
ritoriais que resultam de alterações profundas no movimento de pessoas, de capital, de energia e 
de mercadorias estimuladas por fenómenos globais. O resultado é um desafio estruturado e funda-
mentado à reinvenção das políticas tradicionais de desenvolvimento regional; pelo público, pelos 
políticos, pelos técnicos e pelos cientistas.

Data: Setembro 2010; ISBN: 978-989-8131-77-5; N.º páginas: 400



Casos de Desenvolvimento Regional: Exercícios e Soluções
Coordenador: Baleiras, Rui Nuno

Boa economia e boa política do desenvolvimento regional requerem prática e maturação. As-
sim, a obra Casos de Desenvolvimento Regional, sobre aquele tema, dá agora origem a Casos de De-
senvolvimento Regional – Exercícios e Soluções. Este livro complementa o anterior com uma ampla 
oferta de desafios aos leitores para ajudar a sedimentar o conhecimento. Trata-se de companhia in-
dispensável a uma obra baseada na metodologia de «casos de estudo» que, pela sua natureza, deve 
suscitar interrogações e provocar discussão, dentro ou fora de uma sala de aula, de um gabinete 
de consultoria, de uma direcção de serviços ou de uma sala de reuniões entre actores do desen-
volvimento regional.

Os exercícios, totalmente resolvidos, correspondem às tarefas de auto-aprendizagem propostas 
no final de cada capítulo do livro principal. Embora tenham sido elaborados tendo os alunos do 
ensino superior como principal público-alvo, muitos exercícios também poderão ser úteis a profis-
sionais que habitualmente utilizam aqueles espaços. As tarefas tanto podem servir para cada leitor 
autotestar a sua apreensão do caso como para aplicar, individual ou colectivamente, o conhecimen-
to transmitido a novas situações. 

A variedade de exercícios visa estimular várias capacidades transversais, como síntese, rigor 
analítico, redacção técnica, entrevista , trabalho em equipa, exposição oral e negociação. Para o 
efeito, são propostos exercícios como perguntas de resposta breve, questões para desenvolver, en-
saios, sínteses bibliográficas, aplicações de métodos quantitativos, trabalhos de campo (com recolha 
de informação e entrevistas no local) e jogos de simulação.

Os capítulos do livro de texto redigidos em língua inglesa têm neste manual prático exercícios 
na mesma língua, tendo em conta o número cada vez maior de estudantes estrangeiros que inte-
gram programas de intercâmbio internacional no Ensino Superior português.

Data: Maio 2012; ISBN: 978-989-71603-9-4; N.º páginas: 256






